SERVICO PUBLICO FEDERAL i
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS

Aviso de
CONTRATACAO DIRETA
n° 004/2026

Objeto:
Contratacdo de empresa especializada para prestacdo de
servicos de acesso remoto e on-line a bancos de dados
cadastrais atualizados de pessoas fisicas e juridicas, com
abrangéncia nacional, disponibilizados via plataforma web,
em ambiente controlado e seguro, em conformidade com a
legislacdo vigente, em especial a Lei n°® 13.709/2018 (Lei
Geral de Protecao de Dados - LGPD).

Valor Total da Contratacao:
R$ 64.512,00

Data da Sessao:
24 de marco de 2026

Horario da Fase de Lances:
das 08:00 as 14:00

UASG:
389422

Critério de Julgamento:
menor preco global do grupo Unico

Alerta: Incorre em infracGo administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das condutas previstas no
art. 155 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. Essas condutas serdo devidamente apuradas e san¢ées
aplicadas, quando for o caso, respeitado o devido processo legal.
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CREA-GO

DISPENSA ELETRONICA N° 91/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 29403/2026

EXCLUSIVO ME/EPP/MEI

Torna-se publico que o CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS - CREA-GO,
Autarquia Publica Federal, Art. 80 da Lei 5.194/66, inscrito no CNPJ sob o n° 01.619.022/0001-05, com
sede em Goiania, Capital do Estado de Goias, na Rua 239 n°® 561, Setor Universitario, telefone: (62) 3221-
6299, por meio do Departamento de Licitacao, realizara Dispensa Eletronica, com critério de julgamento
menor preco global do grupo unico, na hipotese do art. 75, inciso Il, nos termos da Lei n°® 14.133, de 1°
de abril de 2021, da Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 67/2021 e demais normas aplicaveis.

DATA DA SESSAO: 24 de marco de 2026, ou, ndo havendo expediente, no primeiro dia Gtil subsequente.
HORARIO DA FASE DE LANCES: das 08:00 as 14:00

ENDERECO ELETRONICO: www.gov.br/compras

CRITERIO DE JULGAMENTO: menor preco global do grupo tnico

CODIGO UASG: 389422

1- DO OBJETO

1.1 - O objeto da contratacao é a escolha da proposta mais vantajosa para a prestacao, sob demanda, de
servicos de acesso remoto e on-line a bancos de dados cadastrais atualizados de pessoas fisicas e juridicas,
com abrangéncia nacional, disponibilizados por meio de plataforma web, em ambiente controlado e seguro,
em conformidade com a legislacio vigente, em especial a Lei n°® 13.709/2018 (Lei Geral de Protecdo de
Dados - LGPD), conforme condicdes, especificacoes e exigéncias estabelecidas neste Aviso de Contratacdo
Direta e seus anexos, especialmente o Termo de Referéncia.

1.2 - O critério de julgamento serd o menor preco global do grupo unico, considerado o valor unitario por
consulta e o quantitativo estimado de consultas, observado o atendimento integral as especificacdes
técnicas constantes deste Aviso de Contratacao Direta e de seus anexos.

1.3 - O valor total estimado para esta contratacido é de R$ 64.512,00 (sessenta e quatro mil, quinhentos e
doze reais), conforme Documento de Formalizacdo da Pesquisa de Precos constante dos autos, elaborado
nos termos da Instrucdo Normativa SEGES/ME n°® 65/2021.

1.4 - O objeto desta contratacdo enquadra-se como servico comum, nos termos do art. 6°, inciso Xlll, da Lei
n° 14.133/2021, por se tratar de servico padronizavel, cujas especificacbes de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidas no Termo de Referéncia e no Aviso de Contratacao Direta, permitindo a
formulacao de propostas em bases isonémicas e o julgamento por critério objetivo.

1.5 - O Contrato tera vigéncia inicial de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado sucessivamente, mantida a vantajosidade, a necessidade do servico, a compatibilidade com o
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planejamento institucional e a disponibilidade orcamentéria, até o limite maximo de 10 (dez) anos, nos
termos dos arts. 106 e 107 da Lei n® 14.133/2021 e da regulamentacao interna do Crea-GO.

2 - DA PARTICIPACAO NA DISPENSA ELETRONICA

2.1 - A participacao na presente contratacdo direta ocorrerd por meio do Sistema de Dispensa Eletronica,
ferramenta integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br.

2.1.1 - O procedimento sera devidamente divulgado no Compras.gov.br, bem como no Portal Nacional
de Contratacdes Publicas (PNCP), nos termos do art. 54 da Lei n°® 14.133/2021.

2.1.2- 0 fornecedor é responsavel por quaisquer transacoes efetuadas diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrénica, ndo cabendo ao provedor da plataforma ou ao érgao
contratante responsabilidade por danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.2 - Esta contratacdo serd exclusiva para Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e, quando
aplicavel, Microempreendedores Individuais (MEI), nos termos do art. 3° da Lei Complementar n°® 123, de 14
de dezembro de 2006.

2.2.1 - O tratamento diferenciado previsto neste item aplicar-se-a apenas aos fornecedores que, a época
da contratacao, estejam regularmente enquadrados como ME, EPP ou MEI, observados os limites de
receita bruta estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar n°® 123/2006.

2.3 - Os fornecedores deverdo observar os procedimentos definidos no Manual do Sistema de Dispensa
Eletronica, disponivel no Portal de Compras, para fins de acesso e operacionalizacao.

2.4 - Estao impedidos de participar deste procedimento:

2.4.1-Fornecedores que nao atendam integralmente as condicoes estabelecidas neste Aviso de
Contratacao Direta e seus Anexos;

2.4.2 - Pessoas juridicas estrangeiras que nao possuam representacao legal no Brasil com poderes
expressos para receber citacao e responder administrativa ou judicialmente;

2.4.3 - Pessoas fisicas ou juridicas enquadradas nas seguintes vedacoes legais:
a) Autor do projeto, quando houver, ou da especificacdo técnica vinculada diretamente ao objeto;
b) Empresa que tenha entre seus dirigentes o autor da especificacao técnica ou Termo de Referéncia;
¢) Pessoa fisica ou juridica com sancao vigente impeditiva de licitar ou contratar com a Administracao;
d) Quem mantenha vinculo técnico, econdmico, financeiro ou de parentesco (até o 3° grau) com
dirigentes do 6rgao contratante ou com membros da equipe de planejamento da contratacao;
e) Empresas pertencentes ao mesmo grupo econémico concorrendo entre si;
f) Pessoas fisicas ou juridicas com decisdo judicial transitada em julgado, nos ultimos 5 (cinco) anos:
f.1) Por exploracdo de trabalho infantil;
f.2) Por submissao de trabalhadores a condicdes analogas a escravidao;
f.3) Por contratacdo de adolescentes em situacado vedada pela legislacdo trabalhista.

2.4.4 - OrganizacOes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condicao, tendo em
vista que, nos termos da Lei n°® 9.790/1999 e da jurisprudéncia do Tribunal de Contas da Unido (Acérdao
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n°® 746/2014 - Plenario), a relacéo juridica entre o Poder Plblico e tais entidades deve ocorrer por meio
de Termo de Parceria, em regime de fomento e colaboracio.

2.4.5 - Consorcios, conforme vedacdo fundamentada do Termo de Referéncia, com base no art. 15 da Lei
n° 14.133/2021, em razdo da necessidade de atuacdo individualizada, padronizacdo da qualidade dos
servicos, seguranca da informacao e prevencao de riscos contratuais e de protecdo de dados pessoais;

2.4.6 - Agentes publicos do érgao contratante que, direta ou indiretamente, estejam em situacao que
configure conflito de interesses, nos termos do § 1° do art. 9° da Lei n® 14.133/2021;

2.4.7 - Ex-agentes pUblicos em situacao de conflito de interesses, nos termos da Lei n°® 12.813/2013;

2.4.8 - Empresas integrantes de grupo econémico com o autor do projeto ou da especificacdo técnica,
por extensdo do impedimento legal (art. 9° da Lei n°® 14.133/2021);

2.4.9 - Fornecedor que atue em nome de outro para burlar sancido ou vedacao legal, inclusive mediante
controladora, controlada ou coligada, se comprovado uso fraudulento da personalidade juridica.

3 - DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1- 0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrénica ocorrerd com o cadastramento de sua
proposta inicial, por meio do Sistema de Dispensa Eletrénica, nos termos do Aviso de Contratacdo Direta.

3.2- Apds a divulgacdo deste Aviso, o fornecedor interessado devera encaminhar, exclusivamente pelo
Sistema de Dispensa Eletronica, proposta contendo:

3.2.1- Descricdo detalhada do servico ofertado, indicando, no minimo, as caracteristicas essenciais da
plataforma web de consultas cadastrais, suas principais funcionalidades, quantidade de credenciais de
acesso, regime de licenciamento, franquia de consultas, niveis de suporte e demais elementos
necessarios a verificacao de aderéncia ao Termo de Referéncia;

3.2.2 - Identificacdo da solucdo tecnologica proposta (nome comercial da plataforma, fabricante ou
desenvolvedor, versao, ambiente de hospedagem, préprio ou em nuvem, quando aplicavel), bem como
outras informacdes técnicas relevantes ndo padronizadas pelo Termo de Referéncia, observados os
parametros minimos nele estabelecidos;

3.2.3 - Valor global proposto para o grupo Unico, com indicacao dos valores unitarios por consulta de
dados de pessoas fisicas e por consulta de dados de pessoas juridicas, bem como do valor total estimado
anual, até a data e horario da abertura da sessao publica, conforme divulgado no Compras.gov.br.

3.3 - A proposta apresentada vinculara o fornecedor e implicara:
3.3.1 - A obrigatoriedade de cumprimento das condicoes nela estabelecidas;

3.3.2-0 compromisso de executar o objeto conforme as especificacoes do Termo de Referéncia,
incluindo o fornecimento de todos os recursos tecnolégicos, infraestrutura, softwares, licencas, suporte
técnico e demais meios necessarios a perfeita execucdo contratual, bem como realizar eventuais ajustes
e correcoes, se exigido;

3.3.3- A aceitacao de que o valor global ofertado, tanto na proposta inicial quanto na fase de lances
(quando houver), é de responsabilidade exclusiva do fornecedor, ndo sendo admitida alegacao posterior
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de erro, omissdo ou qualquer outro pretexto para sua modificacdo, salvo as hipéteses legais de revisdo
ou negociacao previstas na Lei n° 14.133/2021.

3.4 - Os valores propostos deverdo contemplar todos os custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais e quaisquer outras despesas que incidam, direta ou
indiretamente, sobre o cumprimento integral do objeto.

3.4.1 - A proposta devera conter declaracdo expressa de que abrange integralmente os custos relativos
aos direitos assegurados pela Constituicdo Federal, legislacdo trabalhista, previdenciaria, convencoes
coletivas de trabalho e demais normas aplicaveis.

3.5 - Caso o regime tributario da empresa envolva recolhimento de tributos em percentuais variaveis, a
proposta devera considerar a média dos recolhimentos efetuados nos ultimos 12 (doze) meses.

3.6 - Serao aplicadas, no momento do pagamento, as retencoes tributarias previstas na legislacdo vigente,
independentemente dos percentuais indicados na proposta.

3.7 - O fornecedor podera substituir, alterar ou excluir sua proposta no Sistema até o inicio da fase de
lances, quando prevista.

3.8 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor devera assinalar, em campo proéprio do Sistema, o
aceite ao termo de participacao e declarar:

3.8.1 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitacdo, estando ciente da obrigatoriedade de
comunicar qualquer ocorréncia superveniente;

3.8.2 - Que concorda com todas as condicoes deste Aviso de Contratacdo Direta e de seus Anexos;
3.8.3 - Que se responsabiliza por todas as transacoes realizadas no sistema eletrénico;

3.8.4 - Que cumpre o disposto no art. 93 da Lei n® 8.213/1991 quanto a reserva legal de cargos para
pessoas com deficiéncia e reabilitados da Previdéncia Social, quando aplicavel;

3.8.5 - Que n3o emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e
que ndo emprega menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condicdo de aprendiz para maiores de 14
(quatorze) anos, conforme art. 7°, XXXIll, da Constituicio Federal.

3.9 - O fornecedor enquadrado como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) devera
declarar que atende aos requisitos do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da referida Lei, observados os §§ 1° a 3° do art. 4° da Lei n°
14.133/2021.

3.10 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no Sistema, sera facultado ao fornecedor, no momento do
cadastramento da proposta inicial, parametrizar seu lance final aceitavel com base no critério de julgamento
aplicavel (menor preco global do grupo Unico).

3.10.1 - Nessa hipotese, os lances em valor serdo emitidos automaticamente pelo Sistema, conforme os
parametros informados e o intervalo minimo estabelecido neste Aviso;

3.10.2 - O parametro definido podera ser alterado durante a fase de lances, desde que nio exceda (isto
é, ndo resulte em valor superior ao) lance ja registrado;

3.10.3 - O parametro sera sigiloso aos demais participantes e a Administracdo, sendo visiveis apenas os
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lances efetivamente enviados.

4 - DA FASE DE LANCES

4.1 - A partir da data e horario estabelecidos neste Aviso, a sessdo publica serd automaticamente aberta
pelo sistema para envio de lances publicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletronico,
sendo encerrada no horario de finalizacio de lances igualmente previsto neste Aviso.

4.2 - Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverao encaminhar lances por meio do sistema
eletrénico, sendo imediatamente informados quanto ao recebimento e ao valor registrado.

4.3 - O lance devera ser ofertado em valor global (R$) para o grupo Unico, correspondente ao preco total
pela execucdo integral do objeto, considerando o valor unitario por consulta e o quantitativo estimado de
consultas, vedada a apresentacao de lances que ultrapassem o valor maximo estimado, quando assim
estiver parametrizado no sistema.

4.4 - O fornecedor somente podera ofertar lance com valor global inferior ao Gltimo lance por ele mesmo
registrado no sistema.

4.4.1-Serdo admitidos lances intermediarios (lances sucessivos do mesmo fornecedor) desde que
apresentem valor global inferior ao seu Ultimo lance registrado.

4.4.2 - O intervalo minimo entre lances sera de R$ 1,00 (um real) no valor global.
4.5 - Havendo lances com igual valor global, prevalecera o registrado primeiro no sistema.
4.6 - O fornecedor que ndo apresentar lances concorrera nas condicoes de sua proposta inicial.

4.7 - Durante o procedimento, os fornecedores serdo informados, em tempo real, do menor valor global
registrado, vedada a identificacdo do respectivo ofertante.

4.8 - Imediatamente apds o término do prazo da fase de lances, ocorrera seu encerramento, com ordenacao
automatica e divulgacao pelo sistema dos lances em ordem do menor para o maior valor global.

4.8.1 - O encerramento da fase de lances serd automatico e ocorrera pontualmente no horario indicado,
sem prorrogacao ou tempo aleatorio.

4.9 - Em caso de inconsisténcia entre o descritivo dos itens na plataforma eletrénica e o constante no Anexo
Il - Termo de Referéncia, prevalecera o Termo de Referéncia, para todos os efeitos.

5 - DO JULGAMENTO E ACEITAGAO DAS PROPOSTAS

5.1- Encerrada a fase de lances, caso a proposta do primeiro colocado esteja acima do preco maximo
definido pela Administracdo ou apresente outras desconformidades relevantes, o agente de contratacdo
podera realizar negociacao via sistema eletronico, visando a obtencao de condi¢des mais vantajosas.

5.1.1 - A negociacao sera iniciada com o fornecedor que tenha apresentado o menor valor global. Caso,
apos a negociacao, a proposta ainda ndo se adéque, a negociacdo podera ser estendida aos demais
fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificacao.
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5.2 - Concluida a negociacao, se houver, o resultado sera divulgado a todos os participantes e registrado na
ata da dispensa eletronica, a ser anexada aos autos do processo.

5.3 - O agente de contratacio solicitard ao fornecedor mais bem classificado o envio, no prazo minimo de 2
(duas) horas, da proposta atualizada conforme o Gltimo lance ou negociacdo, utilizando o Anexo Il -
Modelo de Proposta Comercial, indicando expressamente o valor global final ofertado para o grupo Unico e,
se necessario, documentos complementares.

5.3.1- O prazo podera ser prorrogado mediante solicitacdo fundamentada do fornecedor, realizada por
meio do chat antes do seu término.

5.3.2 - O agente de contratacao verificara se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar
atende as condicOes de participacao previstas no art. 14 da Lei n°® 14.133/2021, observando-se:

a) SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores;

b) CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas;

¢) CNJ - Cadastro Nacional de Condenacoes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa;
d) TCU - Lista de Inidéneos do Tribunal de Contas da Unio.

5.3.3 - Alternativamente as alineas “b”, “c” e “d”, podera ser utilizada Consulta Consolidada de Pessoa
Juridica do TCU.

5.3.4 - As consultas serdo realizadas em nome da empresa e também do sécio majoritario, quando
couber, com a finalidade de verificar a existéncia de sancdes ou impedimentos que alcancem a pessoa
juridica e seus administradores, em conformidade com a legislacdo aplicavel.

5.3.5 - Se houver ocorréncias impeditivas indiretas, o 6rgao podera diligenciar para verificar eventual
fraude ou burla a sancao aplicavel, conforme IN n° 3/2018, § 1°: a tentativa de burla sera apurada com
base em vinculos societarios, linhas de fornecimento similares, entre outros; § 2°: o fornecedor sera
previamente convocado para manifestacao.

5.3.6 - Confirmada sancdo impeditiva, o fornecedor sera inabilitado por auséncia de condicao de
participacao.

5.4 - A proposta classificada em primeiro lugar podera ser encaminhada a unidade requisitante/area técnica
para analise de conformidade com as especificacdes do objeto, com os requisitos funcionais e técnicos da
plataforma de consultas cadastrais, bem como com as exigéncias de seguranca da informacao e de protecao
de dados pessoais previstas no Termo de Referéncia.
5.4.1 - Serao desclassificadas as propostas que:

a) Contiverem vicios insanaveis;

b) Divergirem das especificacdes técnicas deste Aviso ou de seus anexos;

c) Apresentarem valor global acima do limite previsto;

d) Nao demonstrarem exequibilidade, quando exigido;

e) Descumprirem outras exigéncias legais, desde que de forma insanavel.

5.4.2 - Considera-se inexequivel a proposta que:
a) Nao cubra custos de execucao e/ou apresente condicoes comerciais/prazos incompativeis com as
especificacdes do Termo de Referéncia;
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b) Contenha pregos simbolicos, irrisérios ou zero, salvo quando compativeis com o objeto e
expressamente justificados e aceitos pela Administracao;
c) Contenha valores que impliquem violacdo de pisos legais obrigatérios, quando aplicavel.

5.4.3 - Caso haja indicios de inexequibilidade ou necessidade de esclarecimentos, poderao ser solicitadas
diligéncias para comprovacao da viabilidade da proposta.

5.5 - Erros no preenchimento da planilha de custos ndo serdo causa automatica de desclassificacao, sendo
permitida sua correcao, desde que:

5.5.1 - Nao ocorra majoracao do valor global ofertado;
5.5.2 - A substancia da proposta nao seja alterada.

5.6 - E exemplo de erro corrigivel: indicacdo indevida de recolhimento de tributos via Simples Nacional,
guando a empresa nao é optante.

5.7 - Para a andlise de aderéncia as especificacoes técnicas, podera ser colhida manifestacao escrita do setor
requisitante ou area especializada.

5.8 -Caso a proposta vencedora seja desclassificada, serdo examinadas as seguintes, respeitando-se a
ordem de classificacao.

5.8.1 - Havendo necessidade de interrupcao da sessao, sera feita comunicacdo no chat, com nova data e
horario para retomada.

5.8.2 - Finalizada a etapa de julgamento e aceitacao da proposta, sera iniciada a fase de habilitacao,
conforme previsto neste Aviso de Contratacado Direta.

6 - DA FASE DE HABILITAGAO

6.1 - Os documentos exigidos para fins de habilitacio constam do Anexo | - Documentacao Exigida para
Habilitacdo deste Aviso e serao solicitados ao fornecedor mais bem classificado apos a fase de lances e o
julgamento das propostas.

6.2 - A habilitacdo sera verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.2.1 - E dever do fornecedor manter as informacdes e certidées do SICAF atualizadas e vigentes na data
de abertura da sessao publica. Quando solicitado, deverd encaminhar documentacao atualizada.

6.2.2-0 nao cumprimento da obrigacdo acima implicard a inabilitacdo do fornecedor, salvo se as
certidoes forem encontradas validas por consulta direta aos sites oficiais emissores.

6.3 - Os documentos nao contemplados no SICAF deverao ser enviados em formato digital pelo sistema, no
prazo minimo de 2 (duas) horas, contado da solicitacio do agente de contratacdo, prorrogavel por igual
periodo, mediante justificativa.

6.4-A apresentacdo de documentos originais fisicos somente serd exigida quando houver duvida
fundamentada quanto a integridade do documento digital apresentado.

6.5 - Nao serao aceitos documentos com CNPJ ou CPF divergente daquele constante da proposta, salvo nos
casos legalmente admitidos.
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6.6 - Quando o fornecedor for matriz, os documentos deverdo estar em nome da matriz; se for filial, em
nome da filial, exceto para:

6.6.1 - Atestados de capacidade técnica;
6.6.2 - Documentos que, por sua natureza, somente possam ser emitidos em nome da matriz.

6.7 - Serd admitida divergéncia entre CNPJs da matriz e filial exclusivamente para as certiddes CND/RFB-
PGFN e CRF/FGTS, desde que comprovada a centralizacdo do recolhimento das contribuicoes.

6.8 - Havendo necessidade de andlise minuciosa da documentacdo apresentada, a sessio poderd ser
suspensa, com informacao no chat do sistema sobre a nova data e horario para continuidade.

6.9 - Sera inabilitado o fornecedor que:
6.9.1 - Nao apresentar qualquer dos documentos exigidos;
6.9.2 - Apresenta-los em desacordo com as exigéncias deste Aviso de Contratacio Direta.

6.10 - Nessa hipétese, o agente de contratacdo examinara proposta subsequente, na ordem de classificacao,
até identificar fornecedor que atenda as exigéncias técnicas e as condices de habilitagao.

6.11 - Constatado o atendimento as exigéncias, o fornecedor sera declarado habilitado.

6.12 - Em conformidade com o Termo de Referéncia e com os arts. 66 a 68 da Lei n° 14.133/2021, a
habilitacdo abrangera as seguintes categorias:

6.12.1 - Habilitacao juridica;

6.12.2 - Regularidade fiscal e trabalhista (incluindo, se cabivel, CND RFB/PGFN, CRF/FGTS e CNDT/TST);
6.12.3 - Qualificacdo econémico-financeira;

6.12.4 - Inexisténcia de impedimentos para licitar/contratar;

6.12.5 - Demais documentos previstos neste Aviso, no Anexo | e no Termo de Referéncia, inclusive
aqueles necessarios a verificacdo de sancdes impeditivas em cadastros oficiais.

6.13 - Para fins de verificacdo de sancbes impeditivas ou restricoes, poderdo ser realizadas consultas aos
cadastros publicos indicados no Termo de Referéncia (v.g., CEIS, CNEP, CNIA, CADICON), sem prejuizo do
SICAF, podendo o agente de contratacao diligenciar para esclarecimentos quando necessario.

7 - DA CONTRATACAO

7.1 - Apbés homologacao e adjudicacio, caso se conclua pela contratacao, sera firmado Termo de Contrato
ou instrumento equivalente (Nota de Empenho, Carta-Contrato ou Autorizacdo), conforme o caso, para a
prestacdo, sob demanda, de servicos de acesso remoto e on-line a bancos de dados cadastrais de pessoas
fisicas e juridicas, nos termos deste Aviso de Contratacdo Direta e do Termo de Referéncia.

7.2 - O adjudicatario tera o prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados da data de sua convocacao, para assinar o
Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, sob pena de decair do direito a contratagdo, sem
prejuizo da aplicacdo das sancdes cabiveis previstas neste Aviso.

7.2.1 - Sera admitida a assinatura digital do Contrato por meio eletrénico, mediante uso de certificacao
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digital ICP-Brasil, desde que realizada no mesmo prazo previsto no item 7.2.

7.2.2 - O Crea-GO podera encaminhar o Contrato para assinatura da adjudicataria por meio eletrénico,
cabendo a empresa devolvé-lo devidamente assinado dentro do mesmo prazo.

7.2.3 - Alternativamente a convocacao presencial, a Administracao podera encaminhar o instrumento
contratual para assinatura da adjudicataria via correspondéncia postal com AR ou meio eletrénico
rastredvel, com o prazo de 5 (cinco) dias Uteis a partir do recebimento para a devolucdo assinada.

7.2.4 - O prazo previsto no item anterior podera ser prorrogado uma Unica vez, por igual periodo,
mediante solicitacao justificada do adjudicatario e aceitacdo formal pela Administracao.

7.3 - O prazo de vigéncia inicial do Contrato serd de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado sucessivamente, mantida a vantajosidade, a necessidade do servico e a
disponibilidade orcamentaria, até o limite maximo de 10 (dez) anos, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei n°
14.133/2021 e em conformidade com o Termo de Referéncia.

7.4 - No momento da assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, sera exigida a comprovacao e a
manutencao, durante toda a vigéncia, das condicoes de habilitacdo e contratacao previstas neste Aviso e no
Termo de Referéncia, compreendendo, quando aplicavel, as verificacdes de regularidade fiscal e trabalhista,
na forma dos arts. 62 e 68 da Lei n° 14.133/2021 (CND RFB/PGFN, CRF/FGTS, CNDT/TST), além das consultas
aos cadastros publicos indicados no Termo de Referéncia.

8 - DAS INFRAGOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

8.1 - Comete infracao administrativa, nos termos da Lei n°® 14.133/2021, fornecedor que, com dolo ou culpa:

8.1.1 - Deixar de entregar a documentacao exigida para o certame ou nio entregar qualquer documento
solicitado pelo(a) agente de contratacdo durante o certame;

8.1.2 - Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a proposta,
em especial quando:
a) Nao enviar a proposta adequada ao Ultimo lance ofertado ou ap6s a negociacao;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigivel;
¢) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
d) Deixar de apresentar prova de conceito ou demonstracdo funcional da solucao, quando
convocado;
e) Apresentar proposta ou demonstracdo da solucdo em desacordo com especificacdes deste Aviso
de Contratacao Direta e de seus anexos;

8.1.3 - Nao celebrar o Contrato ou ndo entregar a documentacao exigida para a contratacdo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.4 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o Contrato ou a aceitar/retirar o instrumento equivalente
no prazo estabelecido pela Administracao;

8.1.5 - Apresentar declaracdo ou documentacio falsa exigida para o certame ou prestar declaracio falsa
durante o certame;
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8.1.6 - Fraudar o certame ou o procedimento de contratacdo direta;

8.1.7 - Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
¢) Apresentar demonstracao, ambiente de testes ou prova de conceito falsificada, manipulada ou em
desconformidade com a solucao efetivamente disponibilizada;

8.1.8 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
8.1.9 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846/2013.

8.2 - Com fulcro na Lei n® 14.133/2021, a Administracao podera, garantida prévia defesa, aplicar aos
fornecedores participantes deste procedimento e/ou a adjudicataria as seguintes sangoes, sem prejuizo das
responsabilidades civil e criminal:

8.2.1 - Adverténcia;
8.2.2 - Multa;
8.2.3 - Impedimento de licitar e contratar; e

8.2.4 - Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto durarem os motivos da punicao ou
até que seja promovida a sua reabilitacdo perante a autoridade que aplicou a penalidade.

8.3 - Na aplicacdo das sancoes serdo considerados:
8.3.1 - A natureza e a gravidade da infracdo cometida;
8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
8.3.3 - As circunstancias agravantes ou atenuantes;
8.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administracdo Publica;

8.3.5 - Aimplantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientacdes dos 6rgaos de controle.

8.4 - A multa ser aplicada no percentual de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento), incidente sobre
o valor global do Contrato ou, quando for o caso, sobre o valor da obrigacao contratual descumprida,
conforme definido na decisao sancionatoéria.

8.5 - As sancoes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaracao de inidoneidade poderao
ser aplicadas, cumulativamente ou nao, a penalidade de multa.

8.6 - Na aplicacdo da sancao de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
uteis, contado da data de sua intimacao.

8.7 - A sancao de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel em decorréncia das
infracoes relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando n3o se justificar a imposicdo de penalidade mais
grave, e impedira o responsavel de licitar e contratar no ambito da Administracao Publica direta e indireta
do ente federativo ao qual pertencer o 6rgdo ou entidade, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos.

8.8 - Podera ser aplicada ao responsavel a sancao de declaracio de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorréncia da pratica das infracoes dispostas nos itens 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7, 8.1.8 € 8.1.9, bem como pelas
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infragdes administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que justifiquem a imposicdo de penalidade
mais grave que a sancao de impedimento de licitar e contratar, cuja duracdo observara o prazo previsto no
art. 156, § 5°, da Lei n°® 14.133/2021.

8.9 - A recusa injustificada do adjudicatario em assinar Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente
no prazo estabelecido pela Administracdo caracterizara descumprimento total da obrigacao assumida e
sujeitara o responsavel as sancoes cabiveis previstas nesta clausula e na legislacdo aplicavel.

8.10 - A apuracao de responsabilidades relacionadas as sancoes de impedimento de licitar e contratar e de
declaracao de inidoneidade demandara instauracao de processo de responsabilizacdo, a ser conduzido por
comissao, que avaliara os fatos e circunstancias conhecidos e intimara o fornecedor ou o adjudicatario para,
no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contados da data de sua intimac3o, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

8.11 - Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias uteis da aplicacio das sancoes de adverténcia, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimacao, o qual sera dirigido a autoridade que tiver
proferido a decisdo recorrida, que, se ndo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias uGteis, encaminhara o
recurso com sua motivacdo a autoridade superior, que devera proferir sua decisdo no prazo maximo de 20
(vinte) dias uteis, contado do recebimento dos autos.

8.11.1 - Cabera a apresentacao de pedido de reconsideracao da aplicacdo da sancdo de declaracao de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias tteis, contado da data da intimacéo, a
ser decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias tteis, contado do seu recebimento.

8.11.2 - O recurso e o pedido de reconsideracao terao efeito suspensivo do ato ou da decisdo recorrida
até que sobrevenha decisao final da autoridade competente.

8.11.3 - A aplicacao das sancdes previstas neste Aviso ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigacao de
reparacao integral dos danos causados.

9 - DAS DISPOSICOES GERAIS

9.1 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado),
a Administracao podera:

9.1.1 - Republicar o presente Aviso com nova data;

9.1.2 - Valer-se, para a contratacdo, de proposta obtida na pesquisa de precos que serviu de base ao
procedimento, desde que:
a) Atendidas as condicoes de habilitacio exigidas neste Aviso; e
b) Observada, sempre que possivel, a prioridade de fornecedores enquadrados como ME/EPP/MEI,
nos termos da Lei Complementar n°® 123/2006.

9.1.3 - Fixar prazo para que possa haver adequacao das propostas ou da documentacao de habilitacao,
conforme o caso.

9.2 - As providéncias elencadas nos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderao ser utilizadas se ndo houver
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
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9.3 - Havendo a necessidade de realizacao de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo ndo
conste deste Aviso de Contratacao Direta, devera ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administracdo na respectiva notificacdo.

9.4 - Cabera ao fornecedor acompanhar as operacdes no sistema, ficando responsavel pelo 6nus decorrente
da perda do negdcio por inobservancia de mensagens emitidas pela Administracdo ou de sua desconexao.

9.5 - Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacdo da sessao
na data marcada, esta serd automaticamente transferida para o primeiro dia Gtil subsequente, no mesmo
horario, desde que nao haja comunicacdo em contrario.

9.6 - Os horarios estabelecidos na divulgacao deste procedimento e durante o envio de lances observarao o
horario de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentacao relativa
ao procedimento.

9.7 - No julgamento das propostas e da habilitacdo, a Administracdo podera sanar erros ou falhas que nao
alterem substancia e validade juridica das propostas e documentos, via despacho fundamentado, registrado
em ata, acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitacdo e classificacdo.

9.8 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratacdo Direta serdo sempre interpretadas em favor da
ampliacao da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administracao, o
principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da contratacao.

9.9 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparacdo e apresentacdo de suas propostas e a
Administracdo nao sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da conducao
ou do resultado do processo de contratacao.

9.10 - Em caso de divergéncia entre disposicoes deste Aviso de Contratacdo Direta e seus anexos ou demais
pecas que compdem o processo, prevalecerao:

9.10.1 - As disposicoes deste Aviso, quanto as regras procedimentais; e
9.10.2 - O Termo de Referéncia, quanto as especificacoes técnicas do objeto.
9.11 - Da sessao publica sera divulgado o relatério da dispensa eletronica no sistema eletrénico.

9.12 - Integram este Aviso de Contratacao Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
9.12.1 - Anexo | - Documentacao exigida para Habilitacao;
9.12.2 - Anexo Il - Termo de Referéncia;
9.12.3 - Anexo lll - Modelo de Proposta Comercial;
9.12.4 - Anexo IV - Minuta de Termo de Contrato.

Goiania, 9 de marco de 2026

Documento assinado digitalmente

“b ANTONIO CARLOS COSTA DE HOLANDA
g Data: 09/03/2026 12:59:17-0300
Verifique em https://validar.iti.gov.br

Antonio Carlos Costa de Holanda
Area de Edital e Termo de Referéncia
Departamento de Licitacao
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ANEXO | - DOCUMENTAGAO EXIGIDA PARA HABILITACAO

A verificacio se dara preferencialmente pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF).
Documentos ndo abrangidos pelo SICAF deverao ser apresentados quando solicitados.

1 - HABILITAGAO JURIDICA

1.1 - Empresario individual: inscricio no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede.

1.2 - Microempreendedor Individual (MEIl): Certificado da Condicdo de Microempreendedor Individual
(CCMEI), com verificacdo de autenticidade no sitio oficial.

1.3-Sociedade empresaria, Sociedade Limitada Unipessoal (SLU), Empresa Individual de
Responsabilidade Limitada (EIRELI): inscricdo do ato constitutivo no Registro Publico de Empresas
Mercantis da Junta Comercial da respectiva sede, com documentos probatérios de seus administradores.

1.4 - Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil publicada no
Diario Oficial da Unido (DOU) e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
conforme Instrucdo Normativa DREI/ME n°® 77/2020.

1.5 - Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local da sede,
com documentos comprobatorios de seus administradores.

1.6 - Filial, sucursal ou agéncia: inscricdo e averbacdo do ato constitutivo da referida unidade no registro
correspondente, conforme a natureza societaria.

1.7 - Os documentos deverao estar acompanhados de todas as alteracdes ou da consolidacao vigente.

2 - HABILITAGAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

2.1 - Prova de inscricdo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Fisicas
(CPF), conforme o caso.

2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacao de certidao conjunta
expedida pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU), inclusive
os relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751/2014.

2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS) - apresentacido do
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF).

2.4 - Declaracao de que nao emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de
gue nao emprega menores de 16 anos, salvo na condicio de aprendiz (maiores de 14 anos), conforme art.
7°, XXXIll, da Constituicao Federal.
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2.5 - Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante apresentacado de
Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo
VII-A da Consolidacdo das Leis do Trabalho (CLT).

2.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicilio ou sede do
fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre.

2.7 - Caso o fornecedor seja isento dos tributos estaduais/distritais ou municipais/distritais relacionados ao
objeto contratual, deverd comprovar tal condicdo mediante apresentacdo de declaracdo da Fazenda
respectiva, ou outra equivalente, na forma da lei.

3 - QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA

3.1 - Certidao negativa (ou positiva com efeito de negativa) de faléncia, recuperacao judicial ou extrajudicial,
expedida pelo distribuidor do foro da sede do fornecedor, nos termos do art. 69, inciso Il, da Lei n°
14.133/2021.

3.2- A comprovacao da qualificacdo econémico-financeira podera ser realizada, quando disponivel, por
meio das informacoes constantes no SICAF, sem prejuizo da apresentacdo de documentos complementares
gue venham a ser solicitados pelo agente de contratacao, desde que de forma motivada e proporcional ao
porte da contratacao.

4- QUALIFICAGAO TECNICA

4.1 - A qualificacdo técnica sera comprovada mediante apresentacdo de atestado(s) de capacidade técnica,
emitido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito publico ou privado, que demonstrem aptidao para a prestacio
de servicos com caracteristicas, funcionalidades e complexidade técnica equivalentes as do objeto desta
contratacao, tais como:

4.1.1 - Prestacao de servicos de acesso remoto e on-line a bases de dados cadastrais de pessoas fisicas e
juridicas, em ambito nacional, por meio de plataforma web;

4.1.2 - Operacao de plataforma web ou solucao tecnolégica equivalente para consultas cadastrais, com
funcionalidades de:
a) Realizacdo de consultas a partir de diferentes chaves de pesquisa (CPF, CNPJ, nome, telefone,
endereco, entre outras);
b) Gestao e controle de usuarios e perfis de acesso;
¢) Registro e guarda de logs de acesso e trilhas de auditoria;
d) Geracao de relatérios gerenciais e de uso;
e) Observancia de requisitos minimos de seguranca da informacao e protecio de dados pessoais, em
conformidade com a Lei n° 13.709/2018 (LGPD).
4.1.3 - Outras experiéncias em servicos de natureza similar que, a juizo da Administracao, demonstrem
capacidade técnica compativel com o objeto, especialmente no tocante a disponibilidade da plataforma,

desempenho das consultas, rastreabilidade de acessos e conformidade com requisitos legais de sigilo e
protecdo de dados.
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4.2 - Os atestados de capacidade técnica deverao:

4.2.1 - Estar em papel timbrado da pessoa juridica emitente, quando houver, ou devidamente
identificada quando emitidos em meio eletrénico;

4.2.2 - Conter identificacdo completa da emitente (razio social, CNPJ e endereco);

4.2.3 - Descrever, de forma clara e objetiva, o objeto do Contrato ou servico prestado, de modo a
permitir comparacdo com o objeto (servicos de acesso remoto a bases de dados cadastrais de pessoas
fisicas e juridicas, operacao de plataforma web com funcionalidades de consulta, gestdao de usuarios,
registros de logs e relatérios, seguranca da informacao e protecio de dados pessoais);

4.2.4 - Indicar o periodo de execucao dos servicos;
4.2.5 - Declarar o desempenho satisfatério do fornecedor na execucao dos servicos;

4.2.6 - Ser emitidos em nome da matriz ou da filial do fornecedor, admitindo-se, em ambos os casos, que
a comprovacao da relagdo matriz/filial se dé por meio da documentacao societaria e do CNPJ basico,
quando aplicavel.

4.3 - Sera admitida a apresentacao de mais de um atestado para comprovacao da capacidade técnica, desde
gue, em conjunto, demonstrem aptidao compativel com o objeto a ser contratado, podendo ser somados
Contratos executados de forma concomitante ou sucessiva, na forma admitida pela legislacao.

4.4 - A Administracdo podera diligenciar, a qualquer tempo, para esclarecer ou complementar informagoes
e confirmar a veracidade e/ou a legitimidade da documentacao apresentada, inclusive solicitando, quando
necessario:

4.4.1 - Copia do Contrato ou instrumento equivalente que deu origem ao atestado;
4.4.2 - Endereco do local de execucao dos servicos ou identificacdo do ambiente/plataforma utilizados;
4.4.3 - Contato da pessoa responsavel na entidade emitente, para confirmacao das informacoes;

4.4.4 - Outros elementos que subsidiem a analise da habilitacao técnica, em especial aqueles
relacionados as funcionalidades da plataforma, aos niveis de servico praticados e a observancia de
requisitos de seguranca da informacao e protecdo de dados pessoais.

4.5 - As diligéncias previstas no item anterior ndo constituem exigéncia adicional de habilitacdo, destinam-se
apenas a esclarecer ou confirmar as informacdes constantes dos documentos ja apresentados, nos termos
do art. 64 da Lei n® 14.133/2021.
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ANEXO Il - TERMO DE REFERENCIA

1- DO OBJETO

1.1- A presente contratacdo tem por objeto a selecio de empresa especializada para a prestacao, sob
demanda, de servicos de acesso remoto e on-line a bancos de dados cadastrais atualizados de pessoas
fisicas e juridicas, com abrangéncia nacional, disponibilizados por meio de plataforma web, em ambiente
controlado e seguro, em conformidade com a legislacio vigente, em especial a Lei n® 13.709/2018 (Lei Geral
de Protecio de Dados - LGPD), observadas as condicoes, especificacdes técnicas e exigéncias estabelecidas
no Termo de Referéncia.

1.2 - Para fins do Termo de Referéncia, o objeto compreende, de forma integrada e indissociavel:

1.2.1 - Licenciamento de acesso, em regime de servico, a plataforma web de consultas e inteligéncia
cadastral, em modelo de software disponibilizado remotamente (SaaS ou equivalente), com credenciais
individualizadas de usuario e controle de perfis de acesso;

1.2.2 - Disponibilizacao continuada de acesso remoto, em ambiente web, aos bancos de dados cadastrais
utilizados pela plataforma, com abrangéncia nacional, respeitados os limites legais de uso das
informacoes, as bases legais de tratamento de dados pessoais e os regimes de sigilo aplicaveis;

1.2.3 - Disponibilizacdo de franquia de consultas mensais, em quantidade compativel as necessidades
institucionais do Crea-GO, com possibilidade de consultas individualizadas, pesquisas avancadas,
cruzamentos de dados e extracdo de relatorios;

1.2.4 - Manutencao corretiva, preventiva, adaptativa e evolutiva da solucdo tecnoldgica, incluindo
atualizacoes de versdo, correcoes de seguranca, ajustes de desempenho e demais evolucoes
disponibilizadas pelo fabricante ou desenvolvedor, sem interrupcao indevida do servico;

1.2.5 - Suporte técnico remoto aos usudrios do Crea-GO, em niveis compativeis com a criticidade do
servico, com registro de chamados, prazos de resposta e solucao definidos contratualmente;

1.2.6 - Disponibilizacio de mecanismos de autenticacdo, registro de logs, trilhas de auditoria,
rastreabilidade das consultas realizadas e relatérios gerenciais de uso, em nivel suficiente para fins de
governanga, transparéncia, controle interno, responsabilizacdo e protecao de dados pessoais.

1.3 - A solucdo contratada devera permitir consultas, verificacoes, cruzamentos e extracido de informacoes
cadastrais de pessoas fisicas e juridicas, por meio de plataforma web, garantindo precisao, rastreabilidade,
seguranca e atualizacdo continua dos dados, sem comprometer a protecao de dados pessoais e o sigilo das
informacoes. As consultas serdo realizadas a partir de diferentes chaves de pesquisa (CPF, CNPJ, nome,
telefone, endereco, entre outras) e deverdo contemplar, no minimo, as seguintes funcionalidades:
1.3.1 - Consulta de Dados de Pessoas Fisicas:

a) Consulta a partir de: CPF, nome completo ou incompleto, telefone ou endereco.

b) Resposta de saida: nome completo, CPF, nome da mae, sexo, data de nascimento, telefones,

enderecos, e-mails, registro de ébito, vinculos com pessoas ou empresas relacionadas e outras

informacdes cadastrais ndo sensiveis, de carater publico ou legitimamente compartilhaveis com a

Administracdo Publica, estritamente necessarias as finalidades institucionais do Crea-GO e que ndo
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estejam protegidas por sigilo legal especifico, observados os principios da finalidade, adequacao e
necessidade previstos na Lei n® 13.709/2018 (LGPD).

c) Informacoes de natureza econémico-financeira eventualmente disponibilizadas pela plataforma
somente poderao ser acessadas quando estritamente necessarias ao cumprimento das competéncias
legais do Crea-GO e amparadas em base legal especifica de tratamento de dados pessoais aplicavel a
Administracdo Pablica, nos termos dos arts. 7° e 23 da Lei n® 13.709/2018 (LGPD), bem como em
normas proprias ou convénios que regulem o compartilhamento de tais dados com o Conselho,
vedado o acesso a dados cobertos por sigilo bancario, fiscal ou por outro sigilo legal especifico, salvo
nas hipoteses legalmente autorizadas e, quando cabivel, mediante ordem judicial ou autorizagcao
expressa do 6rgao detentor da base de dados.

1.3.2 - Consulta de Dados de Pessoas Juridicas:
a) Consulta a partir de: CNPJ, razao social, nome fantasia, telefone ou endereco.
b) Resposta de saida: CNPJ, razao social, nome fantasia, situacao cadastral, natureza juridica, capital
social, enderecos, telefones, e-mails, vinculos com pessoas ou empresas relacionadas, quadro
societario e outras informacoes cadastrais de carater plblico ou legitimamente compartilhaveis com
a Administracdo Publica, estritamente necessarias as finalidades institucionais do Crea-GO e que ndo
estejam protegidas por sigilo legal especifico, observados os principios da finalidade, adequacao e
necessidade previstos na LGPD.
¢) Informacoes econdmico-financeiras eventualmente disponibilizadas pela plataforma, relativas a
empresa ou a seus socios, somente poderao ser acessadas quando amparadas em base legal
especifica de tratamento de dados pessoais aplicavel a Administracido Publica e em normas de
compartilhamento de informacdes com o Crea-GO, necessarias ao cumprimento das competéncias
legais do Conselho e obtidas em conformidade com a legislacao aplicavel, vedado o acesso a dados
protegidos por sigilo bancario, fiscal ou outro sigilo legal, salvo hip6teses expressamente autorizadas
em lei e, quando cabivel, mediante ordem judicial ou autorizacao do 6rgao detentor das informacoes.
1.4 - A contratacao sera realizada por grupo Unico, abrangendo, em um mesmo lote, o acesso a plataforma,
a franquia de consultas, a infraestrutura tecnolégica de hospedagem e processamento, o suporte técnico e a
manutencao da solucdo. A existéncia de itens distintos na planilha de formacao de precos (consultas a dados
de pessoas fisicas e consultas a dados de pessoas juridicas) tem carater meramente estimativo e de
composicao de custos, ndo implicando fracionamento do objeto em grupos, lotes ou contratos separados. O
fracionamento do objeto em mais de um grupo, lote ou contrato: (i) comprometeria a eficiéncia operacional
e a economicidade da contratacao; (ii) dificultaria a integracido e o cruzamento das bases de dados; e (iii)

demandaria esforcos administrativos adicionais para gestao e fiscalizacdo de multiplos contratos, com perda
de padronizacao, aumento de custos e dificuldade de responsabilizacao técnica.

1.5 - Sera selecionada a proposta de menor preco global do grupo, observado o quantitativo estimado de
consultas, as caracteristicas técnicas minimas da solucdo e as demais condicdes definidas no Termo de
Referéncia e no Aviso de Contratacao Direta correspondente.

1.6 - Os servicos serao prestados sob demanda, sem compromisso de consumo minimo, sendo o consumo
mensal estimado em aproximadamente 2.400 (duas mil e quatrocentas) consultas, assim distribuidas: 1.200
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(mil e duzentas) consultas a dados de pessoas fisicas e 1.200 (mil e duzentas) consultas a dados de pessoas
juridicas, conforme quadro de formacao de precos deste Termo de Referéncia. Tais quantitativos poderao
ser ajustados em razao da variacdo das necessidades institucionais do Crea-GO, sem que disso decorra
direito subjetivo a Contratada quanto a manutencdo dos quantitativos inicialmente previstos.

1.7 - As quantidades indicadas no Termo de Referéncia sio meramente estimativas, obtidas a partir do
cenario atual de utilizacdo pelo Crea-GO, nao representando compromisso de contratacdo integral dos
quantitativos, tampouco gerando direito subjetivo a Contratada. O faturamento restringir-se-a aos servicos
efetivamente prestados, conforme apurado na forma do Termo de Referéncia, com base no ndmero de
consultas/processos devidamente registrados e atestados pela fiscalizacdo contratual.

1.8 - A formacao de precos e a estimativa de consumo observarao o seguinte quadro de referéncia:

Grupo Unico
Quantidade Valor estimado (R$)
Descricio/ . mensal Unitario Total
Item Especificagio HieEs estimada | ;o consulta) izl Anual
(A) (B) C =AxB D=Cx12
Consulta de Dados Gerais de Pessoas Fisicas:
Servico de consulta cadastral basica a pessoas fisicas, a
partir de CPF, nome completo ou incompleto, telefone
1 ou endereco, com retorno minimo de CPF, nome B 1,200 224 2.688,00 32.256,00

completo, endereco e telefone, registro de ébito, nome
da méae, quando disponiveis nas bases consultadas,
observados os limites legais de acesso as informagdes e
os principios da LGPD.

Consulta de Dados Gerais de Pessoas Juridicas:
Servico de consulta cadastral basica a pessoas juridicas,
a partir de CNPJ, nome completo ou incompleto,

2 telefone ou endereco, com retorno minimo de CNPJ, Consulta 1.200 2,24 2.688,00 32.256,00
razao social, endereco e telefone, quando disponiveis
nas bases consultadas, observados os limites legais de
acesso as informacodes e os principios da LGPD.

Valor total estimado da contratacio (R$): 64.512,00

1.9 - O valor total estimado para esta contratacdo é de R$ 64.512,00 (sessenta e quatro mil, quinhentos e
doze reais), conforme Documento de Formalizacdo da Pesquisa de Precos constante dos autos, elaborado
nos termos da Instrucdo Normativa SEGES/ME n°® 65/2021.

1.10 - O objeto desta contratacao enquadra-se como servico comum, nos termos do art. 6°, inciso XllI, da Lei
n° 14.133/2021, por se tratar de servico padronizavel, cujas especificacbes de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidas no Termo de Referéncia e no Aviso de Contratacao Direta, permitindo a
formulacao de propostas em bases isonémicas e o julgamento por critério objetivo.

1.11 - A prestacao dos servicos enquadra-se como servico de natureza continua, nos termos do art. 1°,
inciso XlI, da Portaria Crea-GO n° 728, de 26 de dezembro de 2023, tendo em vista a necessidade
permanente, recorrente e renovavel de acesso as informacoes cadastrais para o desempenho das atividades
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institucionais do Conselho, nas areas de fiscalizacao, registro, contratos, convénios, licitacbes, parcerias,
auditoria, integridade, correicdo e demais rotinas que demandem verificacdo estruturada de dados.

1.12 - O Contrato tera vigéncia inicial de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado sucessivamente, mantida a vantajosidade, a necessidade do servico, a compatibilidade com o
planejamento institucional e a disponibilidade orcamentéria, até o limite maximo de 10 (dez) anos, nos
termos dos arts. 106 e 107 da Lei n® 14.133/2021 e da regulamentacao interna do Crea-GO.

1.13 - O pagamento pelos servicos observara a efetiva utilizacdo da plataforma, com base na quantidade de
consultas realizadas em cada periodo de faturamento, na forma e condicdes estabelecidas para medicao e
pagamento, sendo vedado o pagamento por estimativa, o pagamento por disponibilidade abstrata ou o
pagamento por quantidade n3o utilizada.

2 - FUNDAMENTAGAO DA CONTRATACAO

2.1- A contratacdo justifica-se pela necessidade de acesso estruturado, tempestivo e confiavel a dados
cadastrais atualizados de pessoas fisicas e juridicas, com abrangéncia nacional, para subsidiar o adequado
impulso processual dos feitos administrativos e judiciais conduzidos pelo Crea-GO, em especial aqueles
relacionados a notificacdo, oficializacao, lavratura de autos de infracao, inscricio em divida ativa e execucao
fiscal, nos termos da Resolucdo CONFEA n° 1.008/2004 e demais normas aplicaveis a fiscalizacdo profissional
e a cobranca administrativa e judicial de créditos.

2.2 - A disponibilizacdo de servico especializado de consulta a bases de dados cadastrais permite:

2.2.1 - A localizacao precisa de enderecos atualizados de profissionais, empresas, sdcios, representantes
legais ou terceiros envolvidos em processos administrativos e fiscais, reduzindo devolucdes de
correspondéncias, tentativas infrutiferas de notificacao e retrabalho;

2.2.2 - A verificacdo de registros de 6bito, evitando diligéncias desnecessarias, otimizando recursos
humanos e materiais e conferindo maior racionalidade a tramitacao processual;

2.2.3- A reducdo do tempo de tramitacdo de processos administrativos e judiciais, aumentando a
efetividade da fiscalizacdo, da cobranca e da arrecadacao de receitas préprias, com impacto positivo
sobre a capacidade de investimento e de atendimento institucional;

2.2.4-0 incremento da seguranca juridica das decisdes administrativas e dos encaminhamentos
judiciais, uma vez que se ampliam a confiabilidade, a rastreabilidade e a atualidade das informacoes
utilizadas como base probatéria e para a adocao de medidas de cobranca e responsabilizacao.

2.3 - A inexisténcia de solucdo contratada, ou a utilizacdo apenas de meios manuais, consultas isoladas em
bases publicas e pesquisas dispersas, implicaria maior risco de insucesso nas notificacdes, menor efetividade
na cobranca administrativa e judicial de créditos, possibilidade de prescricdo de créditos ou perda de
oportunidade de constricido de bens, além de aumento significativo do tempo de tramitacdo e do custo
operacional das atividades de fiscalizacdo, cobranca e controle, em afronta aos principios da eficiéncia, da
economicidade e da gestao responsavel dos recursos publicos.

2.4 - Considerando a baixa complexidade técnica do objeto, a sua natureza de servico comum e o valor
estimado da contratacdo, enquadra-se a presente contratacdo na hipétese de dispensa de licitacdo prevista
no art. 75, inciso Il, da Lei n® 14.133/2021, observado que:
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2.4.1 - A estimativa de despesa foi apurada com base em pesquisa de precos de mercado e considera a
projecao anual de gastos com servicos da mesma natureza no ambito do Crea-GO em um Unico exercicio
financeiro, ndo ultrapassando o limite legal para dispensa em razdo do valor para servicos;

2.4.2 - Foram observados os cuidados necessarios para evitar fracionamento indevido de despesas, e
considerados, na estimativa, os gastos anuais previstos para o mesmo objeto e servicos correlatos;

2.4.3 - A escolha do fornecedor serd motivada com base em pesquisa de mercado, avaliacdo comparativa
de propostas e analise de aderéncia aos requisitos técnicos, juridicos e de protecao de dados pessoais,
nos termos da Lei n° 14.133/2021 e da Lei n°® 13.709/2018 (LGPD); e

2.4.4 - Caso, em exercicios futuros, a projecdo da despesa anual com o mesmo objeto supere o limite
legal aplicavel a dispensa por valor, a Administracao avaliara a adocao de procedimento competitivo, de
forma a preservar a legalidade e a economicidade da contratacao.

2.5 - A vista da baixa complexidade do objeto, do enquadramento na hipétese de dispensa de licitacdo por
valor e da disciplina contida no art. 56, inciso lll, da Portaria Crea-GO n° 007/2024 - que prevé a faculdade
de elaboracdo de Estudo Técnico Preliminar (ETP) nas contratacdes diretas fundadas em hipéteses do art. 75
da Lei n° 14.133/2021 -, opta-se, de forma motivada, pela dispensa de elaboracdo de Estudo Técnico
Preliminar especifico para esta contratacdo, mantendo-se, contudo, a motivacdo técnica e juridica
necessaria no Termo de Referéncia e nos demais documentos que integram o processo, de modo a
assegurar o devido planejamento e a rastreabilidade das decisoes.

2.6 - A contratacdo proposta, portanto, mostra-se necessaria, adequada e proporcional as necessidades
institucionais do Crea-GO, diretamente vinculada ao desempenho eficiente das atividades de fiscalizacao,
cobranca e gestdo processual, alinhando-se aos principios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,
da publicidade, da eficiéncia, da economicidade, da transparéncia e da protecdo de dados pessoais que
regem as contratacdes publicas e a atuacdo administrativa do Conselho.

3 - DA DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO

3.1 - A solucao consiste na disponibilizacdo, pela Contratada, de plataforma web especializada, em modelo
de software como servico (Software as a Service - SaaS), para consulta, verificacdo, cruzamento e extracdo
de dados cadastrais atualizados de pessoas fisicas e juridicas, com abrangéncia nacional, acessivel aos
usuarios autorizados do Crea-GO por meio de navegadores de internet, em ambiente de nuvem seguro,
rastredvel e em conformidade com a legislacdo vigente, em especial a Lei n°® 14.133/2021 e a Lei n°
13.709/2018 (Lei Geral de Protecao de Dados - LGPD).

3.2 - A solucao contratada devera ser disponibilizada integralmente em lingua portuguesa, com interface,
manuais e suporte técnico nesse idioma, e ser compativel, no minimo, com os sistemas operacionais
Windows e Linux, para estacoes de trabalho, e iOS e Android, para dispositivos méveis, bem como com os
principais navegadores de mercado, tais como Google Chrome, Morzilla Firefox e Microsoft Edge, em suas
versoes suportadas pelos respectivos fabricantes.

3.3 - Para atendimento a necessidade institucional do Crea-GO, a contratacao sera realizada por dispensa de
licitacdo, na forma eletrénica, em razao do valor estimado, com fundamento no art. 75, inciso Il, da Lei n°
14.133/2021, observados os requisitos, limites, controles e procedimentos préprios da contratacao direta.
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3.4 - Ressalta-se que, na prospeccao de solugoes de mercado, foram identificados fornecedores em niimero
suficiente capazes de atender as especificacOes aqui descritas. As exigéncias técnicas constantes deste
Termo de Referéncia limitam-se ao que se mostra necessario para seguranca, desempenho, integridade e
protecdo dos dados, sem afastar de forma desarrazoada a competitividade, havendo pluralidade de
empresas aptas a prestar o servico, o que reforca o enquadramento do objeto como servico comum de
tecnologia da informacao.

3.5 - A solugdo apresentada devera, no minimo, atender aos seguintes requisitos funcionais e técnicos:

3.5.1 - Ambiente de acesso:
a) Disponibilizar aplicativo/plataforma em ambiente web, em modelo SaaS, com acesso controlado
por usuario e senha, por meio do qual o Crea-GO realizara consultas a dados de pessoas fisicas e
juridicas em todo o territério nacional;
b) Permitir acesso por meio de computadores (desktops e notebooks), via navegador, bem como por
tablets e smartphones, com sistemas operacionais iOS e Android, sem necessidade de instalacdo de
componentes proprietarios adicionais, salvo plug-ins ou extensées amplamente aceitos no mercado.

3.5.2 - Gestao de usudrios e credenciais:
a) Disponibilizar, no minimo, 6 (seis) credenciais de acesso simultaneas, sendo 1 (uma) com perfil de
administrador e as demais com perfil de usuario convencional, em consonancia com as necessidades
das areas usuarias;
b) Permitir a criacdo, inativacao e reativacio de usuarios pelo administrador do Crea-GO, com
definicdo de perfis e permissdes de acesso diferenciadas por funcio, unidade ou area;
¢) Implementar autenticacio segura, com, no minimo, politicas de senha robusta (complexidade,
prazo de expiracao e historico) e, preferencialmente, autenticacido em dois fatores (2FA), em
conformidade com boas praticas de seguranca da informacao e com as politicas internas do Crea-GO.

3.5.3 - Controle de consumo e rastreabilidade:
a) Disponibilizar contador de consumo de consultas, visivel na tela principal de acesso e atualizado em
tempo quase real, permitindo o acompanhamento do saldo e da utilizacao dos servicos;
b) Permitir o controle detalhado da quantidade de acessos por usuario, registrando, no minimo, login
utilizado, endereco IP, data, hora, minuto e segundo de cada acesso, bem como o tipo de consulta
realizada e os parametros de pesquisa utilizados;
¢) Permitir ao administrador a emissao de relatérios de acessos e consumo por usuario, por periodo,
em formato eletrénico, preferencialmente com possibilidade de exportacdo em formatos abertos
(como CSV e/ou XLSX), para fins de auditoria interna, gestao de riscos e prestacdo de contas.

3.5.4 - Disponibilidade e desempenho:
a) Permitir a realizacio de buscas e pesquisas 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por
semana, durante toda a vigéncia contratual, ressalvadas janelas de manutencao programada
previamente comunicadas;
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b) Garantir disponibilidade minima mensal de 99,5% (noventa e nove virgula cinco por cento),
desconsiderados periodos de manutencao programada, a ser comprovada por registros de
monitoramento ou relatérios técnicos quando solicitado pelo Crea-GO;

c) Assegurar tempo médio de resposta de até 3 (trés) segundos por consulta, em condi¢cbes normais
de trafego, para as consultas padrao definidas no Termo de Referéncia.

3.5.5 - Funcionalidades de consulta:

a) Disponibilizar, no minimo, as seguintes possibilidades de pesquisa:
a.1) Consulta/retorno de dados a partir de CPF, CNPJ, nome completo ou incompleto, telefone,
endereco, nome da mae, data de nascimento, participacao societaria;
a.2) Pesquisas avancadas de pessoas e empresas, com apresentacao de vinculos com outras
pessoas e empresas, dados cadastrais complementares e, quando cabivel, informacoes
patrimoniais ou econdmico-financeiras estritamente necessarias as finalidades institucionais do
Crea-GO e obtidas em conformidade com a legislacdo, vedado o acesso a dados protegidos por
sigilo fiscal, bancario, profissional ou outro sigilo legal especifico, bem como a dados pessoais
sensiveis, salvo hipoteses expressamente autorizadas em lei, com fundamento juridico especifico;
b) Garantir que, em toda consulta de pessoa fisica ou juridica, sejam retornados, no minimo, quando
disponiveis nas bases consultadas: CPF ou CNPJ, nome completo ou razao social, endereco e telefone,
sem prejuizo de outros campos pertinentes a finalidade institucional do Crea-GO.

3.5.6 - Interface e relatorios:

a) Apresentar interface responsiva, que se adapte a diferentes resolucoes de tela (computadores,
tablets e smartphones), mantendo usabilidade, legibilidade e padronizacio visual minima;

b) Permitir a gravacao e impressao de relatérios contendo todos os dados encontrados por pesquisa,
em formato fisico (impressao) e digital, devendo ser disponibilizada, no minimo, exportacdo em
formato PDF (Portable Document Format);

c) Preferencialmente, disponibilizar também exportacdo em formatos abertos, como CSV e/ou XML,
para fins de analise, consolidacao e eventual integracdo com outros sistemas internos do Crea-GO,
quando tecnicamente viavel e em conformidade com a LGPD.

3.5.7 - Seguranca e protecao de dados:

a) Implementar mecanismos de seguranca légica, como criptografia de dados sensiveis em transito
(por exemplo, uso de protocolo HTTPS/TLS) e, quando aplicavel, em repouso, bem como controles de
acesso baseados em perfis;

b) Manter registros de auditoria (logs) das operacoes relevantes realizadas na plataforma, por
periodo minimo igual a vigéncia contratual, observado o prazo legal de guarda aplicavel e as politicas
internas do Crea-GO, contendo, no minimo, identificacdo do usuario, data e hora, tipo de operacao
realizada e recurso acessado;

c) Assegurar conformidade a Lei Geral de Protecdo de Dados (Lei n°® 13.709/2018), especialmente
guanto aos principios da finalidade, adequacao, necessidade, transparéncia, seguranca, prevencao,
responsabilizacao, confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados acessados.
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3.5.8 - Tratamento de dados e origem das bases de informacodes:
a) A Contratada dever3 utilizar, exclusivamente, bases de dados obtidas e mantidas em conformidade
com a legislacao vigente, vedada a utilizacdo de informagoes coletadas, tratadas ou compartilhadas
de forma ilicita ou em desacordo com as normas de sigilo, protecdo de dados pessoais ou acesso a
informacao, incluindo, entre outras, bases decorrentes de vazamentos de dados, coleta automatizada
irregular (scraping) ou violacio de credenciais de acesso;
b) A Contratada deverd comprovar, sempre que solicitado pelo Crea-GO, a titularidade, licenca,
autorizacdo ou fundamento juridico que legitime o acesso, o armazenamento e o compartilhamento
dos dados disponibilizados na plataforma, inclusive quando provenientes de terceiros, bem como a
existéncia de convénios, contratos, termos de uso ou outros instrumentos que autorizem o
compartilhamento com o Crea-GO;
¢) E vedada a utilizacdo, pela Contratada, de dados cobertos por sigilo fiscal, bancario, profissional ou
por qualquer outra forma de sigilo legal especifico, salvo nas hipéteses expressamente autorizadas
em lei e, quando cabivel, mediante ordem judicial ou instrumento normativo préprio, observado o
disposto na Lei n°® 13.709/2018 (LGPD) e demais legislacoes aplicaveis;
d) A Contratada respondera integralmente por quaisquer infracdes a legislacdo de protecdo de dados
pessoais, as normas de sigilo ou de acesso a informacao decorrentes da origem, do tratamento ou do
compartilhamento indevido de dados utilizados na plataforma, sem prejuizo das responsabilidades do
Crea-GO na forma da legislacdo aplicavel;
e) A Contratada compromete-se a nao reutilizar, para finalidades proprias ou de terceiros, nem
comercializar, ceder ou compartilhar com outros clientes, os dados acessados em decorréncia da
execucdo do Contrato, devendo utilizad-los exclusivamente para atendimento das finalidades
institucionais do Crea-GO, na forma do Termo de Referéncia e das instrucdes do Controlador.

4 - DOS REQUISITOS DA CONTRATACAO

4.1 - Considerando que o objeto da contratacio consiste exclusivamente na prestacdo de servicos de acesso
remoto, por meio de plataforma web, a bases de dados eletrénicas, sem fornecimento de bens materiais ou
execucdo fisica de servicos nas dependéncias da Administracdo, nao se identificam critérios de
sustentabilidade ambiental diretamente aplicaveis ao objeto, tais como consumo relevante de papel,
energia ou insumos fisicos em escala mensuravel. Nao obstante, a solucdo contratada devera favorecer
praticas sustentaveis, tais como:

4.1.1 - Utilizacao preferencial de documentacao eletronica, evitando-se impressdes desnecessarias;

4.1.2 - Disponibilizacdo de relatérios em meio digital, em formatos que permitam armazenamento
eletronico e reduzam a necessidade de copias fisicas.

4.2 - E vedada a subcontratacdo total do objeto, bem como a subcontratacdo parcial que tenha por efeito
transferir a terceiros a responsabilidade direta pela execucdo das atividades principais do servico
contratado, tais como a operacado da plataforma de consultas no dmbito do Crea-GO, o tratamento de dados
pessoais em nome do Crea-GO e a gestdo de credenciais e acessos dos usuarios do Conselho.
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4.2.1- A vedacdo de que trata o caput ndo se aplica ao uso, pela Contratada, de infraestrutura de
terceiros (como datacenters, servicos de computacdo em nuvem e redes de comunicac3o), desde que
tais recursos sejam utilizados sob sua integral responsabilidade, gestao e supervisdo, sem prejuizo da
responsabilizacdo perante o Crea-GO pelo cumprimento de todas as obrigacdes contratuais, inclusive
quanto a protecao de dados pessoais, seguranca da informacao e sigilo das informacdes acessadas.

4.2.2 - A vedacao prevista no caput justifica-se, especialmente, em razao da:
a) Natureza sigilosa e sensivel das informacoes acessadas, abrangendo dados pessoais, patrimoniais
e, eventualmente, econdmico-financeiros, sujeitos a protecdo da Lei n°® 13.709/2018 (LGPD) e demais
normas de sigilo;
b) Necessidade de controle direto, pela Administracdo, sobre o responsavel pela execucao dos
servicos e pela seguranca da informacao;
c¢) Obrigacao de manutencao da rastreabilidade dos acessos e da responsabilizacao direta da
Contratada por eventuais incidentes de seguranca, vazamentos ou uso indevido de dados.

4.3 - A Contratada devera dispor de infraestrutura técnica suficiente e adequada para a prestacao dos
servicos, seja propria, seja contratada de terceiros (como servicos de nuvem ou datacenters), desde que tais
recursos estejam sob sua responsabilidade direta, incluindo links de comunicacdo, recursos de
processamento, armazenamento e seguranca, sendo responsavel, de forma integral, pela operacao da
plataforma, pela guarda dos registros de acesso (logs) e pela observancia das normas de protecio de dados
pessoais, de seguranca da informacao e de sigilo aplicaveis.

4.4 - Nao sera admitida a participacao de consércios ou cooperativas nesta contratacao, pelos motivos:

4.4.1- A necessidade de rastreabilidade e seguranca das informacdes impede a fragmentacdo de
responsabilidades entre multiplas entidades, exigindo-se um Unico responsavel contratual;

4.4.2 - O acesso a dados sigilosos e protegidos pela LGPD exige controle exclusivo da execucdo pela
empresa Contratada, com cadeia de comando clara e responsabilidade diretamente identificavel;

4.4.3 - O objeto ndo demanda investimentos de grande porte ou elevada complexidade técnica que
justifiguem a formacao de consoércios, podendo ser plenamente atendido por uma Unica empresa.

4.5 - Fica dispensada a exigéncia de garantia contratual para a presente contratacao, nos termos dos arts. 96
a 99 da Lei n° 14.133/2021, tendo em vista que, a luz da analise de riscos e das caracteristicas do objeto, a
Administracdo conclui que os custos associados a prestacao de garantia seriam desproporcionais aos riscos
mitigados, pelos seguintes fundamentos:

4.5.1 - O objeto consiste em prestacao de servicos intelectuais/tecnolégicos de acesso remoto a bases de
dados, em modelo de plataforma web (SaaS), sem fornecimento de bens fisicos, sem execucdo de obras,
sem afetacdo direta de patriménio publico que justifique a exigéncia de garantias reais ou fidejussérias;

4.5.2 - O valor estimado da contratacdo enquadra-se em hipétese de dispensa de licitacdo por valor (art.
75, inciso II, da Lei n°® 14.133/2021), o que, aliado a baixa complexidade do objeto e a relativa facilidade
de substituicdo do servico por outro fornecedor, indica risco reduzido de dano significativo ao erario em
caso de inadimplemento;

4.5.3- A forma de remuneracao é baseada exclusivamente em servicos efetivamente prestados, com
medicdo mensal por quantidade de consultas realizadas, o que permite a Administracdo: (i) glosar
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valores relativos a servicos prestados com falhas ou em desacordo com as especificacdes; (ii) deixar de
pagar por servicos ndo prestados; e (iii) aplicar sancdes contratuais e legais em caso de inadimplemento,
mitigando o risco econdmico-financeiro;

4.5.4 - As demais salvaguardas previstas no Termo de Referéncia e no Contrato (como aplicacdo de
sancOes administrativas, rescisdo contratual motivada, registro de ocorréncia em cadastros de
fornecedores, responsabilizacdo por perdas e danos e exigéncia de conformidade com a LGPD) mostram-
se suficientes para resguardar o interesse publico, sem necessidade de onerar a contratagdo com os
custos adicionais inerentes a prestacdo de garantia contratual.

4.5.5 - Diante do exposto, e considerando o principio da proporcionalidade entre o custo da garantia e o
risco efetivamente mitigado, bem como a busca pela economicidade, mantém-se, de forma expressa e
motivada, a opcao pela ndo exigéncia de garantia contratual nesta contratacao.

4.6 - A Contratada devera disponibilizar as consultas por meio de plataforma web, permitindo o acesso, no
minimo, por servidores, empregados publicos e estagiarios do Crea-GO, devidamente autorizados, a partir
de desktops e notebooks utilizados no exercicio de suas funcoes, sem prejuizo do acesso por dispositivos
moveis quando necessario.

4.7 - A solucao devera funcionar sem necessidade de instalacdo de aplicativos pesados ou componentes
especificos na infraestrutura da Administracdo, utilizando-se, preferencialmente, acesso via navegador
(browser), nos termos especificados na descricdo da solucdo, admitida apenas a instalacdo de eventuais
plug-ins ou extensdes amplamente aceitos no mercado e inerentes a seguranca da informacao.

4.8 - Considerando que os servicos serdo prestados integralmente de forma remota, por meio de plataforma
web, ndo sera exigida vistoria técnica nas instalacées da Contratada, por ndo trazer ganhos relevantes de
informacao técnica nem representar requisito indispensavel para avaliacdo da capacidade de execucao do
objeto.

4.9 - A verificacdo da capacidade técnica ocorrera por meio da analise dos documentos de habilitacdo, dos
atestados de capacidade técnica compativeis com o objeto e da realizacdo de prova de conceito (PoC) da
solucao ofertada, nos termos dos subitens seguintes e das condicées definidas no Termo de Referéncia e no
processo de contratacao.

4.10- A empresa provisoriamente selecionada, autora da melhor proposta e com atendimento aos
requisitos minimos definidos na fase de selecado, serd convocada para, conforme cronograma e condicoes
estabelecidos pelo Crea-GO no processo de contratacdo, apresentar prova de conceito (PoC) da solucdo
ofertada, em ambiente de teste, com acesso concedido a usuarios indicados pelo Crea-GO.

4.11 - A prova de conceito tera por finalidade:

4.11.1 - Demonstrar a aderéncia da plataforma as funcionalidades minimas definidas no Termo de
Referéncia;

4.11.2 - Comprovar o desempenho minimo exigido (tempo de resposta, de estabilidade e de
disponibilidade durante o periodo de teste);

4.11.3 - Verificar adequacdo da interface, dos mecanismos de pesquisa, dos relatérios e da
rastreabilidade dos acessos e consultas;

4.11.4 - Aferir atendimento a requisitos basicos de seguranca da informacdo e protecdo de dados
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pessoais, em conformidade com a LGPD e demais normas aplicaveis.

4.12 - O Crea-GO elaborara relatério técnico da prova de conceito, registrando evidéncias de atendimento
ou n3o atendimento aos requisitos testados, as eventuais ndo conformidades encontradas e a conclusdo
guanto a aprovacao ou reprovacao da solucdo demonstrada.

4.13 - Nao sera aceita a proposta da empresa que:
4.13.1 - Deixar de realizar a prova de conceito, quando convocada;
4.13.2 - N3o apresentar a prova de conceito no prazo estabelecido; ou

4.13.3 - Tiver a prova de conceito rejeitada, por ndo atendimento aos requisitos minimos definidos no
Termo de Referéncia ou no roteiro de testes aprovado pelo Crea-GO.

4.14 - Na hipoétese de rejeicao da prova de conceito ou de nao apresentacdo no prazo estabelecido, a
Administracdo poderad convocar a empresa classificada em colocacdo subsequente, para submissdo a
idénticas condicoes de prova de conceito, respeitada a ordem de classificacdo, mantidas as condicbes do
Termo de Referéncia e observados os limites da contratacdo direta por dispensa, quando aplicavel.

5 - DO MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO

5.1- O Contrato sera executado sob o regime de prestacado de servicos continuados, com remuneracao por
preco unitario por consulta efetivamente realizada na plataforma, observado o quantitativo estimado e o
grupo Unico constantes da descricdo do objeto e do quadro de formacao de precos do Termo de Referéncia.

5.2 - A adjudicacdo e a futura contratacdo ocorrerao com base na proposta de menor preco global do grupo,
considerando o valor unitario por consulta ofertado e a estimativa anual de utilizacdo, em consonancia com
a forma de selecao prevista para a contratacao e com a legislacao aplicavel.

5.3 -0 prazo para inicio da execucio dos servicos serd de até 48 (quarenta e oito) horas, contado da
emissao da Ordem de Servico inicial pela Area de Aquisicdes e Contratos do Crea-GO, oportunidade em que
a Contratada devera disponibilizar o acesso a plataforma, com as credenciais necessarias, para os usuarios
indicados pelo gestor do Contrato.

5.4 - Para a execucao do objeto, observar-se-a, no minimo, o seguinte fluxo operacional:

5.4.1 - A Contratada fornecera o acesso a plataforma, por meio de login e senha, para os colaboradores
indicados pelo gestor do Contrato, em niimero minimo de 6 (seis) usuarios, sendo ao menos 1 (um) com
perfil de administrador, conforme os requisitos de credenciais de acesso definidos para a solucao.

5.4.2 - O gestor do Contrato sera responsavel por coordenar a distribuicao, a atualizacdo e o controle de
acessos por parte do Crea-GO, comunicando a Contratada, por meio de correio eletrénico institucional
ou oficio, as inclusdes, exclusdes ou alteracdes de usuarios;

5.4.3 - Os acessos a plataforma podero ocorrer sem restricdo de horario, 24 (vinte e quatro) horas por
dia, 7 (sete) dias por semana, durante toda a vigéncia contratual, respeitados os indices minimos de
disponibilidade e os periodos de manutencdo programada, quando houver, desde que previamente
comunicados;

5.4.4 - A Contratada devera garantir o registro detalhado de todos os acessos e consultas realizados na
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plataforma, incluindo, no minimo: login utilizado, endereco IP da maquina ou dispositivo, data, hora,
minuto e segundo do acesso, bem como a identificacdo dos dados consultados, mantendo esses
registros, em condicdes de integridade e seguranca, durante toda a vigéncia contratual e pelo periodo
adicional previsto em lei ou em normativos internos do Crea-GO, quando comunicado;

5.4.5 - Os registros de acesso (logs) e o relatério consolidado de utilizacdo deverao ser encaminhados ao
gestor do Contrato, em meio eletrénico, até o décimo dia do més subsequente ao da prestacao dos
servicos, contendo o detalhamento das consultas realizadas, para fins de conferéncia, fiscalizacao,
medicdo e posterior pagamento.

5.5 - Os servicos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando forem executados em desacordo com
as especificacdes constantes do Termo de Referéncia, com a proposta da Contratada ou com as orientacoes
formalmente emitidas pelo gestor/fiscal do Contrato, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituidos no
prazo fixado pelo fiscal, as expensas da Contratada e sem prejuizo da aplicacido das penalidades cabiveis e
das glosas devidas.

5.6 - Caso os servicos ndo sejam executados de acordo com as especificacdes estabelecidas, dentro dos
prazos fixados em Ordem de Servico, no Termo de Referéncia ou no Contrato, e ndo haja justificativa escrita
aceita pela Administracao, podera ser aplicada a Contratada penalidade nos termos da Lei n® 14.133/2021 e
do instrumento contratual, sem prejuizo da eventual rescisao contratual, quando cabivel.

5.7 - Na hipétese de impossibilidade de cumprimento de prazo ou de falha na execucao dos servicos, a
Contratada devera apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, restrita aos casos de fato
superveniente, excepcional ou imprevisivel, estranho a vontade das partes, ou decorrente de atos de
terceiros, devendo tais fatos ser reconhecidos pela Administracdo em documento contemporaneo a sua
ocorréncia, para fins de eventual reavaliacio de prazos e responsabilidades.

5.8 - A emissao da Nota Fiscal ou Fatura ficara condicionada cumulativamente:

5.8.1- A efetiva prestacdo dos servicos, apurada com base na quantidade de consultas realizadas e
demais parametros definidos nesta clausula de medicao e pagamento;

5.8.2- A prévia entrega, pela Contratada, de relatério mensal de servicos executados, contendo o
detalhamento das consultas realizadas, valores unitarios, quantitativos e valor total a faturar no periodo,
em consonancia com os logs e relatérios de utilizacao;

5.8.3- A andlise, conferéncia e aprovacio desse relatério pelo gestor/fiscal do Contrato, que podera
determinar ajustes, glosas ou correcoes em caso de identificacdo de cobrancas indevidas, servicos nao
prestados, executados com defeito ou divergéncias de qualquer natureza entre o relatério da Contratada
e os registros de controle do Crea-GO.

5.9 - Aprovado o relatério de servicos executados, o gestor/fiscal do Contrato registrard o ateste, em
sistema proprio ou em documento formal, e autorizard a emissao da respectiva Nota Fiscal ou Fatura, que
serd encaminhada para processamento e pagamento, observados os prazos e condicoes estabelecidos na
clausula especifica de pagamento do instrumento contratual.

5.10 - A Nota Fiscal ou Fatura devera ser emitida exclusivamente pela Contratada, com o mesmo niimero de
inscricdo no CNPJ constante da contratacdo e/ou da Ordem de Servico, ndo sendo admitida a emissao por
empresa diversa, ainda que pertencente ao mesmo grupo econdmico, matriz ou filial, sob pena de recusa do
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documento fiscal, devolucdo para correcdo e suspensio da contagem de prazo para pagamento até a devida
regularizacio.

6 - DO MODELO DE GESTAO DE CONTRATO

6.1 - O Contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas, com o
Termo de Referéncia e com a Lei n° 14.133/2021, respondendo cada qual pelas consequéncias de sua
inexecucao total ou parcial, sem prejuizo das demais normas aplicaveis.

6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensao da execucao do Contrato, o cronograma
de execucio sera ajustado pelo tempo correspondente, mediante registro em apostila ou termo aditivo,
conforme o caso, desde que mantido o interesse da Administracdo e observados os requisitos legais e
regulamentares pertinentes.

6.3- A execucdo do Contrato serd acompanhada e fiscalizada por gestora e por fiscal(is) designado(s)
formalmente pelo Crea-GO, na forma do art. 117 da Lei n® 14.133/2021, sem prejuizo das atribuicoes dos
demais 6rgaos de controle interno e externo.

6.3.1- A gestora e ofs) fiscal(is) do Contrato anotardo, em registros proprios (relatorios, planilhas,
sistema informatizado ou documento equivalente), todas as ocorréncias relevantes relacionadas a
execucdo, incluindo, entre outras: falhas, interrupcées, incidentes de seguranca, descumprimentos
contratuais, medidas corretivas adotadas e recomendacdes formuladas a Contratada.

6.3.2 - A gestora e ofs) fiscal(is) deverdo informar a seus superiores, em tempo habil, as situacdes que
exijam decisdo ou providéncia que extrapolem sua competéncia, especialmente aquelas que possam
ensejar aplicacdo de sancoes, glosas de pagamento, alteracdo do Contrato, suspensao de execucao ou
rescisao contratual.

6.4 - A Contratada deverd manter preposta ou representante formalmente indicado e aceito pela
Administracdo, com poderes suficientes para representa-la na execucao do Contrato, inclusive para receber
comunicacoes oficiais, responder a questionamentos, acompanhar reunides, interagir com a gestora e o(s)
fiscal(is) do Contrato e tratar de assuntos operacionais, preferencialmente com capacidade de decidir sob o
ponto de vista técnico.

6.4.1 - A indicacao ou manutencao da preposta podera ser recusada pelo Crea-GO, de forma motivada,
devendo a Contratada, em tal hipétese, indicar nova representante para exercicio da funcao, no prazo
fixado pela Administracao, sob pena de descumprimento contratual.

6.5 - A Contratada sera obrigada a reparar, corrigir, ajustar, refazer ou substituir, as suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto contratual (incluidas funcionalidades da plataforma, mddulos, integracoes e servicos
correlatos) em que se verificarem vicios, defeitos, falhas de desempenho, incidentes de seguranca ou ndo
conformidade com as especificacbes do Termo de Referéncia, com a proposta vencedora ou com demais
documentos contratuais.

6.6 - A Contratada sera responsavel pelos danos causados diretamente & Administracdo ou a terceiros em
razdo da execucao do Contrato, incluindo aqueles decorrentes de indisponibilidade indevida da solucao,
perda de dados, vazamentos, incidentes de seguranca da informacdo ou tratamento inadequado de dados
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pessoais, ndo excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento
exercidos pelo Crea-GO.

6.7 -Somente a Contratada serd responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e
comerciais resultantes da execucao do Contrato, vedada qualquer solidariedade ou subsidiariedade do Crea-
GO em relacao a tais obrigacoes, sem prejuizo da responsabilidade objetiva da Administracdo, na forma da
legislacdo aplicavel.

6.8 - A inadimpléncia da Contratada em relacdo a encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais
nao transferird a Administracdo a responsabilidade por seu pagamento, nem podera onerar o objeto do
Contrato, ressalvadas as hipéteses expressamente previstas em lei.

6.9 - As comunicacdes entre o Crea-GO e a Contratada relacionadas a execucdo contratual deverao ser
realizadas por escrito, preferencialmente por meio eletronico institucional (sistema préprio, e-mail
corporativo ou outro meio definido pelo Crea-GO), sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, mensagens eletrénicas em outros meios, desde que passiveis de registro, comprovacao e
arquivamento no processo administrativo.

6.10 - A gestora do Contrato podera convocar, sempre que necessario, representante da Contratada para
reunides de alinhamento, apresentacado de plano de acao, analise de ocorréncias ou adocao de providéncias
imediatas, lavrando-se, quando cabivel, ata ou registro equivalente, observando-se, no que couber, o
disposto no art. 44, § 3°, da Instrucdo Normativa n°® 5/2017 da entao SEGES/MPDG.

6.11 - Apés a assinatura do Contrato, o Crea-GO podera convocar representante da Contratada para reuniao
inicial de alinhamento, na qual sera apresentado o plano de fiscalizacdo, contendo, entre outros aspectos:

6.11.1 - As principais obrigacoes contratuais e os documentos que integram o ajuste;
6.11.2 - Os mecanismos de fiscalizacdo, medicdo e registro de ocorréncias;

6.11.3 - As estratégias para execucao do objeto, incluindo canais de suporte, comunicacdo operacional e
prazos de resposta;

6.11.4 - O método de afericao de resultados e, quando couber, o uso de Instrumentos de Medicao de
Resultados (IMR) e indicadores de desempenho;

6.11.5 - O rol de sancoes aplicaveis, os procedimentos para sua aplicacdo e os fluxos de comunicacao
com a Contratada.

6.12 - Antes do pagamento de cada Nota Fiscal ou Fatura, sera verificada a manutencdo das condicoes de
habilitacao exigidas na contratacao, inclusive quanto a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada, por
meio de consulta a sistemas oficiais (como SICAF e congéneres) ou mediante apresentacdo de documentos
atualizados, conforme previsto no Termo de Referéncia e no Contrato.

6.12.1 - Na impossibilidade de consulta eletrénica ou quando necessario a comprovacao, poderao ser
exigidas, dentre outras, a Certidao Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida
Ativa da Unido, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certiddo Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), ou certiddes positivas com efeitos de negativas, quando admitido em lei.

6.13 - Além do disposto acima, a gestao e fiscalizacdo do Contrato observarao as seguintes diretrizes:

6.13.1 - A representante designada para acompanhamento e fiscalizacdo devera possuir qualificacdo
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compativel com a natureza e a complexidade dos servicos de tecnologia da informacao objeto do Termo
de Referéncia, de modo a assegurar a verificacdo da conformidade da prestacdo com os requisitos
técnicos definidos, inclusive quanto a seguranca da informacao e a protecao de dados pessoais.

6.13.2 - A verificacao da adequacao da prestacio dos servicos devera ser realizada com base em critérios
objetivos previstos nas clausulas de requisitos técnicos, niveis de servico (SLAs), medicdo e pagamento,
bem como em eventuais indicadores de desempenho que venham a ser estabelecidos no Contrato ou
em plano de fiscalizacdo aprovado pela Administragao.

6.13.3 - A representante da Administracdo deverd promover o registro das ocorréncias verificadas,
adotando as providéncias necessarias ao fiel cumprimento das cldusulas contratuais, em conformidade
com a Lei n® 14.133/2021 e com as normas internas do Crea-GO, incluindo, quando cabivel,
recomendacdes de ajuste, adverténcias formais e proposicao de sancoes.

6.13.4- O descumprimento total ou parcial das obrigacdes assumidas pela Contratada ensejara a
aplicacdo das sancdes administrativas previstas na legislacdo e no Contrato (adverténcia, multa,
impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade, entre outras), podendo, nos casos mais
graves ou reiterados, culminar na rescisido contratual, sem prejuizo da responsabilizacdo civil,
administrativa e penal cabivel.

6.13.5 - As atividades de gestao e fiscalizacdo da execucao contratual deverdo ser exercidas de forma
preventiva, rotineira e sistematica, podendo ser desempenhadas por uma servidora, por equipe de
fiscalizacdo ou por comissao, desde que, no exercicio dessas atribuicoes, fique assegurada a distincao
entre as funcoes de gestdo e fiscalizacdo, bem como que o volume de trabalho ndo comprometa a
efetividade do acompanhamento.

6.13.6 - A fiscalizacdo de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, falhas técnicas, vicios, danos ou incidentes de
seguranca decorrentes da execucao do Contrato, nem implica corresponsabilidade da Administracdo ou
de seus agentes e prepostos, observando-se, no que couber, o art. 120 da Lei n°® 14.133/2021.

7 - DOS CRITERIOS DE MEDIGAO E PAGAMENTO

7.1-A medicdo dos servicos serd realizada mensalmente, com base na quantidade de consultas
efetivamente realizadas na plataforma no periodo, apurada a partir dos relatérios de utilizacdo fornecidos
pela Contratada e dos registros de acesso (logs), na forma do Termo de Referéncia e do Contrato.

7.1.1 - O relatdrio mensal de servicos executados devera conter, no minimo:
a) Periodo de referéncia;
b) Identificacdo das usuarias e dos usuarios que realizaram consultas;
¢) Quantidade de consultas realizadas por usuario e total do periodo;
d) Discriminacao, quando couber, por tipo de consulta ou modulo utilizado;
e) Valor unitario da consulta, conforme proposta da Contratada;
f) Valor total bruto apurado no periodo;
g) Eventuais ocorréncias relevantes (falhas, indisponibilidades, incidentes de seguranca e outras que
impactem a prestacao dos servicos).
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7.1.2 - O relatério serd encaminhado pela Contratada a gestora e/ou ao fiscal do Contrato, em meio
eletrénico, até o 10° (décimo) dia do més subsequente ao da prestacio dos servicos.

7.2 - Recebido o relatério, o fiscal do Contrato realizard a conferéncia dos dados e a verificacdo da
conformidade dos servicos prestados com as especificacdes contratuais. O recebimento provisério dos
servicos de cada periodo dar-se-3 em até 5 (cinco) dias UGteis contados do recebimento do relatorio,
mediante registro em documento proéprio (relatério de fiscalizacio, termo ou anotacio equivalente).

7.2.1-No ambito dessa analise, o fiscal poderd promover inspecoes, testes e validacbes das
funcionalidades da plataforma, confrontar os dados apresentados com os registros de acesso e, se for o
caso, solicitar esclarecimentos, detalhamentos ou complementacdes a Contratada.

7.2.2 - Constatadas divergéncias, falhas, servicos ndo prestados, prestados com defeito ou em desacordo
com o Contrato, o fiscal deverd registrar as ocorréncias e propor as glosas e ajustes cabiveis,
comunicando formalmente a Contratada para ciéncia e manifestacdo, quando necessario.

7.3 - O recebimento definitivo dos servicos de cada periodo ocorrera apos:
7.3.1 - A correcao das falhas identificadas, quando sanaveis;
7.3.2 - A aplicacdo das glosas eventualmente devidas; e

7.3.3- A aprovacao final do relatério de servicos pela gestora e/ou pelo fiscal do Contrato, que
constituira o ateste da execucdo no periodo.

7.4-0 recebimento definitivo ndo exclui a responsabilidade da Contratada por vicios, falhas,
indisponibilidades ou danos decorrentes da execucao inadequada do objeto, que poderao ensejar exigéncia
de correcao, aplicacao de sancoes, recomposicio de prejuizos e, se for o caso, rescisdo contratual.

7.5 - Os servicos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificacoes
constantes do Termo de Referéncia, da proposta ou de normas legais e regulamentares aplicaveis, devendo
ser corrigidos, refeitos ou substituidos no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, as expensas da Contratada e
sem prejuizo da aplicacao das penalidades cabiveis.

7.5.1-Enquanto persistirem pendéncias relevantes decorrentes de servicos rejeitados ou nao
conformes, o fiscal podera deixar de atestar a medicdo correspondente, impedindo o pagamento da
parcela até a regularizacao.

7.6 - Quando a fiscalizacao for exercida por um Unico servidor ou servidora, o relatério circunstanciado de
fiscalizacdo devera conter o registro, a andlise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execucao do
Contrato, incluindo eventual recomendacao de glosa, aplicacdo de san¢des ou medidas corretivas, devendo
ser encaminhado a gestora do Contrato para as providéncias cabiveis.

7.7 - Na avaliacdo da execucdo do objeto, podera ser utilizado Instrumento de Medicdo de Resultado (IMR)
para afericdo da qualidade da prestacio dos servicos e do cumprimento de niveis de servico (SLAs), podendo
ser aplicados descontos proporcionais nos pagamentos devidos sempre que a Contratada:

7.7.1-Nao produzir os resultados esperados, deixar de executar ou ndo executar com a qualidade
minima exigida as atividades contratadas; ou

7.7.2 - Deixar de disponibilizar recursos técnicos ou humanos necessarios a adequada prestacao dos
servicos, ou utilizad-los com qualidade ou quantidade inferior as exigidas.
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7.7.3 - A aplicacdo do IMR e dos descontos de que tratam os subitens anteriores observara critérios
objetivos de proporcionalidade entre a gravidade do descumprimento e o valor a ser glosado, registrados
em relatério de fiscalizacao.

7.8 - A emissao da Nota Fiscal ou Fatura relativa a cada periodo de medicao ficara condicionada:
7.8.1 - Ao recebimento definitivo dos servicos do periodo;
7.8.2 - A aprovacao do relatério mensal de servicos executados pela gestora e/ou pelo fiscal do Contrato;
7.8.3 - A observancia das glosas eventualmente aplicadas.

7.9 - Quando houver glosa parcial de valores, o Crea-GO comunicard a Contratada os motivos e o valor
glosado, para que esta emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor liquido devido, deduzidos os valores
glosados.

7.10 - O setor competente devera verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada contém os elementos
essenciais, tais como:

7.10.1 - Prazo de validade, quando aplicavel;

7.10.2 - Data de emissao;

7.10.3 - Identificacdo do Contrato e do 6rgao Contratante;

7.10.4 - Periodo de referéncia da execucao;

7.10.5 - Valor a pagar;

7.10.6 - Destaque, quando cabivel, dos tributos e retencdes obrigatdrias.

7.11-Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal ou Fatura, divergéncia de valores ou qualquer
circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, o pagamento ficard suspenso até que a Contratada
providencie as correcoes necessarias. Nessa hipotese, o prazo para pagamento passara a ser contado a
partir da regularizacdo, sem 6nus adicionais para o Crea-GO.

7.12 - A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacao da regularidade
fiscal e trabalhista, mediante consulta a sitios eletronicos oficiais ou apresentacdo da documentacao
mencionada no art. 68 da Lei n°® 14.133/2021, quando nao for possivel a verificacao eletrénica.

7.13 - Previamente a emissao da nota de empenho e a cada pagamento, o Crea-GO realizara consulta, em
sistemas oficiais ou por meio de documentacao habil, para:

7.13.1 - Verificar a manutencao das condicoes de habilitacio exigidas na contratacao;

7.13.2 - Identificar eventual impedimento de contratar com o Poder Publico e/ou outras ocorréncias
impeditivas.

7.14 - Os prazos de liquidacdo e pagamento observarao, no maximo:

7.14.1 - Até 15 (quinze) dias Uteis para a liquidacdo da despesa, contados do recebimento da Nota Fiscal
ou Fatura devidamente instruida pela Administracao;

7.14.2 - Até 15 (quinze) dias Uteis para o pagamento, contado da data da liquidacdo da despesa.
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7.15 - Constatada irregularidade fiscal, trabalhista ou cadastral da Contratada, serd providenciada sua
notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize a situacio ou apresente defesa.
O prazo poderd ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, a critério do Crea-GO, mediante justificativa.

7.16 - Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o Crea-GO comunicara os
6rgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da Contratada, bem
como, se couber, acerca da existéncia de pagamento a ser efetuado, para adocdo das medidas pertinentes a
garantia de crédito.

7.16.1 - Persistindo a irregularidade, o Crea-GO devera adotar medidas necessarias a rescisao contratual,
nos autos do processo administrativo, assegurada a Contratada a ampla defesa e o contraditério.

7.17 - No pagamento, serao efetuadas retencdes tributarias previstas na legislacao, independentemente dos
percentuais indicados na planilha de custos ou na proposta da Contratada.

7.17.1 - As retencoes serdo realizadas na fonte, na forma da legislacao, sem prejuizo de outros descontos
previstos em lei ou no Contrato (como glosas por IMR, multas, indenizacées e reposicdes ao erario).

7.18 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°®
123/2006, nao sofrera retencdes relativas a impostos e contribuicbes abrangidos por esse regime, desde
que comprove, por meio de documento oficial atualizado, fazer jus ao tratamento tributario favorecido.

7.19 - Havendo efetiva execucdo do objeto e enquanto ndo houver decisdo definitiva pela rescisdo
contratual, os pagamentos devidos poderao ser realizados normalmente, observadas as glosas aplicaveis e
as retencoes legais, de modo a nao prejudicar a continuidade do servico de interesse publico.

7.20 - Para fins do Termo de Referéncia, consideram-se niveis minimos de servico (Service Level Agreements
- SLAs) os padroes de desempenho, disponibilidade, suporte e seguranca a ser observados
obrigatoriamente pela Contratada na prestacio dos servicos, cuja afericdo servird de base para a aplicacao
de glosas, descontos, IMR e sancdes, sem prejuizo da rescisdo contratual, quando cabivel.

7.21 - A Contratada devera observar, no minimo, os seguintes niveis de servico:

7.21.1 - Disponibilidade da plataforma:

a) Garantir disponibilidade mensal minima de 99,5% (noventa e nove virgula cinco por cento) da
plataforma, considerada a totalidade do periodo de 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias
por semana;

b) Serado excluidas do calculo de disponibilidade as janelas de manutencao programada previamente
comunicadas ao Crea-GO com antecedéncia minima de 48 (quarenta e oito) horas, preferencialmente
fora do horario comercial, bem como as indisponibilidades decorrentes de falhas de infraestrutura de
responsabilidade exclusiva do Crea-GO ou de caso fortuito/forca maior, devidamente comprovados.

7.21.2 - Desempenho das consultas:
a) Assegurar tempo médio de resposta de até 3 (trés) segundos, para, no minimo, 95% (noventa e
cinco por cento) das consultas realizadas em dias Uteis, no horario das 8 h as 18 h, em condicbes
normais de trafego, conforme parametros do Termo de Referéncia;
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b) Em caso de degradacdo de desempenho que nao configure indisponibilidade total, mas impeca o
uso regular da plataforma pelas usuarias e pelos usuarios, o incidente sera tratado como de gravidade
alta, para fins de prazos de atendimento e solucao.

7.21.3 - Suporte técnico:

a) Disponibilizar suporte técnico remoto, em lingua portuguesa, por, no minimo, canal eletronico (e-
mail ou sistema de chamados) e, preferencialmente, também por telefone ou outro canal sincrono;

b) Assegurar suporte em dias Uteis, das 8 h as 18 h, observado o horario de funcionamento do Crea-
GO, podendo ser pactuado horario estendido quando justificado pelo volume e criticidade;

¢) Observar, para os chamados de suporte, os seguintes prazos maximos de resposta inicial e de
solucdo ou provisao de contorno, contados do registro do chamado pelo Crea-GO, conforme tabela:

Prazo maximo de:
Gravidade Tipo de incidente _ .
s Solucao definitiva ou
Resposta inicial o o
provisao de contorno
- Indisponibilidade total da plataforma ou falha que impeca, de
1 - Critico P . P N ool N Pee 1 (uma) hora 4 (quatro) horas
forma generalizada, a realizacao de consultas
Falhas que afetem parcialmente a operagao, com impacto .
2 - Alta L. . .. 2 (duas) horas 8 (oito) horas
relevante para grupo de usudrias/os ou fungdes essenciais
- Falhas que nao impecam a utilizacdo da plataforma, mas N e
3 - Média q pec N < R p 4 (quatro) horas 2 (dois) dias uteis
causem transtornos ou limitem funcionalidade relevante
. » . . L. in ias utei m
. Ajustes cosméticos, melhorias evolutivas ou dividas de uso . 3 (c, .CO) clss Ej te.s oue
4 - Baixa R . . N e 1 (um) dia atil préxima versao liberada,
sem impacto direto em funcionalidades criticas . -
quando melhoria evolutiva

*Entende-se por provisao de contorno solucao temporaria que restabeleca a operacao minima da plataforma até a correcao definitiva.

7.21.4 - Correcao de falhas recorrentes:

a) A ocorréncia de 3 (trés) ou mais incidentes criticos (gravidade 1) em um mesmo més, relacionados
a mesma causa raiz, implicara a obrigacdo da Contratada de apresentar, em até 5 (cinco) dias (teis,
plano de acido formal para eliminacao da causa, com prazos, responsaveis e medidas preventivas, sem
prejuizo das glosas, do uso de Instrumento de Medicdo de Resultado (IMR), quando adotado, e das
sancoes cabiveis;

b) O ndo cumprimento do plano de acdo aprovado pelo Crea-GO sera considerado descumprimento
contratual relevante, passivel de sancoes e, em casos reiterados, de rescisao do Contrato.
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7.22 - O descumprimento dos niveis minimos de servico previstos nesta clausula, observado o disposto
acerca do Instrumento de Medicio de Resultado (IMR), quando utilizado, implicara:

7.22.1 - Aplicacdo de glosas e descontos proporcionais nos pagamentos devidos, com base em critérios
objetivos registrados nos relatérios de fiscalizacdo contratual e, quando houver, no IMR;

7.22.2 - Registro das ocorréncias em relatério de fiscalizacdo contratual, para fins de avaliacido de
desempenho da Contratada;

7.22.3 - Aplicacao das sancoes administrativas cabiveis, nos termos da Lei n°® 14.133/2021 e do Contrato,
guando configurado descumprimento reiterado ou significativo.

7.23 - Os calculos de disponibilidade, desempenho e cumprimento de prazos de suporte serdo realizados
com base em:

7.23.1 - Registros de monitoramento da plataforma e relatérios técnicos emitidos pela Contratada,
passiveis de auditoria pelo Crea-GO;

7.23.2 - Logs de acesso e de operagao do sistema;
7.23.3 - Registros de chamados de suporte, abertos e acompanhados via canais oficiais de atendimento.

7.24 - Os niveis minimos de servico aqui estabelecidos ndo afastam a possibilidade de o Crea-GO, mediante
justificativa técnica e concordancia da Contratada, ajustar ou detalhar, por meio de termo aditivo ou
atualizacdo do plano de fiscalizacdo, os parametros, férmulas e metas eventualmente utilizados no
Instrumento de Medicdo de Resultado (IMR), desde que mantida, no minimo, a qualidade e a
disponibilidade definidas no Termo de Referéncia.

8 - DA ADEQUAGAO ORGAMENTARIA

8.1 - As despesas decorrentes da execucao deste Contrato correrao por conta de recursos consignados no
orcamento do Crea-GO para o exercicio de 2026, conta n° 6.2.2.1.1.01.04.09.005 - Servicos de Informatica,
conforme disponibilidade orcamentaria acostada aos autos do Processo Administrativo.

8.2 - As despesas relativas a exercicios financeiros subsequentes ficardo condicionadas a previsdo e a
aprovacao de dotacoes especificas nos respectivos orcamentos anuais do Crea-GO.

9 - DAS DISPOSICOES FINAIS
9.1- 0 presente Termo de Referéncia foi elaborado pelo Departamento de Fiscalizacdo do Crea-GO, na
pessoa de seu servidor e gestor Jeorge Frances Rodrigues, em conformidade com a legislacdo especifica e

com as necessidades institucionais da Administracao, e aprovado pela autoridade competente, Engenheiro
Lamartine Moreira Junior, conforme os autos do processo e a Lei n° 14.133/2021.

Goiania, 9 de marco de 2026.
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ANEXO IIl - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

DISPENSA ELETRONICA n° 91/2026

NOME/RAZAO SOCIAL:

ENDERECO:

MUNICIPIO: ESTADO:

CNPJ: TELEFONE:
E-MAIL:

REPRESENTANTE LEGAL: CARGO/FUNCAO:

DISCRIMINACAO

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta para a prestacao, sob demanda, de servicos de acesso remoto e
on-line a bancos de dados cadastrais atualizados de pessoas fisicas e juridicas, por meio de plataforma web, em
ambiente seguro, com franquia de consultas mensais, em observancia as condicoes, especificacoes e exigéncias
estabelecidas no Termo de Referéncia.

Critério do certame: menor preco global do grupo Unico.
Valor global ofertado para o grupo tnico: R$ , ( )
(Os valores unitario e total abaixo correspondem ao valor global ofertado para o grupo Unico);

Grupo Unico
Quantidade Valor proposto (R$)
Descricio/ . mensal Unitario Total
Item Especificagio HitEzk estimada | (o1 consulta) itz Anual
(A) (B) C =AxB D=Cx 12
Consulta de Dados Gerais de Pessoas Fisicas:
Servico de consulta cadastral basica a pessoas fisicas, a
partir de CPF, nome completo ou incompleto, telefone
1 ou endereco, com retorno minimo de CPF, nome Consulta 1.200

completo, endereco e telefone, registro de ébito, nome
da mae, quando disponiveis nas bases consultadas,
observados os limites legais de acesso as informagdes e
0s principios da LGPD.

Consulta de Dados Gerais de Pessoas Juridicas:
Servico de consulta cadastral basica a pessoas juridicas,
a partir de CNPJ, nome completo ou incompleto,

2 telefone ou endereco, com retorno minimo de CNPJ, Consulta 1.200
razao social, endereco e telefone, quando disponiveis
nas bases consultadas, observados os limites legais de
acesso as informagdes e os principios da LGPD.

Valor total proposto para a contratacio (R$):
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Declaramos que os precos propostos abarcam todos os custos diretos e indiretos necessarios ao cumprimento
integral do objeto, tais como tributos, impostos, taxas, infraestrutura tecnolégica, licencas de software, suporte
técnico, administracdo, encargos trabalhistas, previdenciarios e de responsabilidade civil por danos a terceiros,
sem direito regressivo perante o Crea-GO.

Declaramos, sob as penas da lei, ndo existir fato superveniente impeditivo a habilitacdo, comprometendo-nos a
comunicar a Administracdo qualquer ocorréncia que a possa afetar, bem como a manter as condicoes de
habilitacdo durante toda a contratacido, em conformidade com a Lei n°® 14.133/2021.

Declaramos conhecer e aceitar integralmente as condicdes do Aviso de Contratacdo Direta (Dispensa Eletronica)
e do Termo de Referéncia, bem como as disposicoes da Lei n°® 14.133/2021.

Declaramos estar cientes de que esta proposta nos vincula nos termos da legislacdo, inclusive quanto ao valor
global ofertado para o grupo Unico e aos valores apresentados na presente planilha.

DADOS BANCARIOS
Banco: N.° da agéncia:
Conta-Corrente Pessoa Juridica:

VALIDADE DA PROPOSTA: (Observar conforme o Aviso de Contratacéo Direta)

Nome:

Cargo:
Assinatura:
Carimbo CNPJ:

Assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ da empresa.

Caso o signatdrio ndo seja socio/diretor constante dos atos constitutivos, anexar
procuragdéo com poderes para representar a empresa.

40/ 62

PREVENGAD
A CORRUPGAD

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goiania-GO — CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br



SERVICO PUBLICO FEDERAL )
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

ANEXO IV - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

DISPENSA ELETRONICA N° 91/2026

CONTRATO DE PRESTAGAO DE SERVICOS QUE
FAZEM ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS -
CREA-GO E A EMPRESA

1 - DAS PARTES

1.1 - Contratante: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias - Crea-GO, Autarquia Publica
Federal, Art. 80 da Lei 5.194/66, inscrito no CNPJ sob o n° 01.619.022/0001-05, estabelecido a Rua 239, n°
561, Setor Universitario, Goiania-GO, CEP n°® 74.605-070, neste ato representado por seu Presidente,
Engenheiro Lamartine Moreira Junior, brasileiro, casado, registro profissional no Crea n° 7797/D-GO, CPF n°
XX3.195.7XX-XX, RG n°® 1967XXX - SSP-GO, residente e domiciliado nesta capital.

1.2 - Contratada:

2 - DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1- 0 presente Contrato, datado de __ / / , decorre da Dispensa Eletronica de Licitacdo n°

004/2026, realizada em 24 de marco de 2026, na forma do Artigo 75, inciso Il da Lei 14.133/2021, conforme
o processo administrativo n® 29403/2026, parte integrante deste Contrato, regendo-o no que for omisso.

2.2 - Integram o Contrato, independentemente de transcricdo, o Aviso de Contratacao Direta n°® 004/2026
(Dispensa Eletronica n° 91/2026), o Termo de Referéncia, a proposta da Contratada e os demais
documentos que instruem o Processo Administrativo n® 29403/2026.

3-DO OBJETO

3.1 - O presente Contrato tem por objeto a prestacdo, sob demanda, de servicos de acesso remoto e on-line
a bancos de dados cadastrais atualizados de pessoas fisicas e juridicas, com abrangéncia nacional,
disponibilizados por meio de plataforma web, em ambiente controlado e seguro, em conformidade com a
legislacdo vigente, em especial a Lei n°® 13.709/2018 (Lei Geral de Protecido de Dados - LGPD), conforme
condicbes, especificacoes e exigéncias estabelecidas no Aviso de Contratacdo Direta e seus anexos,
especialmente o Termo de Referéncia.

3.2 - Definicao do objeto:

41/ 62

PREVENGAD
A CORRUPGAD

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goiania-GO — CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br



CREA-GO

Grupo Unico
Quantidade Valor (R$)
Descricio/ . mensal Unitario Total
Item . - Unidade i Mensal
Especificacio estimada | (,or consulta) Anual
(A) (B) C =AxB D=Cx12
Consulta de Dados Gerais de Pessoas Fisicas:
Servico de consulta cadastral basica a pessoas fisicas, a
partir de CPF, nome completo ou incompleto, telefone
1 ou endereco, com retorno minimo de CPF, nome Consulta 1.200

completo, endereco e telefone, registro de ébito, nome
da mae, quando disponiveis nas bases consultadas,
observados os limites legais de acesso as informagdes e
os principios da LGPD.

Consulta de Dados Gerais de Pessoas Juridicas:
Servico de consulta cadastral basica a pessoas juridicas,
a partir de CNPJ, nome completo ou incompleto,

2 telefone ou enderego, com retorno minimo de CNPJ, Consulta 1.200
razao social, endereco e telefone, quando disponiveis
nas bases consultadas, observados os limites legais de
acesso as informagdes e os principios da LGPD.

Valor total da contratacio (R$):

4 - DA VIGENCIA E PRORROGAGAO

4.1 - O Contrato tera vigéncia inicial de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado sucessivamente, mantida a vantajosidade, a necessidade do servico, a compatibilidade com o
planejamento institucional e a disponibilidade orcamentéria, até o limite maximo de 10 (dez) anos, nos
termos dos arts. 106 e 107 da Lei n® 14.133/2021 e da regulamentacao interna do Crea-GO.

4.2 - Vinculam esta contratacao, independentemente de transcricao:
4.2.1 - O Termo de Referéncia;
4.2.2 - Todo o teor do Processo Administrativo n® 29403/2026;
4.2.3 - A Autorizacdo de Contratacao Direta e o Aviso de Dispensa Eletronica n® 91/2026
4.2.4 - A proposta comercial da Contratada.
4.2.5 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

5 - DOS MODELOS DE EXECUCAO E GESTAO CONTRATUAIS

5.1- 0 Contrato sera executado sob o regime de prestacao de servicos continuados, com remuneracao por
preco unitario por consulta efetivamente realizada na plataforma, observado o quantitativo estimado e o
grupo Unico constantes da descricdo do objeto e do quadro de formacao de precos do Termo de Referéncia.

5.1.1- A adjudicacdo e a contratacdo decorrem da proposta de menor preco global do grupo,
considerando o valor unitario por consulta ofertado e a estimativa anual de utilizacdo, em consonancia
com a forma de selecao prevista no Aviso de Contratacado Direta e na legislacao aplicavel.
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5.1.2 - O prazo para inicio da execucdo dos servicos sera de até 48 (quarenta e oito) horas, contado da
emissao da Ordem de Servico inicial pela Area de Aquisicdes e Contratos do Crea-GO, oportunidade em
que a Contratada devera disponibilizar o acesso a plataforma, com as credenciais necessarias, aos
usuarios indicados pelo gestor do Contrato.

5.2 - Para a execucao do objeto, observar-se-a, no minimo, o seguinte fluxo operacional:

5.2.1 - A Contratada fornecera acesso a plataforma, por meio de login e senha, para os colaboradores
indicados pelo gestor do Contrato, em nimero minimo de 6 (seis) usuarios, sendo ao menos 1 (um) com
perfil de administrador, conforme requisitos de credenciais de acesso definidos no Termo de Referéncia.

5.2.2 - O gestor do Contrato sera responsavel por coordenar a distribuicao, a atualizacdo e o controle de
acessos por parte do Crea-GO, comunicando a Contratada, por meio de correio eletronico institucional
ou oficio, as inclusdes, exclusdes ou alteracdes de usuarios.

5.2.3 - Os acessos a plataforma poderao ocorrer sem restricio de horario, 24 (vinte e quatro) horas por
dia, 7 (sete) dias por semana, durante toda a vigéncia contratual, respeitados os indices minimos de
disponibilidade e os periodos de manutencdo programada, quando houver, desde que previamente
comunicados, na forma prevista no Termo de Referéncia.

5.2.4 - A Contratada devera garantir o registro detalhado de todos os acessos e consultas realizados na
plataforma, incluindo, no minimo: login utilizado, endereco IP da maquina ou dispositivo, data, hora,
minuto e segundo do acesso, bem como a identificacdo dos dados consultados, mantendo esses
registros, em condicdes de integridade e seguranca, durante toda a vigéncia contratual e pelo periodo
adicional previsto em lei ou em normativos internos do Crea-GO, quando comunicado.

5.2.5 - Os registros de acesso (logs) e o relatério consolidado de utilizacdo deverdo ser encaminhados ao
gestor do Contrato, em meio eletronico, até o décimo dia do més subsequente ao da prestacdo dos
servicos, contendo o detalhamento das consultas realizadas, para fins de conferéncia, fiscalizacao,
medicao e posterior pagamento.

5.3 - Os servicos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando forem executados em desacordo com
as especificacdes constantes do Termo de Referéncia, com a proposta da Contratada ou com as orientacoes
formalmente emitidas pelo gestor/fiscal do Contrato, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituidos no
prazo fixado pelo Fiscal, as expensas da Contratada e sem prejuizo da aplicacdo das penalidades cabiveis e
das glosas devidas.

5.3.1 - Caso os servicos nao sejam executados de acordo com as especificacoes estabelecidas, dentro dos
prazos fixados em Ordem de Servico, no Termo de Referéncia ou neste Contrato, e ndo haja justificativa
escrita aceita pela Administracdo, podera ser aplicada a Contratada penalidade nos termos da Lei n°
14.133/2021 e deste instrumento, sem prejuizo da eventual rescisdo contratual, quando cabivel.

5.3.2 - Na hipétese de impossibilidade de cumprimento de prazo ou de falha na execucao dos servicos, a
Contratada devera apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, restrita aos casos de
fato superveniente, excepcional ou imprevisivel, estranho a vontade das partes, ou decorrente de atos
de terceiros, devendo tais fatos ser reconhecidos pela Administracdo em documento contemporaneo a
sua ocorréncia, para fins de eventual reavaliacdo de prazos e responsabilidades.

5.4 - A emissao da Nota Fiscal ou Fatura ficara condicionada cumulativamente:
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5.4.1- A efetiva prestacdo dos servicos, apurada com base na quantidade de consultas realizadas e
demais parametros definidos neste Contrato e no Termo de Referéncia;

5.4.2- A prévia entrega, pela Contratada, de relatério mensal de servicos executados, contendo o
detalhamento das consultas realizadas, valores unitarios, quantitativos e valor total a faturar no periodo,
em consonancia com os logs e relatérios de utilizacao;

5.4.3 - A andlise, conferéncia e aprovacio desse relatério pelo gestor/fiscal do Contrato, que podera
determinar ajustes, glosas ou correcdes em caso de identificacdo de cobrancas indevidas, servicos nao
prestados, executados com defeito ou divergéncias de qualquer natureza entre o relatério da Contratada
e os registros de controle do Crea-GO.

5.4.4 - Aprovado o relatério de servicos executados, o gestor/fiscal do Contrato registrara o ateste, em
sistema préprio ou em documento formal, e autorizara a emissao da respectiva Nota Fiscal ou Fatura,
que serd encaminhada para processamento e pagamento, observados os prazos e condicoes
estabelecidos na clausula especifica de pagamento deste Contrato.

5.5 - A Nota Fiscal ou Fatura dever ser emitida exclusivamente pela Contratada, com o mesmo nimero de
inscricdo no CNPJ constante deste Contrato e/ou da Ordem de Servico, ndo sendo admitida a emissao por
empresa diversa, ainda que pertencente ao mesmo grupo econémico, matriz ou filial, sob pena de recusa do
documento fiscal, devolucao para correcao e suspensao da contagem de prazo para pagamento até a devida
regularizacdo.

5.6 - O Contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas, com o
Termo de Referéncia e com a Lei n° 14.133/2021, respondendo cada qual pelas consequéncias de sua
inexecucao total ou parcial, sem prejuizo das demais normas aplicaveis.

5.6.1-Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdao da execucdo do Contrato, o
cronograma de execucdo sera ajustado pelo tempo correspondente, mediante registro em apostila ou
termo aditivo, conforme o caso, desde que mantido o interesse da Administracdo e observados os
requisitos legais e regulamentares pertinentes.

5.7-A execucdo do Contrato serd acompanhada, fiscalizada e controlada por Gestor(a) e Fiscal(is)
formalmente designados pelo Crea-GO, na forma do art. 117 da Lei n°® 14.133/2021, sem prejuizo das
atribuicoes dos demais 6rgaos de controle interno e externo.

5.7.1- O gestor e ofs) fiscal(is) do Contrato anotardo, em registros proprios (relatorios, planilhas, sistema
informatizado ou documento equivalente), todas as ocorréncias relevantes relacionadas a execucio,
incluindo, entre outras: falhas, interrupcoes, incidentes de seguranca, descumprimentos contratuais,
medidas corretivas adotadas e recomendacoes formuladas a Contratada.

5.7.2- O gestor e ofs) fiscal(is) deverao informar a seus superiores, em tempo habil, as situacdes que
exijam decisdo ou providéncia que extrapolem sua competéncia, especialmente aquelas que possam
ensejar aplicacdo de sancoes, glosas de pagamento, alteracdo do Contrato, suspensao de execucao ou
rescisdo contratual.

5.8-A Contratada deverd manter preposta ou representante formalmente indicado e aceito pela
Administracdo, com poderes suficientes para representa-la na execucdo do Contrato, inclusive para receber
comunicacoes oficiais, responder a questionamentos, acompanhar reunides, interagir com o gestor e o(s)
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fiscal(is) do Contrato e tratar de assuntos operacionais, preferencialmente com capacidade de decidir sob o
ponto de vista técnico.

5.8.1 - A indicacdo ou manutencio da preposta podera ser recusada pelo Crea-GO, de forma motivada,
devendo a Contratada, em tal hipétese, indicar nova representante para exercicio da funcdo, no prazo
fixado pela Administracdo, sob pena de descumprimento contratual.

5.9 - A Contratada, as suas expensas, sera obrigada a reparar, corrigir, ajustar, refazer ou substituir, no todo
ou em parte, o objeto contratual (incluidas funcionalidades da plataforma, médulos, integracoes e servicos
correlatos) em que se verificarem vicios, defeitos, falhas de desempenho, incidentes de seguranca ou nao
conformidade com as especificacbes do Termo de Referéncia, com a proposta vencedora ou com demais
documentos contratuais.

5.10 - A Contratada sera responsavel pelos danos causados diretamente a Administracdo ou a terceiros em
razdo da execucao do Contrato, incluindo aqueles decorrentes de indisponibilidade indevida da solucao,
perda de dados, vazamentos, incidentes de seguranca da informacdo ou tratamento inadequado de dados
pessoais, ndo excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalizacdo ou o acompanhamento
exercidos pelo Crea-GO.

5.11-Somente a Contratada serd responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e
comerciais resultantes da execucao do Contrato, vedada qualquer solidariedade ou subsidiariedade do Crea-
GO em relacao a tais obrigacoes, sem prejuizo da responsabilidade objetiva da Administracdo, na forma da
legislacdo aplicavel.

5.11.1- A inadimpléncia da Contratada em relacdo a encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e
comerciais nao transferird a Administracdo a responsabilidade por seu pagamento, nem podera onerar o
objeto do Contrato, ressalvadas as hipoteses expressamente previstas em lei.

5.12- As comunicacoes formais entre as partes ocorrerdo preferencialmente por meio eletrénico
institucional com registro e comprovacio de envio/recebimento (sistema proprio, e-mail corporativo ou
outro meio definido pelo Crea-GO), admitindo-se expediente fisico quando necessario, devendo tais
comunicacoes ser juntadas ao processo administrativo correspondente.

5.12.1 - O gestor do Contrato podera convocar, sempre que necessario, representante da Contratada
para reunides de alinhamento, apresentacdo de plano de acao, analise de ocorréncias ou adocao de
providéncias imediatas, lavrando-se, quando cabivel, ata ou registro equivalente.

5.12.2 - Apos a assinatura do Contrato, o Crea-GO podera convocar representante da Contratada para
reunido inicial de alinhamento, na qual sera apresentado o plano de fiscalizacido, contendo, entre outros
aspectos:
a) As principais obrigacdes contratuais e os documentos que integram o ajuste;
b) Os mecanismos de fiscalizacdo, medicdo e registro de ocorréncias;
c) As estratégias para execucao do objeto, incluindo canais de suporte, comunicacio operacional e
prazos de resposta;
d) O método de afericao de resultados e, quando couber, o uso de instrumentos de medicao de
resultados e indicadores de desempenho;
e) O rol de sancdes aplicaveis, os procedimentos para sua aplicacdo e os fluxos de comunicacdo com a
Contratada.
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5.13 - Antes de qualquer pagamento, o Gestor do Contrato, com base no atesto do Fiscal, verificara a
manutencao das condicdes de habilitacdo exigidas na contratacao, inclusive quanto a regularidade fiscal e
trabalhista da Contratada, por meio de consulta a sistemas oficiais (como SICAF e congéneres) ou mediante
apresentacao de documentos atualizados, devendo ser apresentados, quando solicitado:

5.13.1 - Certidao Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido (RFB/PGFN);
5.13.2 - Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);

5.13.3 - Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou positiva com efeitos de negativa, além de
outras eventualmente indicadas no Termo de Referéncia ou neste Contrato.

5.14 - Além do disposto nas clausulas anteriores, a gestao e fiscalizacdo da execucao contratual observarao
as seguintes diretrizes:

5.14.1 - A representante designada para acompanhamento e fiscalizacdo devera possuir qualificacdo
compativel com a natureza e a complexidade dos servicos de tecnologia da informacdo objeto deste
Contrato, de modo a assegurar a verificacdo da conformidade da prestacdo com os requisitos técnicos
definidos, inclusive quanto a seguranca da informacao e a protecao de dados pessoais.

5.14.2 - A verificacdo da adequacéo da prestacio dos servicos devera ser realizada com base em critérios
objetivos previstos nas clusulas de requisitos técnicos, niveis de servico (SLAs), medicdo e pagamento,
bem como em eventuais indicadores de desempenho que venham a ser estabelecidos no Contrato ou
em plano de fiscalizacao aprovado pela Administracao.

5.14.3 - A representante da Administracdo deverd promover o registro das ocorréncias verificadas,
adotando as providéncias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais, em conformidade
com a Lei n° 14.133/2021 e com as normas internas do Crea-GO, incluindo, quando cabivel,
recomendacdes de ajuste, adverténcias formais e proposicio de sancoes.

5.14.4 - O descumprimento total ou parcial das obrigacbes assumidas pela Contratada ensejard a
aplicacdo das sangdes administrativas previstas na legislacdo e neste Contrato (adverténcia, multa,
impedimento de licitar e contratar, declaracdo de inidoneidade, entre outras), podendo, nos casos mais
graves ou reiterados, culminar na rescisdo contratual, sem prejuizo da responsabilizacdo civil,
administrativa e penal cabivel.

5.14.5 - As atividades de gestao e fiscalizacdo da execucao contratual deverdo ser exercidas de forma
preventiva, rotineira e sistematica, podendo ser desempenhadas por servidor(a), por equipe de
fiscalizacdo ou por comissao, desde que, no exercicio dessas atribuicoes, fique assegurada a distincao
entre as funcdes de gestdo e fiscalizacdo, bem como que o volume de trabalho ndo comprometa a
efetividade do acompanhamento.

5.14.6 - A fiscalizacdo de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, falhas técnicas, vicios, danos ou incidentes de
seguranca decorrentes da execucao do Contrato, nem implica corresponsabilidade da Administracao ou
de seus agentes e prepostos.
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6 - DA SUBCONTRATACAO

6.1 - E vedada a subcontratacdo total do objeto, bem como a subcontratacio parcial que tenha por efeito
transferir a terceiros a responsabilidade direta pela execucdo das atividades principais do servico
contratado, tais como a operacao da plataforma de consultas no ambito do Crea-GO, o tratamento de dados
pessoais em nome do Crea-GO e a gestao de credenciais e acessos dos usuarios do Conselho.

6.1.1 - A vedacao de que trata o caput nao se aplica ao uso, pela Contratada, de infraestrutura de
terceiros (como datacenters, servicos de computacdo em nuvem e redes de comunicacio), desde que
tais recursos sejam utilizados sob sua integral responsabilidade, gestao e supervisdo, sem prejuizo da
responsabilizacdo perante o Crea-GO pelo cumprimento de todas as obrigacées contratuais, inclusive
qguanto a protecao de dados pessoais, seguranca da informacao e sigilo das informacées acessadas.
6.1.2 - A vedacao prevista no caput justifica-se, especialmente, em razao da:
a) Natureza sigilosa e sensivel das informacoes acessadas, abrangendo dados pessoais, patrimoniais
e, eventualmente, econdémico-financeiros, sujeitos a protecdo da Lei n°® 13.709/2018 (LGPD) e demais
normas de sigilo;
b) Necessidade de controle direto, pela Administracao, sobre o responsavel pela execucao dos
servicos e pela seguranca da informacao;
¢) Obrigacao de manutencao da rastreabilidade dos acessos e da responsabilizacdo direta da
Contratada por eventuais incidentes de seguranca, vazamentos ou uso indevido de dados.

6.2 - A Contratada devera dispor de infraestrutura técnica suficiente e adequada para a prestacdo dos
servicos, seja propria, seja contratada de terceiros (como servicos de nuvem ou datacenters), desde que tais
recursos estejam sob sua responsabilidade direta, incluindo links de comunicacdo, recursos de
processamento, armazenamento e seguranca, sendo responsavel, de forma integral, pela operacdo da
plataforma, pela guarda dos registros de acesso (logs) e pela observancia das normas de protecio de dados
pessoais, de seguranca da informacao e de sigilo aplicaveis.

7 - DO PAGAMENTO

7.1- 0O valor total da contratacdo é de R$ ( ), correspondente
ao valor global da proposta adjudicada, resultante do menor preco global ofertado para o grupo Unico na
Dispensa Eletrénica n® 91/2026, observadas as condi¢oes estabelecidas no Aviso de Contratacao Direta e no
Termo de Referéncia.

7.1.1 - No valor contratado ja estdo incluidas todas as despesas diretas e indiretas necessarias ao
cumprimento integral do objeto, tais como tributos, taxas, infraestrutura tecnoldgica, licencas de
software, suporte técnico, administracdo, encargos trabalhistas, previdenciarios, comerciais e quaisquer
outros custos incidentes, ndo sendo devidos a Contratante 6nus adicionais de qualquer natureza.

7.2-A medicdo dos servicos serd realizada mensalmente, com base na quantidade de consultas
efetivamente realizadas na plataforma no periodo, apurada a partir:
7.2.1 - Dos relatérios de utilizacdo encaminhados pela Contratada; e
7.2.2 - Dos registros de acesso (logs) gerados pela propria solucdo, na forma prevista no Termo de
Referéncia e neste Contrato.
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7.3 - O relatério mensal de servicos executados, a ser enviado pela Contratada ao gestor/fiscal do Contrato,
em meio eletrénico, até o 10° (décimo) dia do més subsequente ao da prestacdo dos servicos, devera
conter, no minimo:

7.3.1 - Periodo de referéncia;

7.3.2 - Identificacdo dos usuarios que realizaram consultas;

7.3.3 - Quantidade de consultas realizadas por usudrio e total do periodo;

7.3.4 - Discriminacao, quando couber, por tipo de consulta ou médulo utilizado;

7.3.5 - Valor unitario da consulta, conforme proposta da Contratada;

7.3.6 - Valor total bruto apurado no periodo;

7.3.7 - registro de eventuais ocorréncias relevantes (falhas, indisponibilidades, incidentes de seguranca e

outras que impactem a prestacdo dos servicos).
7.4 - Recebido o relatério mensal, o fiscal do Contrato realizara a conferéncia dos dados e a verificacdo da
conformidade dos servicos prestados com as especificacdes contratuais. O recebimento provisério dos

servicos de cada periodo dar-se-4 em até 5 (cinco) dias Uteis, contados do recebimento do relatorio,
mediante registro em documento proprio (relatério de fiscalizagdo, termo ou anotacdo equivalente).

7.4.1 - No ambito dessa andlise, o fiscal podera:
a) Promover inspecoes, testes e validacoes das funcionalidades da plataforma;
b) Confrontar os dados apresentados com os registros de acesso (logs);
¢) Solicitar esclarecimentos, detalhamentos ou complementacdes a Contratada, quando necessario.
7.4.2 - Constatadas divergéncias, falhas, servicos ndo prestados, prestados com defeito ou em desacordo
com o Contrato, o fiscal registrara as ocorréncias e propora as glosas e ajustes cabiveis, comunicando
formalmente a Contratada para ciéncia e, quando for o caso, manifestacao.
7.5 - O recebimento definitivo dos servicos de cada periodo ocorrera apos:
7.5.1 - A correcao das falhas identificadas, quando sanaveis;
7.5.2 - A aplicacdo das glosas eventualmente devidas; e
7.5.3 - Aprovacao final do relatério de servicos pela gestora e/ou pelo fiscal do Contrato, que constituira
o ateste da execucao no periodo.
7.6 - O recebimento definitivo ndo exclui responsabilidade da Contratada por vicios, falhas, indisponibilidades,
incidentes de seguranca ou danos decorrentes da execucado inadequada do objeto, que poderdo ensejar
exigéncia de correcio, aplicacao de sancdes, recomposicdo de prejuizos e, se for o caso, rescisao contratual, na
forma da legislacao e deste Contrato.
7.7 - A emissao da Nota Fiscal ou Fatura relativa a cada periodo ficara condicionada, cumulativamente:
7.7.1 - Ao recebimento definitivo dos servicos do periodo, na forma dos itens 7.4 e 7.5;
7.7.2 - A aprovacio do relatério mensal de servicos executados pela gestora e/ou pelo fiscal do Contrato;
7.7.3 - A observancia das glosas eventualmente aplicadas; e
7.7.4 - A verificacdo da manutencio das condicdes de habilitacio e da regularidade fiscal, trabalhista e
juridica da Contratada, na forma do item 5.13 deste Contrato.

7.8 - A Nota Fiscal ou Fatura devera conter, no minimo:
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7.8.1 - Data de emissao e, quando aplicavel, prazo de validade;

7.8.2 - Identificacdo deste Contrato e da Contratante;

7.8.3 - Periodo de referéncia da execucdo dos servicos;

7.8.4 - Descricao sucinta do objeto, com indicacdo de que se trata de servicos de acesso remoto e on-line

a bancos de dados cadastrais de pessoas fisicas e juridicas, em grupo Unico;

7.8.5 - Quantidade de consultas faturadas no periodo, valor unitario e valor total devido, de acordo com

o relatorio aprovado;

7.8.6 - Destaque dos tributos e retencées legais aplicaveis, em conformidade com a legislacao vigente.
7.9 - Havendo erro, omissao ou irregularidade na Nota Fiscal ou Fatura, divergéncia de valores, pendéncia

documental ou inconsisténcia na execucdo contratual que impeca a liquidacao da despesa, o pagamento
ficara suspenso até que a Contratada providencie as correcoes necessarias.

7.9.1 - Nessa hipétese, o prazo para pagamento passara a ser contado a partir da data da regularizacao,
sem 6nus adicionais para o Crea-GO.

7.10 - Antes da emissdao da nota de empenho e de cada pagamento, o Crea-GO realizard consultas em
sistemas oficiais ou exigird documentacao habil para:

7.10.1 - Verificar a manutencao das condicoes de habilitacao exigidas na contratacao; e

7.10.2 - Identificar eventual impedimento de contratar com o Poder Publico e/ou outras ocorréncias
impeditivas ao pagamento.

7.11 - Constatada irregularidade fiscal, trabalhista ou cadastral, a Contratada sera notificada, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize a situacdo ou apresente defesa, podendo esse prazo
ser prorrogado uma Unica vez, por igual periodo, a critério do Crea-GO, mediante justificativa.

7.11.1 - Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o Crea-GO adotara as
medidas cabiveis, inclusive comunicacdo aos 6rgaos de controle competentes e, se for o cas,o rescisao
contratual motivada, assegurado o contraditério e a ampla defesa.

7.12 - No pagamento, serao efetuadas as retencdes tributarias previstas na legislacdo, independentemente
dos percentuais indicados na proposta ou em eventuais planilhas da Contratada, sem prejuizo de outros
descontos devidos em lei ou neste Contrato (tais como glosas, multas, indenizacoes e reposicoes ao erario).

7.13 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123/2006, nao sofrera retengoes relativas a impostos e contribuicbes abrangidos por esse regime, desde
gue comprove formalmente essa condicdo no ato da emissdo da Nota Fiscal ou Fatura, mediante
documento fiscal oficial valido ou outro meio idéneo de comprovacao junto a Receita Federal.

7.13.1 - A falta de comprovacao da condicao de optante pelo Simples Nacional sujeitara a Contratada as
retencdes tributarias previstas na legislacdo aplicavel.

7.14 - Os prazos maximos para liqguidacao e pagamento serdo:

7.14.1 - até 15 (quinze) dias Uteis para a liquidacido da despesa, contados do recebimento da Nota Fiscal
ou Fatura devidamente apresentada, instruida e sem pendéncias;

7.14.2 - até 15 (quinze) dias Uteis para o pagamento, contados da data da liquidacdo da despesa,
observada a disponibilidade orcamentaria e financeira e demais normas aplicaveis.
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7.15 - Havendo efetiva execucdo dos servicos e enquanto nao houver decisdo definitiva pela rescisdo
contratual, os pagamentos devidos poderao ser realizados normalmente, observadas as glosas aplicaveis e
as retencoes legais, de modo a nao prejudicar a continuidade do servico de interesse publico.

8 - DO REAJUSTE CONTRATUAL

8.1- Os precos inicialmente contratados permanecerdo fixos e irreajustaveis pelo periodo de 12 (doze)
meses, contados da data do orcamento estimado que embasou a contratacio, registrada nos autos do
processo administrativo correspondente, observada a legislacio vigente.

8.2 - Decorrido o periodo de 12 (doze) meses referido no subitem anterior, os precos poderdo ser
reajustados, a cada ano, mediante aplicacdo da variacio acumulada do indice Nacional de Precos ao
Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pelo IBGE, ou de outro indice oficial que venha a substitui-lo, desde
gue admitido pela legislacao aplicavel a espécie.

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de 12 (doze) meses sera contado a partir
da data de inicio dos efeitos financeiros do ultimo reajuste concedido, mantida a vinculacdo ao indice
estabelecido e as normas vigentes sobre a matéria.

8.4 - Na hipodtese de atraso na divulgacdo do indice de reajuste, o Crea-GO podera aplicar, em carater
provisorio, a Ultima variacdo conhecida do indice adotado, procedendo-se ao acerto de diferencas, para
mais ou para menos, tdo logo seja divulgado o indice definitivo correspondente ao periodo.

8.5 - Caso o indice estabelecido para o reajuste venha a ser extinto, substituido ou, por qualquer motivo,
nao possa mais ser utilizado, serd adotado, em substituicdo, o indice que vier a ser definido em legislacdo
especifica. Na auséncia de definicdo legal, as partes elegerdo, de comum acordo, novo indice oficial que
melhor reflita a variacao de precos do periodo, formalizando-se a escolha por meio de termo aditivo.

8.6 - O reajuste de precos sera formalizado por meio de apostilamento, dispensada a celebracdo de termo
aditivo especifico, salvo se houver necessidade de alteracao de outras cldusulas de natureza econémico-
financeira do Contrato, hip6tese em que se observara o rito préprio para celebracao de termo aditivo.

9 - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pela Contratada, de acordo com o Contrato e
seus anexos, bem como com o Termo de Referéncia e a legislacao aplicavel, adotando as providéncias
administrativas cabiveis sempre que verificada qualquer irregularidade, falha de desempenho,
desconformidade técnica ou descumprimento de prazos na execucao do objeto.

9.2 - Receber o objeto contratado, a titulo provisério e definitivo, nos prazos e condicoes estabelecidos no
Termo de Referéncia e no Contrato, observando rigorosamente os critérios de afericdo de qualidade,
desempenho, disponibilidade, seguranca da informacao e protecdo de dados pessoais definidos nas
clausulas de requisitos técnicos, niveis de servico (SLAs) e medicio e pagamento.

9.3 - Designar, formalmente, gestora e fiscal(is) do Contrato, ou comissdo, com competéncias claramente
definidas para acompanhar e fiscalizar a execucio, registrando em documento proprio (portaria, ordem de
servico ou instrumento equivalente) as respectivas atribuicoes, limites de atuacdo, substituicbes eventuais e
fluxos de comunicacdo com a Contratada.
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9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execucido do Contrato, por meio da gestora e do(s) fiscal(is) designado(s),
verificando de forma sistematica a conformidade dos servicos prestados com as especificacdes do Termo de
Referéncia, com a proposta da Contratada, com o Contrato e com a legislacao aplicavel, em especial a Lei n°®
14.133/2021, a Lei n°® 13.709/2018 (LGPD) e as normas internas de seguranca da informaco do Crea-GO.

9.5 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, falhas técnicas, defeitos, incorrecoes, incidentes de
seguranca, indisponibilidades ou outras nao conformidades verificadas na execucdo do objeto, para que
sejam sanadas, corrigidas, refeitas ou substituidas, no todo ou em parte, no prazo que vier a ser fixado, as
expensas da Contratada e sem prejuizo da aplicacdo das penalidades cabiveis e das glosas de pagamento
gue se mostrarem necessarias.

9.6 - Registrar, em relatério, sistema informatizado, livro/prontuario préprio ou documento equivalente,
todas as ocorréncias relevantes relacionadas a execucao do Contrato, inclusive as providéncias adotadas
para regularizacao de falhas ou descumprimentos, encaminhando-as, quando necessario, as instancias
superiores para decisdo, bem como para subsidiar a aplicacao de san¢oes, eventuais revisdes contratuais e a
avaliacao de desempenho da Contratada.

9.7 - Efetuar o recebimento provisério e definitivo dos servicos na forma da Lei n® 14.133/2021 e deste
instrumento, recusando, total ou parcialmente, aquele que estiver em desacordo com as especificacoes
técnicas, requisitos de seguranca e niveis de servico contratados, com a possibilidade de rejeicao total ou
parcial, glosa de valores, determinacdo de correcao, reapresentacao ou substituicido dos servicos.

9.8 - Atestar a Nota Fiscal ou Fatura ou devolvé-la & Contratada, em caso de desacordo com os servicos
efetivamente prestados, com o relatério de utilizacdo aprovado ou com as condicdes pactuadas, no prazo de
até 5 (cinco) dias uteis contado do seu recebimento, indicando, quando for o caso, as correcdes,
justificativas e documentos complementares necessarios para regularizacao.

9.9 - Efetuar o pagamento a Contratada pelos servicos efetivamente prestados, de acordo com a quantidade
de consultas realizadas e demais parametros de medicao previstos no Termo de Referéncia e no Contrato,
observados os prazos, formas e condicdes nele estabelecidos, condicionando-o a comprovacdo da
regularidade da execucdo, a manutencdo das condicdes de habilitacdo e ao atendimento dos requisitos
legais e contratuais.

9.10 - Verificar, previamente a emissao da nota de empenho e a cada pagamento, a manutencdo das
condicdes de habilitacdo exigidas na contratacao, especialmente quanto a regularidade fiscal, trabalhista,
previdenciaria e perante o Sistema de Cadastramento de Fornecedores (quando aplicavel), promovendo as
consultas necessarias a sistemas oficiais e/ou exigindo a apresentacado de certidoes atualizadas, nos termos
do Termo de Referéncia e da legislacao vigente.

9.11 - Aplicar a Contratada, de forma motivada e observados o contraditério e a ampla defesa, as sancoes
administrativas cabiveis em caso de inexecucao total ou parcial do Contrato, atraso injustificado, execucao
imperfeita, reincidéncia em falhas, descumprimento de requisitos de seguranca da informacao ou qualquer
outro descumprimento contratual, nos termos da Lei n° 14.133/2021, das normas internas do Crea-GO e
das clausulas contratuais.

9.12 - Cientificar o 6rgao de controle interno e, quando for o caso, outros 6rgaos de controle externo
competentes, acerca de irregularidades graves constatadas na execucado contratual, inclusive aquelas
relacionadas a possivel violacdo a LGPD, a incidentes relevantes de seguranca da informacdo ou a dano ao
erario, para adocao das medidas de sua competéncia.

51/ 62

PREVENGAD
A CORRUPGAD

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goiania-GO — CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br



CREA-GO

9.13 - Emitir decisdo, de forma expressa, fundamentada e tempestiva, sobre todas as solicitacoes,
requerimentos, davidas e reclamacoes relacionados a execucdo do Contrato, apresentados pela Contratada
ou por usudarios internos, ressalvados os pedidos manifestamente impertinentes, meramente protelatérios
ou destituidos de interesse para a boa execucao contratual, os quais poderao ser sumariamente indeferidos,
com breve justificativa.

9.14 - Nao assumir, em qualquer hipo6tese, responsabilidade por compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados a execucdo do Contrato, nem por danos causados a terceiros em
decorréncia de atos da Contratada, de seus empregados, prepostos, subcontratados ou subordinados, sem
prejuizo da responsabilizacdo objetiva do Crea-GO nos termos da legislacdo aplicavel e das medidas
regressivas cabiveis.

9.15 - Prestar a Contratada, por meio de suas representantes e colaboradoras, todas as informacoes,
esclarecimentos e decisdes necessarios ao regular cumprimento do objeto, bem como assegurar, quando
for o caso, 0 acesso as dependéncias, sistemas, canais de comunicacdo e ambientes institucionais do Crea-
GO, na medida estritamente necessaria a execucdo do Contrato, observadas as normas internas de
seguranca da informacao, de protecao de dados pessoais e de controle de acessos.

10 - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA

10.1 - Cumprir integralmente todas as obrigacdes constantes no Termo de Referéncia, no Contrato e em
seus anexos, bem como nas demais normas que lhes sejam aplicaveis, assumindo como exclusivamente
Seus os riscos, custos e despesas inerentes a boa, regular e perfeita execucdo do objeto, inclusive quanto a
manutencao da infraestrutura tecnolégica, a operacao da plataforma e a seguranca da informacao.

10.2 - Responder pelos vicios, falhas, indisponibilidades, defeitos de desempenho e danos decorrentes da
execucao do objeto, na forma da legislacio aplicavel, inclusive dos arts. 12, 13 e 17 a 27 do Codigo de Defesa
do Consumidor (Lei n° 8.078/1990), quando cabivel, sem prejuizo das disposicoes especificas da Lei n°
14.133/2021 e da responsabilizacdo por eventuais violacdes a Lei n°® 13.709/2018 (Lei Geral de Protecdo de
Dados Pessoais - LGPD).

10.3 - Atender, de forma tempestiva e diligente, as determinacdes regulares emitidas pela gestora e pelo(s)
fiscal(is) do Contrato, bem como por autoridade superior competente, prestando todos os esclarecimentos,
informacoes técnicas, relatérios e evidéncias que lhes forem solicitados, em especial aqueles necessarios a
fiscalizacdo, medicao, auditoria, apuracdo de incidentes de seguranca e prestacio de contas.

10.4 - Reparar, corrigir, refazer, substituir ou ajustar, as suas expensas, no todo ou em parte e no prazo
fixado pelo fiscal do Contrato, qualquer servico, médulo, componente ou funcionalidade da plataforma que
apresente vicios, defeitos, falhas de desempenho, indisponibilidades ou ndo conformidade com as
especificacdes do Termo de Referéncia, com a proposta apresentada ou com os niveis de servico (SLAs)
estabelecidos.

10.5 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigacoes trabalhistas, previdenciarias, fiscais,
sociais, securitarias e comerciais decorrentes da execucdo do Contrato, bem como pelas obrigacoes
previstas em acordos, convencdes ou dissidios coletivos de trabalho aplicaveis as suas empregadas,
prepostas e subcontratadas autorizadas (se houver), ciente de que sua inadimpléncia ndo transfere a
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Contratante qualquer responsabilidade, direta ou subsidiaria, sem prejuizo da responsabilidade objetiva do
Crea-GO nos termos da Constituicao Federal e da legislacdo especifica.

10.6 - Comunicar ao Crea-GO, por escrito e com a devida comprovacao, qualquer fato superveniente que
possa impedir, atrasar, interromper ou prejudicar, total ou parcialmente, a execucido do Contrato, no prazo
maximo de 24 (vinte e quatro) horas contado da ciéncia da ocorréncia, propondo, quando cabivel, plano de
acao para mitigacao dos impactos e restabelecimento da normalidade.

10.7 - Conduzir a execucao do objeto com estrita observancia a legislacao vigente, as normas de protecao de
dados pessoais, as boas praticas de seguranca da informacdo e as determinacdes dos érgaos publicos
competentes, bem como as normas internas de seguranca da informacdo e de uso de recursos de TIC
eventualmente editadas pelo Crea-GO e formalmente encaminhadas a Contratada.

10.8 - Submeter previamente, por escrito, ao Crea-GO, para andlise e aprovacdo, quaisquer alteracoes
relevantes na forma de execucdo dos servicos, nos métodos operacionais da plataforma, na arquitetura da
solucdo ou na infraestrutura tecnolégica utilizada que possam impactar as funcionalidades contratadas, a
disponibilidade, o desempenho, a seguranca, a confidencialidade ou a integridade dos dados acessados.

10.9 - Observar, na gestao de seus recursos humanos, as vedacoes legais relativas ao trabalho de menores,
nao permitindo, em qualquer hipotese, a utilizacdo de trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto
na condicdo de aprendiz, para maiores de 14 (quatorze) anos, nem o trabalho de menores de 18 (dezoito)
anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, em consonancia com a legislacdo trabalhista e com o
Estatuto da Crianca e do Adolescente.

10.10 - Manter, durante toda a vigéncia do Contrato, em compatibilidade com as obrigacées assumidas,
todas as condicoes de habilitacdo e qualificacdo exigidas para a contratacao, inclusive quanto a regularidade
juridica, fiscal, trabalhista, previdenciaria e perante o FGTS, providenciando a renovacdo das certidoes e
registros necessarios, de modo a evitar a sua expiracao.

10.11 - Quando nao for possivel a verificacdo da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, encaminhar, junto com a Nota Fiscal ou Fatura ou sempre que solicitado pelo Crea-
GO, os documentos comprobatérios da regularidade fiscal e trabalhista exigidos, incluindo, no minimo:

10.11.1 - Prova de regularidade relativa a Seguridade Social;

10.11.2 - Certidao conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido;

10.11.3 - Certidoes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio

ou sede da Contratada;

10.11.4 - Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);

10.11.5 - Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certiddes positivas com efeito de

negativa, quando admitidas em lei.
10.12 - Comunicar a gestora ou ao fiscal do Contrato, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas
contado da ciéncia, qualquer ocorréncia anormal, incidente relevante, falha sistémica, tentativa de acesso
indevido, vazamento suspeito ou interrupcdo de servico que comprometa, potencial ou efetivamente, a
disponibilidade, a integridade, a confidencialidade ou a rastreabilidade dos dados acessados na plataforma,
indicando as medidas corretivas imediatas adotadas.

10.13 - Paralisar, por determinacdo expressa do Crea-GO, atividade que nido esteja sendo executada de
acordo com as especificacdes contratuais, que contrarie boas praticas de seguranca da informacao, que
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possa representar risco a privacidade ou a seguranca de dados pessoais ou de terceiros, ou que possa
ensejar violacdo de direitos de titulares de dados, adotando as providéncias necessarias para mitigacdo dos
riscos e saneamento da irregularidade.

10.14 - Cumprir, durante todo o periodo de execucdo do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoas com deficiéncia, reabilitados da Previdéncia Social e aprendizes, quando aplicavel, e comprovar o
atendimento a essa exigéncia no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, mediante apresentacdo de
documentos comprobatoérios e indicacdo das empregadas que preencham as referidas vagas.

10.15 - Guardar sigilo absoluto sobre todas as informacdes, dados, documentos, registros eletronicos,
credenciais de acesso, relatérios e demais contetidos a que tiver acesso em razio da execucao do Contrato,
comprometendo-se a utiliza-los exclusivamente para os fins previstos no instrumento contratual, vedada
qualquer reutilizacdo para fins proprios ou de terceiros, compartilhamento indevido, comercializacdo ou
tratamento incompativel com as finalidades institucionais do Crea-GO e com a legislacdo aplicavel.

10.16 - Adotar medidas técnicas e administrativas eficazes para a protecdo de dados pessoais e demais
informacoes acessadas na execucdo do Contrato, em conformidade com a Lei n® 13.709/2018 (LGPD),
incluindo, no minimo:

10.16.1 - Controle de acesso baseado em perfis de usuario, com segregacao de fungdes e concessao de
privilégios minimos necessarios;
10.16.2 - Adocdo de mecanismos de autenticacdo segura (como senhas fortes e, preferencialmente,
autenticacdo em multiplos fatores - MFA);
10.16.3 - Registro, guarda e protecdo de logs de acesso e de operacdes relevantes, por periodo minimo
definido em contrato e em conformidade com as normas legais;
10.16.4 - Uso de criptografia ou mecanismos equivalentes para protecao de dados sensiveis em transito
e, quando couber, em repouso;
10.16.5 - Implementacao de politicas internas de confidencialidade, de tratamento de incidentes de
seguranca e de resposta a vazamentos de dados, incluindo rotinas de registro, analise e correcao.
10.17 - Orientar e treinar, de forma continua, suas empregadas e prepostas envolvidas, direta ou
indiretamente, na execucdo do Contrato quanto aos deveres previstos na LGPD, as politicas de seguranca da
informacdo da proépria Contratada, aos procedimentos de uso seguro da plataforma e as orientagoes

especificas que venham a ser repassadas pelo Crea-GO, mantendo registro das capacitacoes realizadas e
disponibilizando-os a Administracdo sempre que solicitado.

10.18 - Notificar o Crea-GO, em prazo razoavel e compativel com a gravidade do fato, sempre que tiver
ciéncia de incidente de seguranca com dados pessoais relacionados a execucdo do Contrato, com potencial
risco ou dano relevante aos titulares, apresentando, sempre que possivel:

10.18.1 - Descricao da natureza dos dados pessoais afetados;

10.18.2 - Informacodes sobre as titulares envolvidas, em nivel de detalhe compativel com a legislacdo e
com a seguranca;

10.18.3 - Indicacdo das medidas técnicas e administrativas utilizadas para mitigacdo dos riscos
decorrentes do incidente;

10.18.4 - Plano de acdo para prevenir a recorréncia do incidente, incluindo melhorias de seguranca e
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ajustes de processo.

10.19 - Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos, custos e
recursos considerados em sua proposta, inclusive quanto a custos variaveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementa-los, sem 6nus adicional ao Crea-GO, caso o previsto inicialmente nao seja
suficiente para o atendimento integral do objeto, excetuadas as hipdteses de recomposicao do equilibrio
econdmico-financeiro previstas no art. 124, inciso Il, alinea “d”, da Lei n°® 14.133/2021 e demais disposicoes
legais pertinentes.

10.20 - Cumprir, além das normas legais e regulamentares de ambito federal, estadual e municipal, as
normas internas de seguranca da informacao, de privacidade, de uso de recursos de TIC, de governanca de
dados e outras que venham a ser emitidas pelo Crea-GO e expressamente encaminhadas a Contratada,
desde que compativeis com o objeto e com a legislacdo vigente.

10.21 - Alocar, sempre que necessario, profissionais com qualificacdo técnica compativel com as atividades
exigidas, em quantidade e com conhecimento suficientes para garantir o adequado desempenho da
plataforma, a estabilidade do ambiente, o atendimento aos niveis de servico estabelecidos e o cumprimento
das obrigacdes contratuais, mantendo equipe técnica apta a prestar suporte e atendimento as demandas do
Crea-GO, em lingua portuguesa, nos horarios e canais definidos contratualmente.

10.22 - Prestar os servicos dentro dos parametros, prazos, rotinas operacionais e niveis de servico (SLAs)
estabelecidos no Termo de Referéncia e na proposta vencedora, fornecendo todos os softwares, médulos,
componentes, integracoes e recursos necessarios ao fiel cumprimento do Contrato, observadas as
recomendacdes de boa técnica, as normas de seguranca da informacao e a legislacdo aplicavel.

10.23 - Responsabilizar-se por todos os danos diretos causados a Administracdo ou a terceiros em
decorréncia de acdo ou omissdao, dolosa ou culposa, sua ou de suas empregadas, prepostas ou
subcontratadas autorizadas (se houver), ndo sendo essa responsabilidade reduzida ou excluida pela
fiscalizacdo ou acompanhamento da execucido contratual pelo Crea-GO, que poderd descontar dos
pagamentos devidos o valor correspondente aos prejuizos comprovadamente sofridos, sem prejuizo da
aplicacdo das demais sancdes administrativas, civis e penais cabiveis.

11 - DA LEI GERAL DE PROTECAO DE DADOS (LGPD)

11.1 - Para fins do disposto na Lei n® 13.709/2018 (Lei Geral de Protecido de Dados Pessoais - LGPD), o Crea-
GO atuara, em regra, na qualidade de Controlador dos dados pessoais tratados no dmbito da execucao
deste Contrato, cabendo-lhe a definicido das finalidades e dos elementos essenciais do tratamento,
enquanto a Contratada atuard como Operadora, realizando o tratamento de dados pessoais em nome do
Crea-GO e segundo suas orientacdes documentadas, sem prejuizo de situacdes especificas em que a
Contratada venha a ser caracterizada como controladora auténoma, nos termos da legislacdo aplicavel.

11.2 - O tratamento de dados pessoais pela Contratada ficara limitado as finalidades institucionais do Crea-
GO relacionadas a fiscalizacdo do exercicio profissional, gestdao de registros, instrucdo de processos
administrativos e judiciais, cobranca administrativa e judicial de créditos, celebracdo e execucdo de
contratos, convénios e demais atividades de interesse publico descritas no Termo de Referéncia, com
fundamento nas bases legais previstas nos arts. 7° e 23 da Lei n° 13.709/2018 (LGPD) e em legislacdo
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setorial aplicavel, vedada a utilizacdo dos dados para qualquer outra finalidade prépria ou de terceiros,
inclusive comercial.

11.3 - O tratamento de dados pessoais devera observar, em todas as fases, os principios da LGPD, em
especial os da finalidade, adequacdo, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, transparéncia,
seguranca, prevencdo, nao discriminacdo e responsabilizacdo, cabendo a Contratada adotar medidas
técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais contra acessos ndo autorizados, situacoes
acidentais ou ilicitas de destruicao, perda, alteracdo, comunicacdo ou qualquer outra forma de tratamento
inadequado ou ilicito.

11.4 - Compete ao Crea-GO, na qualidade de Controlador, sem prejuizo de outras atribuicdes legais:
11.4.1 - Definir e documentar as bases legais e finalidades do tratamento de dados pessoais realizado no
ambito deste Contrato;
11.4.2 - Orientar as suas usuarias sobre o uso adequado da plataforma e sobre os limites de tratamento
de dados pessoais, inclusive quanto ao acesso a informacoes sensiveis ou sujeitas a sigilo legal especifico;
11.4.3 - Atender, diretamente ou com o apoio da Contratada, as solicitacbes dos titulares de dados
pessoais, quando cabiveis, relativas ao exercicio dos direitos previstos nos arts. 18 e seguintes da LGPD;
11.4.4 - Manter registro das operacgdes de tratamento realizadas sob sua responsabilidade, na forma do
art. 37 da LGPD, em nivel compativel com o risco e a relevancia das atividades desenvolvidas;
11.4.5 - Avaliar, se necessario, a pertinéncia de elaboracao de relatério de impacto a protecdo de dados
pessoais (RIPD), nos termos do art. 38 da LGPD, especialmente em cenarios de tratamento de alto risco.

11.5 - Compete a Contratada, na qualidade de operadora, além das demais obrigacoes previstas no Termo
de Referéncia e no Contrato:

11.5.1 - Tratar dados pessoais exclusivamente conforme as instrucdes documentadas do Crea-GO e as
bases legais aplicaveis a Administracdo Publica, abstendo-se de utiliza-los para fins proprios, de agrega-
los a outras bases de dados para finalidades distintas das previstas neste instrumento ou de compartilha-
los com terceiros, salvo se expressamente autorizado pelo Crea-GO ou exigido por lei ou ordem judicial;

11.5.2 - Assegurar que as pessoas por ela autorizadas a tratar dados pessoais estejam sujeitas a
compromissos de confidencialidade e recebam orientacdo adequada sobre protecdo de dados e
seguranca da informacao;

11.5.3 - Manter registro das operacoes de tratamento realizadas em nome do Crea-GO, em especial logs
de acesso, trilhas de auditoria e demais evidéncias necessarias a prestacdo de contas e a eventual
instrucao de processos administrativos ou judiciais;

11.5.4 - Cooperar com o Crea-GO no atendimento de requisicoes de titulares, da Autoridade Nacional de
Protecdo de Dados (ANPD), do Ministério Publico, dos Tribunais de Contas ou de outros 6rgios de
controle, naquilo que disser respeito a dados tratados no ambito deste Contrato;

11.5.5 - Nao transferir dados pessoais para outros paises ou organismos internacionais sem prévia
ciéncia e anuéncia do Crea-GO, salvo quando houver fundamento juridico especifico na LGPD (arts. 33 a
36) e normas complementares, observadas as salvaguardas adequadas, os instrumentos de transferéncia
internacional e, quando cabivel, a orientacdo da Autoridade Nacional de Protecdo de Dados (ANPD).
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11.6 - A Contratada devera implementar e manter programa minimo de governanca em privacidade e
seguranca da informacao aplicavel a plataforma, compativel com a natureza e o volume de dados tratados,
compreendendo, no minimo: politicas internas documentadas; gestdo de perfis de acesso; autenticaciao
segura; criptografia ou mecanismos equivalentes para protecido de dados sensiveis em transito e, quando
couber, em repouso; procedimentos de backup e recuperacdo; e processo de gestdo de incidentes de
seguranca.

11.7 - Em caso de incidente de seguranca que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares de dados
pessoais, a Contratada deverad comunicar o fato ao Crea-GO em prazo compativel com a gravidade e a
urgéncia da situacdo, preferencialmente em até 24 (vinte e quatro) horas contadas da ciéncia do incidente,
fornecendo, sempre que possivel:

11.7.1 - Descricao da natureza dos dados pessoais afetados;
11.7.2 - Indicacdo do nimero aproximado de titulares envolvidos;
11.7.3 - Descricao das possiveis consequéncias do incidente;
11.7.4 - Indicacao das medidas técnicas e administrativas adotadas para mitigar os efeitos e prevenir a
recorréncia do evento.
11.8 - Cabera ao Crea-GO, a vista das informacdes prestadas pela Contratada, avaliar a necessidade de

comunicacao do incidente a ANPD, a outros 6rgados de controle e aos titulares de dados, na forma dos arts.
48 e seguintes da LGPD, podendo solicitar informacdes complementares sempre que necessario.

11.9 - Ao término do Contrato, seja por decurso de prazo, seja por rescisdo, e sem prejuizo das obrigacoes
de guarda decorrentes de lei, a Contratada deverd, conforme orientacdo do Crea-GO:

11.9.1 - Interromper qualquer tratamento de dados pessoais em nome do Crea-GO;

11.9.2 - Proceder a devolucdo, anonimizacdo ou eliminacdo dos dados pessoais eventualmente
armazenados em seus sistemas, ambientes de teste, backups ou midias de suporte, resguardadas as
hipéteses legais de conservacao adicional;

11.9.3 - Manter registro das operacoes de descarte ou anonimizacdo realizadas, quando tecnicamente
possivel, disponibilizando-os ao Crea-GO, se solicitado.

11.10 - A Contratada respondera, na forma da LGPD e demais normas aplicaveis, por danos patrimoniais,
morais, individuais ou coletivos causados aos titulares de dados pessoais, ao Crea-GO ou a terceiros, quando
decorrentes de tratamento de dados em desconformidade com a legislacio ou com as instrucoes
documentadas do Crea-GO, sem prejuizo do direito de regresso, quando cabivel, e da aplicacdo das sancoes
administrativas, civis e penais previstas em lei e no Contrato.

11.11 - Esta clausula complementa e nao exclui obrigaces de confidencialidade, seguranca da informacao e
protecao de dados pessoais previstas no Termo de Referéncia, prevalecendo a norma que for mais protetiva
ao titular em caso de duavida interpretativa, desde que nao contrarie a legislacdo vigente.

12 - DA GARANTIA DE EXECUGAO

12.1 - Fica dispensada a exigéncia de garantia contratual nos termos dos arts. 96 a 99 da Lei n°® 14.133/2021,
tendo em vista que, a luz da andlise de riscos e das caracteristicas do objeto, a Administracdo conclui que os
custos associados a prestacdo de garantia seriam desproporcionais aos riscos mitigados.
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13 - DAS INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

13.1 - Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n°® 14.133/2021, a Contratada que:
13.1.1 - Der causa a inexecucao parcial do Contrato;
13.1.2 - Der causa a inexecucao parcial com grave dano a Administracdo, ao funcionamento dos servicos
publicos ou ao interesse coletivo;
13.1.3 - Der causa a inexecucao total do Contrato;
13.1.4 - Ensejar retardamento da execucao ou da entrega do objeto sem motivo justificado;
13.1.5 - Apresentar documentacao falsa ou prestar declaracao falsa durante a execucao contratual;
13.1.6 - Praticar ato fraudulento na execucao do Contrato;
13.1.7 - Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
13.1.8 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratacio direta ou do Contrato;
13.1.9 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°® 12.846/2013.

13.2 - Pelas infracdes acima, poderao ser aplicadas as seguintes sancoes:
13.2.1 - Adverténcia: quando a Contratada der causa a inexecucao parcial (13.1.1), sempre que ndo se
justificar penalidade mais grave (art. 156, § 2°, Lei n°® 14.133/2021).
13.2.2 - Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas dos itens 13.1.2, 13.1.3 e
14.1.4, sempre gue nao se justificar penalidade mais grave (art. 156, § 4°).
13.2.3 - Declaracao de inidoneidade: quando praticadas as condutas dos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e
13.1.8, e, quando justificar penalidade mais gravosa (art. 156, § 5°), as dos itens 13.1.2, 13.1.3e 13.1.4.
13.2.4 - Multa:
a) Moratéria de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias corridos;
b) Compensataria de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato para as infracdes de 13.1.5 a 14.1.8;
c) Compensatdria de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato para a inexecucao total (item 13.1.3);
d) Compensatodria de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato para a infracdo do item 13.1.2;
e) Compensatoria de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela ndo executada (item 13.1.1).

13.3 - A aplicacao das san¢des ndo exclui a obrigacao de reparar integralmente eventuais danos causados a
Contratante (art. 156, § 9°).

13.4 - As sancoes de adverténcia, impedimento e declaracao de inidoneidade poderao ser cumuladas com
multa (art. 156, § 7°).

13.4.1 - Antes da aplicacido de multa, sera assegurada defesa no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado
daintimacdo (art. 157).

13.5 - Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis excederem o valor porventura devido pela Contratante,
a diferenca sera descontada da garantia (se houver) ou cobrada judicialmente (art. 156, § 8°).

13.6 - Antes do encaminhamento para cobranca judicial, a multa podera ser recolhida administrativamente
em até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento da comunicacio da autoridade competente.
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13.7 - A aplicacdo das sangdes observard processo administrativo com contraditério e ampla defesa,
conforme art. 158 (caput e paragrafos), para as penalidades de impedimento e declaracdo de inidoneidade.

13.8 - Na dosimetria das sancoes, considerar-se-ao (art. 156, § 1°):
13.8.1 - A natureza e a gravidade da infracao;
13.8.2 - As peculiaridades do caso concreto;
13.8.3 - As circunstancias agravantes ou atenuantes;
13.8.4 - Os danos causados a Contratante;
13.8.5 - A implantacao/aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientacoes
dos 6rgaos de controle.
13.9 - Infracoes previstas na Lei n° 14.133/2021 (ou em outras leis de licitacdes e contratos) que também

sejam atos lesivos tipificados na Lei n°® 12.846/2013 serdo apuradas e julgadas conjuntamente, nos mesmos
autos, observado o rito e a autoridade competente definidos na Lei n°® 12.846/2013.

13.10 - A personalidade juridica da Contratada podera ser desconsiderada quando utilizada com abuso para
facilitar, encobrir ou dissimular atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusdo patrimonial,
estendendo-se os efeitos das sancdes aos administradores e sécios com poderes de administracdo, a pessoa
juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo coligada ou controladora/coligada, observados o
contraditorio, a ampla defesa e a analise juridica prévia (art. 160).

13.11 - A Contratante devera, em até 15 (quinze) dias Uteis contados da aplicacdo da sancio, informar e
manter atualizados os dados no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), para fins de publicidade (art. 161).

13.12 - As sancoes de impedimento e declaracdo de inidoneidade sdo passiveis de reabilitacao, nos termos
do art. 163 da Lei n® 14.133/2021.

13.13 - Débitos da Contratada com a Contratante, resultantes de multa e/ou indenizacdes nao inscritos em
divida ativa, poderdo ser compensados com créditos devidos a Contratada neste ou em outros contratos
com o mesmo 6rgao, conforme a Instrucao Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

14 - DA EXTINCAO CONTRATUAL

14.1 - O Contrato extinguir-se-a automaticamente com o término do prazo de vigéncia estabelecido, salvo se
prorrogado na forma da legislacdo aplicivel e do Termo de Referéncia, garantida a conclusao dos
procedimentos administrativos necessarios ao encerramento da relacdo contratual.

14.2 - O Contrato podera ser extinto antes do término do prazo de vigéncia, nas hipdteses de rescisao
previstas na Lei n® 14.133/2021 e no préprio instrumento contratual, em especial em razao de:
14.2.1 - Inexecucao total ou parcial das obrigacoes assumidas pela Contratada;
14.2.2 - Atraso injustificado na execucao do objeto ou descumprimento reiterado de niveis minimos de
servico;
14.2.3 - Faléncia, recuperacao judicial, dissolucao, liquidacao ou morte da Contratada, se pessoa fisica;
14.2.4 - Ocorréncia de caso fortuito ou forca maior que impeca, de forma definitiva ou prolongada, a
continuidade da execucao do objeto;
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14.2.5 - Razbes de interesse publico devidamente motivadas, de ordem técnica, administrativa,
econdmica ou juridica, que tornem inconveniente ou inoportuna a manutencao do ajuste;

14.2.6 - Declaracao de inidoneidade ou impedimento de contratar com a Administracdo Publica, na
forma da legislacao vigente;

14.2.7 - Demais hipoteses previstas em lei, no Termo de Referéncia e no Contrato.

14.3 - Arescisao do Contrato podera ocorrer:

14.3.1 - De forma unilateral, por ato da Administracdo, nos casos expressamente autorizados em lei e no
Contrato, mediante prévia motivacao e observancia do devido processo administrativo;

14.3.2 - Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniéncia para a Administracao,
nao decorra de falta grave da Contratada e sejam preservados o interesse publico e a continuidade do
servico até a efetiva transicao, quando necessaria;

14.3.3 - Judicialmente, nas hipéteses cabiveis, por iniciativa de qualquer das partes.

14.4 - A Administracao podera deixar de prorrogar o Contrato, por razdes de conveniéncia e oportunidade,
guando entender que sua manutencao ndo mais atende ao interesse publico, devendo comunicar a
Contratada com antecedéncia minima razoavel, preferencialmente de 60 (sessenta) dias corridos em relacio
ao término da vigéncia, sem que disso decorra qualquer direito a indenizacao, salvo quanto aos servicos ja
prestados e comprovadamente devidos.

14.5 - Extinto o Contrato, por término de vigéncia ou por rescisdo, a Contratada devera:

14.5.1 - Desativar todos os acessos e credenciais de usuarios do Crea-GO a plataforma, ressalvadas
eventuais necessidades temporarias de acesso acordadas para fins de migracdo de dados ou
encerramento operacional;

14.5.2 - Manter, pelo prazo legal aplicavel, a guarda dos logs de acesso e demais registros exigidos por
lei, assegurando sua integridade e, quando solicitado, fornecendo-os ao Crea-GO;

14.5.3 - Observar as disposicoes da Lei n° 13.709/2018 (LGPD) quanto ao tratamento, descarte,
anonimizacdo ou conservacao de dados pessoais tratados em decorréncia da execucdo do Contrato,
vedada qualquer reutilizacdo para finalidades incompativeis com aquelas que justificaram a contratacao;

14.5.4 - Adotar providéncias necessarias a devolucao ou disponibilizacao de relatérios, documentos e
registros relacionados a execucao do objeto, quando cabivel.

14.6 - A extincao do Contrato, por qualquer motivo, ndo afasta nem limita a responsabilidade da Contratada
por eventuais danos causados ao Crea-GO ou a terceiros, nem prejudica a aplicacido de sancdes
administrativas, civis e penais cabiveis, bem como a cobranca de créditos eventualmente devidos.

14.7 - Nos casos de rescisdo contratual promovida pela Administracdo, serd assegurado a Contratada o
exercicio do contraditério e da ampla defesa, nos termos da Lei n°® 14.133/2021 e da legislacao correlata.

60/ 62

PREVENGAD
A CORRUPGAD

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goiania-GO — CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br



CREA-GO

15 - DA DOTACAO ORCAMENTARIA

15.1 - As despesas decorrentes da execucao deste Contrato correrao por conta de recursos consignados no
orcamento do Crea-GO para o exercicio de 2026, conta n° 6.2.2.1.1.01.04.09.005 - Servicos de Informatica,
conforme disponibilidade orcamentaria acostada aos autos do Processo Administrativo.

16 - DOS CASOS OMISSOS

16.1 - Os casos omissos serdo decididos pela Contratante, com fundamento na Lei n° 14.133, de 2021, e
demais normas federais aplicaveis, bem como nas normas internas do Crea-GO que disciplinem a matéria e,
subsidiariamente, na Lei n°® 8.078, de 1990 - Cdédigo de Defesa do Consumidor - e nas normas e principios
gerais dos contratos.

17 - DAS ALTERACOES

17.1 - Eventuais alteracdes contratuais reger-se-ao pelos arts. 124 a 136 da Lei n® 14.133/2021.

17.2 - A Contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condicoes contratuais, acréscimos ou supressoes que se
fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

17.3 - As alteracoes contratuais serdo formalizadas por termo aditivo, apds prévia aprovacdo da consultoria
juridica da Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipacdo de seus efeitos, hipotese
em que a formalizacdo devera ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més, nos termos do art. 132 da Lei n°
14.133/2021.

17.4 - Registros que nao caracterizem alteracao do Contrato poderao ser realizados por apostila, dispensada
a celebracao de termo aditivo, conforme art. 136 da Lei n°® 14.133/2021.

17.5 - Sempre que houver alteracdo unilateral que afete o equilibrio econémico-financeiro do Contrato, sera
assegurada correspondente revisao para restabelecé-lo, na forma dos arts. 124 e 134 da Lei n® 14.133/2021.

17.6 - Supressoes superiores ao limite do item 18.2 poderao ocorrer por acordo entre as partes, observado o
interesse publico e devido reequilibrio econémico-financeiro, na forma do art. 125 da Lei n°® 14.133/2021.

18 - DA PUBLICAGCAO

18.1 - Incumbira a Contratante divulgar este instrumento contratual e seus aditivos no Portal Nacional de
Contratacoes Publicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei n° 14.133/2021, observados os prazos e
formatos previstos na regulamentacao aplicavel.

18.2 - A Contratante também publicard o Contrato em seu sitio oficial na internet, em atencao ao art. 91,
caput, da Lei n® 14.133/2021, bem como as regras de transparéncia ativa previstas no art. 8°, § 2°, da Lei n°
12.527/2011, combinado com o art. 7°, § 3°, V, do Decreto n°® 7.724/2012.
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SERVICO PUBLICO FEDERAL i
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

19 - DO FORO

19.1 - Fica eleito o foro da Justica Federal, Secdo Judiciaria do Estado de Goias, para dirimir quaisquer questoes
oriundas deste Contrato nao resolvidas na esfera administrativa.

19.2 - Por estarem acordes, assinam este instrumento as partes Contratante e Contratada, bem como as
testemunhas abaixo identificadas.

Goiania, aos dias do més de de 2026.
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias Razdo Social
Engenheiro Lamartine Moreira Junior - Presidente do Crea-GO Representante Legal
Contratante Contratada
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	1 - DO OBJETO
	1.1 - O objeto da contratação é a escolha da proposta mais vantajosa para a prestação, sob demanda, de serviços de acesso remoto e on-line a bancos de dados cadastrais atualizados de pessoas físicas e jurídicas, com abrangência nacional, disponibilizados por meio de plataforma web, em ambiente controlado e seguro, em conformidade com a legislação vigente, em especial a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), conforme condições, especificações e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos, especialmente o Termo de Referência.
	1.2 - O critério de julgamento será o menor preço global do grupo único, considerado o valor unitário por consulta e o quantitativo estimado de consultas, observado o atendimento integral às especificações técnicas constantes deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos.
	1.3 - O valor total estimado para esta contratação é de R$ 64.512,00 (sessenta e quatro mil, quinhentos e doze reais), conforme Documento de Formalização da Pesquisa de Preços constante dos autos, elaborado nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021.
	1.4 - O objeto desta contratação enquadra-se como serviço comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de serviço padronizável, cujas especificações de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidas no Termo de Referência e no Aviso de Contratação Direta, permitindo a formulação de propostas em bases isonômicas e o julgamento por critério objetivo.
	1.5 - O Contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente, mantida a vantajosidade, a necessidade do serviço, a compatibilidade com o planejamento institucional e a disponibilidade orçamentária, até o limite máximo de 10 (dez) anos, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação interna do Crea-GO.

	2 - DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
	2.1 - A participação na presente contratação direta ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br.
	2.1.1 - O procedimento será devidamente divulgado no Compras.gov.br, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 54 da Lei nº 14.133/2021.
	2.1.2 - O fornecedor é responsável por quaisquer transações efetuadas diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor da plataforma ou ao órgão contratante responsabilidade por danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

	2.2 - Esta contratação será exclusiva para Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e, quando aplicável, Microempreendedores Individuais (MEI), nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
	2.2.1 - O tratamento diferenciado previsto neste item aplicar-se-á apenas aos fornecedores que, à época da contratação, estejam regularmente enquadrados como ME, EPP ou MEI, observados os limites de receita bruta estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

	2.3 - Os fornecedores deverão observar os procedimentos definidos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras, para fins de acesso e operacionalização.
	2.4 - Estão impedidos de participar deste procedimento:
	2.4.1 - Fornecedores que não atendam integralmente às condições estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos;
	2.4.2 - Pessoas jurídicas estrangeiras que não possuam representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	2.4.3 - Pessoas físicas ou jurídicas enquadradas nas seguintes vedações legais:
	a) Autor do projeto, quando houver, ou da especificação técnica vinculada diretamente ao objeto;
	b) Empresa que tenha entre seus dirigentes o autor da especificação técnica ou Termo de Referência;
	c) Pessoa física ou jurídica com sanção vigente impeditiva de licitar ou contratar com a Administração;
	d) Quem mantenha vínculo técnico, econômico, financeiro ou de parentesco (até o 3º grau) com dirigentes do órgão contratante ou com membros da equipe de planejamento da contratação;
	e) Empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico concorrendo entre si;
	f) Pessoas físicas ou jurídicas com decisão judicial transitada em julgado, nos últimos 5 (cinco) anos:
	f.1) Por exploração de trabalho infantil;
	f.2) Por submissão de trabalhadores a condições análogas à escravidão;
	f.3) Por contratação de adolescentes em situação vedada pela legislação trabalhista.


	2.4.4 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição, tendo em vista que, nos termos da Lei nº 9.790/1999 e da jurisprudência do Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 746/2014 – Plenário), a relação jurídica entre o Poder Público e tais entidades deve ocorrer por meio de Termo de Parceria, em regime de fomento e colaboração.
	2.4.5 - Consórcios, conforme vedação fundamentada do Termo de Referência, com base no art. 15 da Lei nº 14.133/2021, em razão da necessidade de atuação individualizada, padronização da qualidade dos serviços, segurança da informação e prevenção de riscos contratuais e de proteção de dados pessoais;
	2.4.6 - Agentes públicos do órgão contratante que, direta ou indiretamente, estejam em situação que configure conflito de interesses, nos termos do § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021;
	2.4.7 - Ex-agentes públicos em situação de conflito de interesses, nos termos da Lei nº 12.813/2013;
	2.4.8 - Empresas integrantes de grupo econômico com o autor do projeto ou da especificação técnica, por extensão do impedimento legal (art. 9º da Lei nº 14.133/2021);
	2.4.9 - Fornecedor que atue em nome de outro para burlar sanção ou vedação legal, inclusive mediante controladora, controlada ou coligada, se comprovado uso fraudulento da personalidade jurídica.


	3 - DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
	3.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial, por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, nos termos do Aviso de Contratação Direta.
	3.2 - Após a divulgação deste Aviso, o fornecedor interessado deverá encaminhar, exclusivamente pelo Sistema de Dispensa Eletrônica, proposta contendo:
	3.2.1 - Descrição detalhada do serviço ofertado, indicando, no mínimo, as características essenciais da plataforma web de consultas cadastrais, suas principais funcionalidades, quantidade de credenciais de acesso, regime de licenciamento, franquia de consultas, níveis de suporte e demais elementos necessários à verificação de aderência ao Termo de Referência;
	3.2.2 - Identificação da solução tecnológica proposta (nome comercial da plataforma, fabricante ou desenvolvedor, versão, ambiente de hospedagem, próprio ou em nuvem, quando aplicável), bem como outras informações técnicas relevantes não padronizadas pelo Termo de Referência, observados os parâmetros mínimos nele estabelecidos;
	3.2.3 - Valor global proposto para o grupo único, com indicação dos valores unitários por consulta de dados de pessoas físicas e por consulta de dados de pessoas jurídicas, bem como do valor total estimado anual, até a data e horário da abertura da sessão pública, conforme divulgado no Compras.gov.br.

	3.3 - A proposta apresentada vinculará o fornecedor e implicará:
	3.3.1 - A obrigatoriedade de cumprimento das condições nela estabelecidas;
	3.3.2 - O compromisso de executar o objeto conforme as especificações do Termo de Referência, incluindo o fornecimento de todos os recursos tecnológicos, infraestrutura, softwares, licenças, suporte técnico e demais meios necessários à perfeita execução contratual, bem como realizar eventuais ajustes e correções, se exigido;
	3.3.3 - A aceitação de que o valor global ofertado, tanto na proposta inicial quanto na fase de lances (quando houver), é de responsabilidade exclusiva do fornecedor, não sendo admitida alegação posterior de erro, omissão ou qualquer outro pretexto para sua modificação, salvo as hipóteses legais de revisão ou negociação previstas na Lei nº 14.133/2021.

	3.4 - Os valores propostos deverão contemplar todos os custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras despesas que incidam, direta ou indiretamente, sobre o cumprimento integral do objeto.
	3.4.1 - A proposta deverá conter declaração expressa de que abrange integralmente os custos relativos aos direitos assegurados pela Constituição Federal, legislação trabalhista, previdenciária, convenções coletivas de trabalho e demais normas aplicáveis.

	3.5 - Caso o regime tributário da empresa envolva recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a proposta deverá considerar a média dos recolhimentos efetuados nos últimos 12 (doze) meses.
	3.6 - Serão aplicadas, no momento do pagamento, as retenções tributárias previstas na legislação vigente, independentemente dos percentuais indicados na proposta.
	3.7 - O fornecedor poderá substituir, alterar ou excluir sua proposta no Sistema até o início da fase de lances, quando prevista.
	3.8 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá assinalar, em campo próprio do Sistema, o aceite ao termo de participação e declarar:
	3.8.1 - Que inexistem fatos impeditivos à sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de comunicar qualquer ocorrência superveniente;
	3.8.2 - Que concorda com todas as condições deste Aviso de Contratação Direta e de seus Anexos;
	3.8.3 - Que se responsabiliza por todas as transações realizadas no sistema eletrônico;
	3.8.4 - Que cumpre o disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991 quanto à reserva legal de cargos para pessoas com deficiência e reabilitados da Previdência Social, quando aplicável;
	3.8.5 - Que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz para maiores de 14 (quatorze) anos, conforme art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

	3.9 - O fornecedor enquadrado como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) deverá declarar que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da referida Lei, observados os §§ 1º a 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021.
	3.10 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no Sistema, será facultado ao fornecedor, no momento do cadastramento da proposta inicial, parametrizar seu lance final aceitável com base no critério de julgamento aplicável (menor preço global do grupo único).
	3.10.1 - Nessa hipótese, os lances em valor serão emitidos automaticamente pelo Sistema, conforme os parâmetros informados e o intervalo mínimo estabelecido neste Aviso;
	3.10.2 - O parâmetro definido poderá ser alterado durante a fase de lances, desde que não exceda (isto é, não resulte em valor superior ao) lance já registrado;
	3.10.3 - O parâmetro será sigiloso aos demais participantes e à Administração, sendo visíveis apenas os lances efetivamente enviados.


	4 - DA FASE DE LANCES
	4.1 - A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrada no horário de finalização de lances igualmente previsto neste Aviso.
	4.2 - Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados quanto ao recebimento e ao valor registrado.
	4.3 - O lance deverá ser ofertado em valor global (R$) para o grupo único, correspondente ao preço total pela execução integral do objeto, considerando o valor unitário por consulta e o quantitativo estimado de consultas, vedada a apresentação de lances que ultrapassem o valor máximo estimado, quando assim estiver parametrizado no sistema.
	4.4 - O fornecedor somente poderá ofertar lance com valor global inferior ao último lance por ele mesmo registrado no sistema.
	4.4.1 - Serão admitidos lances intermediários (lances sucessivos do mesmo fornecedor) desde que apresentem valor global inferior ao seu último lance registrado.
	4.4.2 - O intervalo mínimo entre lances será de R$ 1,00 (um real) no valor global.

	4.5 - Havendo lances com igual valor global, prevalecerá o registrado primeiro no sistema.
	4.6 - O fornecedor que não apresentar lances concorrerá nas condições de sua proposta inicial.
	4.7 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do menor valor global registrado, vedada a identificação do respectivo ofertante.
	4.8 - Imediatamente após o término do prazo da fase de lances, ocorrerá seu encerramento, com ordenação automática e divulgação pelo sistema dos lances em ordem do menor para o maior valor global.
	4.8.1 - O encerramento da fase de lances será automático e ocorrerá pontualmente no horário indicado, sem prorrogação ou tempo aleatório.

	4.9 - Em caso de inconsistência entre o descritivo dos itens na plataforma eletrônica e o constante no Anexo II – Termo de Referência, prevalecerá o Termo de Referência, para todos os efeitos.

	5 - DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
	5.1 - Encerrada a fase de lances, caso a proposta do primeiro colocado esteja acima do preço máximo definido pela Administração ou apresente outras desconformidades relevantes, o agente de contratação poderá realizar negociação via sistema eletrônico, visando à obtenção de condições mais vantajosas.
	5.1.1 - A negociação será iniciada com o fornecedor que tenha apresentado o menor valor global. Caso, após a negociação, a proposta ainda não se adéque, a negociação poderá ser estendida aos demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação.

	5.2 - Concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os participantes e registrado na ata da dispensa eletrônica, a ser anexada aos autos do processo.
	5.3 - O agente de contratação solicitará ao fornecedor mais bem classificado o envio, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, da proposta atualizada conforme o último lance ou negociação, utilizando o Anexo III – Modelo de Proposta Comercial, indicando expressamente o valor global final ofertado para o grupo único e, se necessário, documentos complementares.
	5.3.1 - O prazo poderá ser prorrogado mediante solicitação fundamentada do fornecedor, realizada por meio do chat antes do seu término.
	5.3.2 - O agente de contratação verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, observando-se:
	a) SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores;
	b) CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas;
	c) CNJ – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa;
	d) TCU – Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União.

	5.3.3 - Alternativamente às alíneas “b”, “c” e “d”, poderá ser utilizada Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.
	5.3.4 - As consultas serão realizadas em nome da empresa e também do sócio majoritário, quando couber, com a finalidade de verificar a existência de sanções ou impedimentos que alcancem a pessoa jurídica e seus administradores, em conformidade com a legislação aplicável.
	5.3.5 - Se houver ocorrências impeditivas indiretas, o órgão poderá diligenciar para verificar eventual fraude ou burla à sanção aplicável, conforme IN nº 3/2018, § 1º: a tentativa de burla será apurada com base em vínculos societários, linhas de fornecimento similares, entre outros; § 2º: o fornecedor será previamente convocado para manifestação.
	5.3.6 - Confirmada sanção impeditiva, o fornecedor será inabilitado por ausência de condição de participação.

	5.4 - A proposta classificada em primeiro lugar poderá ser encaminhada à unidade requisitante/área técnica para análise de conformidade com as especificações do objeto, com os requisitos funcionais e técnicos da plataforma de consultas cadastrais, bem como com as exigências de segurança da informação e de proteção de dados pessoais previstas no Termo de Referência.
	5.4.1 - Serão desclassificadas as propostas que:
	a) Contiverem vícios insanáveis;
	b) Divergirem das especificações técnicas deste Aviso ou de seus anexos;
	c) Apresentarem valor global acima do limite previsto;
	d) Não demonstrarem exequibilidade, quando exigido;
	e) Descumprirem outras exigências legais, desde que de forma insanável.

	5.4.2 - Considera-se inexequível a proposta que:
	a) Não cubra custos de execução e/ou apresente condições comerciais/prazos incompatíveis com as especificações do Termo de Referência;
	b) Contenha preços simbólicos, irrisórios ou zero, salvo quando compatíveis com o objeto e expressamente justificados e aceitos pela Administração;
	c) Contenha valores que impliquem violação de pisos legais obrigatórios, quando aplicável.

	5.4.3 - Caso haja indícios de inexequibilidade ou necessidade de esclarecimentos, poderão ser solicitadas diligências para comprovação da viabilidade da proposta.

	5.5 - Erros no preenchimento da planilha de custos não serão causa automática de desclassificação, sendo permitida sua correção, desde que:
	5.5.1 - Não ocorra majoração do valor global ofertado;
	5.5.2 - A substância da proposta não seja alterada.

	5.6 - É exemplo de erro corrigível: indicação indevida de recolhimento de tributos via Simples Nacional, quando a empresa não é optante.
	5.7 - Para a análise de aderência às especificações técnicas, poderá ser colhida manifestação escrita do setor requisitante ou área especializada.
	5.8 - Caso a proposta vencedora seja desclassificada, serão examinadas as seguintes, respeitando-se a ordem de classificação.
	5.8.1 - Havendo necessidade de interrupção da sessão, será feita comunicação no chat, com nova data e horário para retomada.
	5.8.2 - Finalizada a etapa de julgamento e aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, conforme previsto neste Aviso de Contratação Direta.


	6 - DA FASE DE HABILITAÇÃO
	6.1 - Os documentos exigidos para fins de habilitação constam do Anexo I – Documentação Exigida para Habilitação deste Aviso e serão solicitados ao fornecedor mais bem classificado após a fase de lances e o julgamento das propostas.
	6.2 - A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
	6.2.1 - É dever do fornecedor manter as informações e certidões do SICAF atualizadas e vigentes na data de abertura da sessão pública. Quando solicitado, deverá encaminhar documentação atualizada.
	6.2.2 - O não cumprimento da obrigação acima implicará a inabilitação do fornecedor, salvo se as certidões forem encontradas válidas por consulta direta aos sites oficiais emissores.

	6.3 - Os documentos não contemplados no SICAF deverão ser enviados em formato digital pelo sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do agente de contratação, prorrogável por igual período, mediante justificativa.
	6.4 - A apresentação de documentos originais físicos somente será exigida quando houver dúvida fundamentada quanto à integridade do documento digital apresentado.
	6.5 - Não serão aceitos documentos com CNPJ ou CPF divergente daquele constante da proposta, salvo nos casos legalmente admitidos.
	6.6 - Quando o fornecedor for matriz, os documentos deverão estar em nome da matriz; se for filial, em nome da filial, exceto para:
	6.6.1 - Atestados de capacidade técnica;
	6.6.2 - Documentos que, por sua natureza, somente possam ser emitidos em nome da matriz.

	6.7 - Será admitida divergência entre CNPJs da matriz e filial exclusivamente para as certidões CND/RFB-PGFN e CRF/FGTS, desde que comprovada a centralização do recolhimento das contribuições.
	6.8 - Havendo necessidade de análise minuciosa da documentação apresentada, a sessão poderá ser suspensa, com informação no chat do sistema sobre a nova data e horário para continuidade.
	6.9 - Será inabilitado o fornecedor que:
	6.9.1 - Não apresentar qualquer dos documentos exigidos;
	6.9.2 - Apresentá-los em desacordo com as exigências deste Aviso de Contratação Direta.

	6.10 - Nessa hipótese, o agente de contratação examinará proposta subsequente, na ordem de classificação, até identificar fornecedor que atenda às exigências técnicas e às condições de habilitação.
	6.11 - Constatado o atendimento às exigências, o fornecedor será declarado habilitado.
	6.12 - Em conformidade com o Termo de Referência e com os arts. 66 a 68 da Lei nº 14.133/2021, a habilitação abrangerá as seguintes categorias:
	6.12.1 - Habilitação jurídica;
	6.12.2 - Regularidade fiscal e trabalhista (incluindo, se cabível, CND RFB/PGFN, CRF/FGTS e CNDT/TST);
	6.12.3 - Qualificação econômico-financeira;
	6.12.4 - Inexistência de impedimentos para licitar/contratar;
	6.12.5 - Demais documentos previstos neste Aviso, no Anexo I e no Termo de Referência, inclusive aqueles necessários à verificação de sanções impeditivas em cadastros oficiais.

	6.13 - Para fins de verificação de sanções impeditivas ou restrições, poderão ser realizadas consultas aos cadastros públicos indicados no Termo de Referência (v.g., CEIS, CNEP, CNIA, CADICON), sem prejuízo do SICAF, podendo o agente de contratação diligenciar para esclarecimentos quando necessário.

	7 - Da CONTRATAÇÃO
	7.1 - Após homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou instrumento equivalente (Nota de Empenho, Carta-Contrato ou Autorização), conforme o caso, para a prestação, sob demanda, de serviços de acesso remoto e on-line a bancos de dados cadastrais de pessoas físicas e jurídicas, nos termos deste Aviso de Contratação Direta e do Termo de Referência.
	7.2 - O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis previstas neste Aviso.
	7.2.1 - Será admitida a assinatura digital do Contrato por meio eletrônico, mediante uso de certificação digital ICP-Brasil, desde que realizada no mesmo prazo previsto no item 7.2.
	7.2.2 - O Crea-GO poderá encaminhar o Contrato para assinatura da adjudicatária por meio eletrônico, cabendo à empresa devolvê-lo devidamente assinado dentro do mesmo prazo.
	7.2.3 - Alternativamente à convocação presencial, a Administração poderá encaminhar o instrumento contratual para assinatura da adjudicatária via correspondência postal com AR ou meio eletrônico rastreável, com o prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir do recebimento para a devolução assinada.
	7.2.4 - O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação justificada do adjudicatário e aceitação formal pela Administração.

	7.3 - O prazo de vigência inicial do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente, mantida a vantajosidade, a necessidade do serviço e a disponibilidade orçamentária, até o limite máximo de 10 (dez) anos, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021 e em conformidade com o Termo de Referência.
	7.4 - No momento da assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, será exigida a comprovação e a manutenção, durante toda a vigência, das condições de habilitação e contratação previstas neste Aviso e no Termo de Referência, compreendendo, quando aplicável, as verificações de regularidade fiscal e trabalhista, na forma dos arts. 62 e 68 da Lei nº 14.133/2021 (CND RFB/PGFN, CRF/FGTS, CNDT/TST), além das consultas aos cadastros públicos indicados no Termo de Referência.

	8 - Das infrações e sanções administrativas
	8.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, fornecedor que, com dolo ou culpa:
	8.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento solicitado pelo(a) agente de contratação durante o certame;
	8.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial quando:
	a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
	b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigível;
	c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
	d) Deixar de apresentar prova de conceito ou demonstração funcional da solução, quando convocado;
	e) Apresentar proposta ou demonstração da solução em desacordo com especificações deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos;

	8.1.3 - Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	8.1.4 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o Contrato ou a aceitar/retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
	8.1.5 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o certame;
	8.1.6 - Fraudar o certame ou o procedimento de contratação direta;
	8.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
	a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
	c) Apresentar demonstração, ambiente de testes ou prova de conceito falsificada, manipulada ou em desconformidade com a solução efetivamente disponibilizada;

	8.1.8 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
	8.1.9 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

	8.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida prévia defesa, aplicar aos fornecedores participantes deste procedimento e/ou à adjudicatária as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	8.2.1 - Advertência;
	8.2.2 - Multa;
	8.2.3 - Impedimento de licitar e contratar; e
	8.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto durarem os motivos da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade.

	8.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
	8.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
	8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
	8.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	8.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
	8.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	8.4 - A multa será aplicada no percentual de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento), incidente sobre o valor global do Contrato ou, quando for o caso, sobre o valor da obrigação contratual descumprida, conforme definido na decisão sancionatória.
	8.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	8.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	8.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo ao qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
	8.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7, 8.1.8 e 8.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021.
	8.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará descumprimento total da obrigação assumida e sujeitará o responsável às sanções cabíveis previstas nesta cláusula e na legislação aplicável.
	8.10 - A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade demandará instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão, que avaliará os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o fornecedor ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
	8.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
	8.11.1 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, a ser decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
	8.11.2 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	8.11.3 - A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.


	9 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	9.1 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
	9.1.1 - Republicar o presente Aviso com nova data;
	9.1.2 - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, desde que:
	a) Atendidas as condições de habilitação exigidas neste Aviso; e
	b) Observada, sempre que possível, a prioridade de fornecedores enquadrados como ME/EPP/MEI, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.

	9.1.3 - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

	9.2 - As providências elencadas nos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
	9.3 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
	9.4 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio por inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
	9.5 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização da sessão na data marcada, esta será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, desde que não haja comunicação em contrário.
	9.6 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
	9.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem substância e validade jurídica das propostas e documentos, via despacho fundamentado, registrado em ata, acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	9.8 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	9.9 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
	9.10 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão:
	9.10.1 - As disposições deste Aviso, quanto às regras procedimentais; e
	9.10.2 - O Termo de Referência, quanto às especificações técnicas do objeto.

	9.11 - Da sessão pública será divulgado o relatório da dispensa eletrônica no sistema eletrônico.
	9.12 - Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	9.12.1 - Anexo I – Documentação exigida para Habilitação;
	9.12.2 - Anexo II – Termo de Referência;
	9.12.3 - Anexo III – Modelo de Proposta Comercial;
	9.12.4 - Anexo IV – Minuta de Termo de Contrato.
	Goiânia, 9 de março de 2026
	Antonio Carlos Costa de Holanda Área de Edital e Termo de Referência Departamento de Licitação

	A verificação se dará preferencialmente pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF). Documentos não abrangidos pelo SICAF deverão ser apresentados quando solicitados.

	1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA
	1.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
	1.2 - Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), com verificação de autenticidade no sítio oficial.
	1.3 - Sociedade empresária, Sociedade Limitada Unipessoal (SLU), Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI): inscrição do ato constitutivo no Registro Público de Empresas Mercantis da Junta Comercial da respectiva sede, com documentos probatórios de seus administradores.
	1.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil publicada no Diário Oficial da União (DOU) e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77/2020.
	1.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local da sede, com documentos comprobatórios de seus administradores.
	1.6 - Filial, sucursal ou agência: inscrição e averbação do ato constitutivo da referida unidade no registro correspondente, conforme a natureza societária.
	1.7 - Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação vigente.

	2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista
	2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso.
	2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão conjunta expedida pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU), inclusive os relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014.
	2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) – apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF).
	2.4 - Declaração de que não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que não emprega menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz (maiores de 14 anos), conforme art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.
	2.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).
	2.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
	2.7 - Caso o fornecedor seja isento dos tributos estaduais/distritais ou municipais/distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante apresentação de declaração da Fazenda respectiva, ou outra equivalente, na forma da lei.

	3 - Qualificação Econômico-Financeira
	3.1 - Certidão negativa (ou positiva com efeito de negativa) de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor do foro da sede do fornecedor, nos termos do art. 69, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.
	3.2 - A comprovação da qualificação econômico-financeira poderá ser realizada, quando disponível, por meio das informações constantes no SICAF, sem prejuízo da apresentação de documentos complementares que venham a ser solicitados pelo agente de contratação, desde que de forma motivada e proporcional ao porte da contratação.

	4 - Qualificação Técnica
	4.1 - A qualificação técnica será comprovada mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que demonstrem aptidão para a prestação de serviços com características, funcionalidades e complexidade técnica equivalentes às do objeto desta contratação, tais como:
	4.1.1 - Prestação de serviços de acesso remoto e on-line a bases de dados cadastrais de pessoas físicas e jurídicas, em âmbito nacional, por meio de plataforma web;
	4.1.2 - Operação de plataforma web ou solução tecnológica equivalente para consultas cadastrais, com funcionalidades de:
	a) Realização de consultas a partir de diferentes chaves de pesquisa (CPF, CNPJ, nome, telefone, endereço, entre outras);
	b) Gestão e controle de usuários e perfis de acesso;
	c) Registro e guarda de logs de acesso e trilhas de auditoria;
	d) Geração de relatórios gerenciais e de uso;
	e) Observância de requisitos mínimos de segurança da informação e proteção de dados pessoais, em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

	4.1.3 - Outras experiências em serviços de natureza similar que, a juízo da Administração, demonstrem capacidade técnica compatível com o objeto, especialmente no tocante à disponibilidade da plataforma, desempenho das consultas, rastreabilidade de acessos e conformidade com requisitos legais de sigilo e proteção de dados.

	4.2 - Os atestados de capacidade técnica deverão:
	4.2.1 - Estar em papel timbrado da pessoa jurídica emitente, quando houver, ou devidamente identificada quando emitidos em meio eletrônico;
	4.2.2 - Conter identificação completa da emitente (razão social, CNPJ e endereço);
	4.2.3 - Descrever, de forma clara e objetiva, o objeto do Contrato ou serviço prestado, de modo a permitir comparação com o objeto (serviços de acesso remoto a bases de dados cadastrais de pessoas físicas e jurídicas, operação de plataforma web com funcionalidades de consulta, gestão de usuários, registros de logs e relatórios, segurança da informação e proteção de dados pessoais);
	4.2.4 - Indicar o período de execução dos serviços;
	4.2.5 - Declarar o desempenho satisfatório do fornecedor na execução dos serviços;
	4.2.6 - Ser emitidos em nome da matriz ou da filial do fornecedor, admitindo-se, em ambos os casos, que a comprovação da relação matriz/filial se dê por meio da documentação societária e do CNPJ básico, quando aplicável.

	4.3 - Será admitida a apresentação de mais de um atestado para comprovação da capacidade técnica, desde que, em conjunto, demonstrem aptidão compatível com o objeto a ser contratado, podendo ser somados Contratos executados de forma concomitante ou sucessiva, na forma admitida pela legislação.
	4.4 - A Administração poderá diligenciar, a qualquer tempo, para esclarecer ou complementar informações e confirmar a veracidade e/ou a legitimidade da documentação apresentada, inclusive solicitando, quando necessário:
	4.4.1 - Cópia do Contrato ou instrumento equivalente que deu origem ao atestado;
	4.4.2 - Endereço do local de execução dos serviços ou identificação do ambiente/plataforma utilizados;
	4.4.3 - Contato da pessoa responsável na entidade emitente, para confirmação das informações;
	4.4.4 - Outros elementos que subsidiem a análise da habilitação técnica, em especial aqueles relacionados às funcionalidades da plataforma, aos níveis de serviço praticados e à observância de requisitos de segurança da informação e proteção de dados pessoais.

	4.5 - As diligências previstas no item anterior não constituem exigência adicional de habilitação, destinam-se apenas a esclarecer ou confirmar as informações constantes dos documentos já apresentados, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021.

	1 - DO OBJETO
	1.1 - A presente contratação tem por objeto a seleção de empresa especializada para a prestação, sob demanda, de serviços de acesso remoto e on-line a bancos de dados cadastrais atualizados de pessoas físicas e jurídicas, com abrangência nacional, disponibilizados por meio de plataforma web, em ambiente controlado e seguro, em conformidade com a legislação vigente, em especial a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), observadas as condições, especificações técnicas e exigências estabelecidas no Termo de Referência.
	1.2 - Para fins do Termo de Referência, o objeto compreende, de forma integrada e indissociável:
	1.2.1 - Licenciamento de acesso, em regime de serviço, à plataforma web de consultas e inteligência cadastral, em modelo de software disponibilizado remotamente (SaaS ou equivalente), com credenciais individualizadas de usuário e controle de perfis de acesso;
	1.2.2 - Disponibilização continuada de acesso remoto, em ambiente web, aos bancos de dados cadastrais utilizados pela plataforma, com abrangência nacional, respeitados os limites legais de uso das informações, as bases legais de tratamento de dados pessoais e os regimes de sigilo aplicáveis;
	1.2.3 - Disponibilização de franquia de consultas mensais, em quantidade compatível às necessidades institucionais do Crea-GO, com possibilidade de consultas individualizadas, pesquisas avançadas, cruzamentos de dados e extração de relatórios;
	1.2.4 - Manutenção corretiva, preventiva, adaptativa e evolutiva da solução tecnológica, incluindo atualizações de versão, correções de segurança, ajustes de desempenho e demais evoluções disponibilizadas pelo fabricante ou desenvolvedor, sem interrupção indevida do serviço;
	1.2.5 - Suporte técnico remoto aos usuários do Crea-GO, em níveis compatíveis com a criticidade do serviço, com registro de chamados, prazos de resposta e solução definidos contratualmente;
	1.2.6 - Disponibilização de mecanismos de autenticação, registro de logs, trilhas de auditoria, rastreabilidade das consultas realizadas e relatórios gerenciais de uso, em nível suficiente para fins de governança, transparência, controle interno, responsabilização e proteção de dados pessoais.

	1.3 - A solução contratada deverá permitir consultas, verificações, cruzamentos e extração de informações cadastrais de pessoas físicas e jurídicas, por meio de plataforma web, garantindo precisão, rastreabilidade, segurança e atualização contínua dos dados, sem comprometer a proteção de dados pessoais e o sigilo das informações. As consultas serão realizadas a partir de diferentes chaves de pesquisa (CPF, CNPJ, nome, telefone, endereço, entre outras) e deverão contemplar, no mínimo, as seguintes funcionalidades:
	1.3.1 - Consulta de Dados de Pessoas Físicas:
	a) Consulta a partir de: CPF, nome completo ou incompleto, telefone ou endereço.
	b) Resposta de saída: nome completo, CPF, nome da mãe, sexo, data de nascimento, telefones, endereços, e-mails, registro de óbito, vínculos com pessoas ou empresas relacionadas e outras informações cadastrais não sensíveis, de caráter público ou legitimamente compartilháveis com a Administração Pública, estritamente necessárias às finalidades institucionais do Crea-GO e que não estejam protegidas por sigilo legal específico, observados os princípios da finalidade, adequação e necessidade previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD).
	c) Informações de natureza econômico-financeira eventualmente disponibilizadas pela plataforma somente poderão ser acessadas quando estritamente necessárias ao cumprimento das competências legais do Crea-GO e amparadas em base legal específica de tratamento de dados pessoais aplicável à Administração Pública, nos termos dos arts. 7º e 23 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), bem como em normas próprias ou convênios que regulem o compartilhamento de tais dados com o Conselho, vedado o acesso a dados cobertos por sigilo bancário, fiscal ou por outro sigilo legal específico, salvo nas hipóteses legalmente autorizadas e, quando cabível, mediante ordem judicial ou autorização expressa do órgão detentor da base de dados.

	1.3.2 - Consulta de Dados de Pessoas Jurídicas:
	a) Consulta a partir de: CNPJ, razão social, nome fantasia, telefone ou endereço.
	b) Resposta de saída: CNPJ, razão social, nome fantasia, situação cadastral, natureza jurídica, capital social, endereços, telefones, e-mails, vínculos com pessoas ou empresas relacionadas, quadro societário e outras informações cadastrais de caráter público ou legitimamente compartilháveis com a Administração Pública, estritamente necessárias às finalidades institucionais do Crea-GO e que não estejam protegidas por sigilo legal específico, observados os princípios da finalidade, adequação e necessidade previstos na LGPD.
	c) Informações econômico-financeiras eventualmente disponibilizadas pela plataforma, relativas à empresa ou a seus sócios, somente poderão ser acessadas quando amparadas em base legal específica de tratamento de dados pessoais aplicável à Administração Pública e em normas de compartilhamento de informações com o Crea-GO, necessárias ao cumprimento das competências legais do Conselho e obtidas em conformidade com a legislação aplicável, vedado o acesso a dados protegidos por sigilo bancário, fiscal ou outro sigilo legal, salvo hipóteses expressamente autorizadas em lei e, quando cabível, mediante ordem judicial ou autorização do órgão detentor das informações.


	1.4 - A contratação será realizada por grupo único, abrangendo, em um mesmo lote, o acesso à plataforma, a franquia de consultas, a infraestrutura tecnológica de hospedagem e processamento, o suporte técnico e a manutenção da solução. A existência de itens distintos na planilha de formação de preços (consultas a dados de pessoas físicas e consultas a dados de pessoas jurídicas) tem caráter meramente estimativo e de composição de custos, não implicando fracionamento do objeto em grupos, lotes ou contratos separados. O fracionamento do objeto em mais de um grupo, lote ou contrato: (i) comprometeria a eficiência operacional e a economicidade da contratação; (ii) dificultaria a integração e o cruzamento das bases de dados; e (iii) demandaria esforços administrativos adicionais para gestão e fiscalização de múltiplos contratos, com perda de padronização, aumento de custos e dificuldade de responsabilização técnica.
	1.5 - Será selecionada a proposta de menor preço global do grupo, observado o quantitativo estimado de consultas, as características técnicas mínimas da solução e as demais condições definidas no Termo de Referência e no Aviso de Contratação Direta correspondente.
	1.6 - Os serviços serão prestados sob demanda, sem compromisso de consumo mínimo, sendo o consumo mensal estimado em aproximadamente 2.400 (duas mil e quatrocentas) consultas, assim distribuídas: 1.200 (mil e duzentas) consultas a dados de pessoas físicas e 1.200 (mil e duzentas) consultas a dados de pessoas jurídicas, conforme quadro de formação de preços deste Termo de Referência. Tais quantitativos poderão ser ajustados em razão da variação das necessidades institucionais do Crea-GO, sem que disso decorra direito subjetivo à Contratada quanto à manutenção dos quantitativos inicialmente previstos.
	1.7 - As quantidades indicadas no Termo de Referência são meramente estimativas, obtidas a partir do cenário atual de utilização pelo Crea-GO, não representando compromisso de contratação integral dos quantitativos, tampouco gerando direito subjetivo à Contratada. O faturamento restringir-se-á aos serviços efetivamente prestados, conforme apurado na forma do Termo de Referência, com base no número de consultas/processos devidamente registrados e atestados pela fiscalização contratual.
	1.8 - A formação de preços e a estimativa de consumo observarão o seguinte quadro de referência:
	1.9 - O valor total estimado para esta contratação é de R$ 64.512,00 (sessenta e quatro mil, quinhentos e doze reais), conforme Documento de Formalização da Pesquisa de Preços constante dos autos, elaborado nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021.
	1.10 - O objeto desta contratação enquadra-se como serviço comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de serviço padronizável, cujas especificações de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidas no Termo de Referência e no Aviso de Contratação Direta, permitindo a formulação de propostas em bases isonômicas e o julgamento por critério objetivo.
	1.11 - A prestação dos serviços enquadra-se como serviço de natureza contínua, nos termos do art. 1º, inciso XI, da Portaria Crea-GO nº 728, de 26 de dezembro de 2023, tendo em vista a necessidade permanente, recorrente e renovável de acesso às informações cadastrais para o desempenho das atividades institucionais do Conselho, nas áreas de fiscalização, registro, contratos, convênios, licitações, parcerias, auditoria, integridade, correição e demais rotinas que demandem verificação estruturada de dados.
	1.12 - O Contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente, mantida a vantajosidade, a necessidade do serviço, a compatibilidade com o planejamento institucional e a disponibilidade orçamentária, até o limite máximo de 10 (dez) anos, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação interna do Crea-GO.
	1.13 - O pagamento pelos serviços observará a efetiva utilização da plataforma, com base na quantidade de consultas realizadas em cada período de faturamento, na forma e condições estabelecidas para medição e pagamento, sendo vedado o pagamento por estimativa, o pagamento por disponibilidade abstrata ou o pagamento por quantidade não utilizada.

	2 - Fundamentação da contratação
	2.1 - A contratação justifica-se pela necessidade de acesso estruturado, tempestivo e confiável a dados cadastrais atualizados de pessoas físicas e jurídicas, com abrangência nacional, para subsidiar o adequado impulso processual dos feitos administrativos e judiciais conduzidos pelo Crea-GO, em especial aqueles relacionados à notificação, oficialização, lavratura de autos de infração, inscrição em dívida ativa e execução fiscal, nos termos da Resolução CONFEA nº 1.008/2004 e demais normas aplicáveis à fiscalização profissional e à cobrança administrativa e judicial de créditos.
	2.2 - A disponibilização de serviço especializado de consulta a bases de dados cadastrais permite:
	2.2.1 - A localização precisa de endereços atualizados de profissionais, empresas, sócios, representantes legais ou terceiros envolvidos em processos administrativos e fiscais, reduzindo devoluções de correspondências, tentativas infrutíferas de notificação e retrabalho;
	2.2.2 - A verificação de registros de óbito, evitando diligências desnecessárias, otimizando recursos humanos e materiais e conferindo maior racionalidade à tramitação processual;
	2.2.3 - A redução do tempo de tramitação de processos administrativos e judiciais, aumentando a efetividade da fiscalização, da cobrança e da arrecadação de receitas próprias, com impacto positivo sobre a capacidade de investimento e de atendimento institucional;
	2.2.4 - O incremento da segurança jurídica das decisões administrativas e dos encaminhamentos judiciais, uma vez que se ampliam a confiabilidade, a rastreabilidade e a atualidade das informações utilizadas como base probatória e para a adoção de medidas de cobrança e responsabilização.

	2.3 - A inexistência de solução contratada, ou a utilização apenas de meios manuais, consultas isoladas em bases públicas e pesquisas dispersas, implicaria maior risco de insucesso nas notificações, menor efetividade na cobrança administrativa e judicial de créditos, possibilidade de prescrição de créditos ou perda de oportunidade de constrição de bens, além de aumento significativo do tempo de tramitação e do custo operacional das atividades de fiscalização, cobrança e controle, em afronta aos princípios da eficiência, da economicidade e da gestão responsável dos recursos públicos.
	2.4 - Considerando a baixa complexidade técnica do objeto, a sua natureza de serviço comum e o valor estimado da contratação, enquadra-se a presente contratação na hipótese de dispensa de licitação prevista no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, observado que:
	2.4.1 - A estimativa de despesa foi apurada com base em pesquisa de preços de mercado e considera a projeção anual de gastos com serviços da mesma natureza no âmbito do Crea-GO em um único exercício financeiro, não ultrapassando o limite legal para dispensa em razão do valor para serviços;
	2.4.2 - Foram observados os cuidados necessários para evitar fracionamento indevido de despesas, e considerados, na estimativa, os gastos anuais previstos para o mesmo objeto e serviços correlatos;
	2.4.3 - A escolha do fornecedor será motivada com base em pesquisa de mercado, avaliação comparativa de propostas e análise de aderência aos requisitos técnicos, jurídicos e de proteção de dados pessoais, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e da Lei nº 13.709/2018 (LGPD); e
	2.4.4 - Caso, em exercícios futuros, a projeção da despesa anual com o mesmo objeto supere o limite legal aplicável à dispensa por valor, a Administração avaliará a adoção de procedimento competitivo, de forma a preservar a legalidade e a economicidade da contratação.

	2.5 - À vista da baixa complexidade do objeto, do enquadramento na hipótese de dispensa de licitação por valor e da disciplina contida no art. 56, inciso III, da Portaria Crea-GO nº 007/2024 – que prevê a faculdade de elaboração de Estudo Técnico Preliminar (ETP) nas contratações diretas fundadas em hipóteses do art. 75 da Lei nº 14.133/2021 –, opta-se, de forma motivada, pela dispensa de elaboração de Estudo Técnico Preliminar específico para esta contratação, mantendo-se, contudo, a motivação técnica e jurídica necessária no Termo de Referência e nos demais documentos que integram o processo, de modo a assegurar o devido planejamento e a rastreabilidade das decisões.
	2.6 - A contratação proposta, portanto, mostra-se necessária, adequada e proporcional às necessidades institucionais do Crea-GO, diretamente vinculada ao desempenho eficiente das atividades de fiscalização, cobrança e gestão processual, alinhando-se aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, da economicidade, da transparência e da proteção de dados pessoais que regem as contratações públicas e a atuação administrativa do Conselho.

	3 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	3.1 - A solução consiste na disponibilização, pela Contratada, de plataforma web especializada, em modelo de software como serviço (Software as a Service – SaaS), para consulta, verificação, cruzamento e extração de dados cadastrais atualizados de pessoas físicas e jurídicas, com abrangência nacional, acessível aos usuários autorizados do Crea-GO por meio de navegadores de internet, em ambiente de nuvem seguro, rastreável e em conformidade com a legislação vigente, em especial a Lei nº 14.133/2021 e a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD).
	3.2 - A solução contratada deverá ser disponibilizada integralmente em língua portuguesa, com interface, manuais e suporte técnico nesse idioma, e ser compatível, no mínimo, com os sistemas operacionais Windows e Linux, para estações de trabalho, e iOS e Android, para dispositivos móveis, bem como com os principais navegadores de mercado, tais como Google Chrome, Mozilla Firefox e Microsoft Edge, em suas versões suportadas pelos respectivos fabricantes.
	3.3 - Para atendimento à necessidade institucional do Crea-GO, a contratação será realizada por dispensa de licitação, na forma eletrônica, em razão do valor estimado, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, observados os requisitos, limites, controles e procedimentos próprios da contratação direta.
	3.4 - Ressalta-se que, na prospecção de soluções de mercado, foram identificados fornecedores em número suficiente capazes de atender às especificações aqui descritas. As exigências técnicas constantes deste Termo de Referência limitam-se ao que se mostra necessário para segurança, desempenho, integridade e proteção dos dados, sem afastar de forma desarrazoada a competitividade, havendo pluralidade de empresas aptas a prestar o serviço, o que reforça o enquadramento do objeto como serviço comum de tecnologia da informação.
	3.5 - A solução apresentada deverá, no mínimo, atender aos seguintes requisitos funcionais e técnicos:
	3.5.1 - Ambiente de acesso:
	a) Disponibilizar aplicativo/plataforma em ambiente web, em modelo SaaS, com acesso controlado por usuário e senha, por meio do qual o Crea-GO realizará consultas a dados de pessoas físicas e jurídicas em todo o território nacional;
	b) Permitir acesso por meio de computadores (desktops e notebooks), via navegador, bem como por tablets e smartphones, com sistemas operacionais iOS e Android, sem necessidade de instalação de componentes proprietários adicionais, salvo plug-ins ou extensões amplamente aceitos no mercado.

	3.5.2 - Gestão de usuários e credenciais:
	a) Disponibilizar, no mínimo, 6 (seis) credenciais de acesso simultâneas, sendo 1 (uma) com perfil de administrador e as demais com perfil de usuário convencional, em consonância com as necessidades das áreas usuárias;
	b) Permitir a criação, inativação e reativação de usuários pelo administrador do Crea-GO, com definição de perfis e permissões de acesso diferenciadas por função, unidade ou área;
	c) Implementar autenticação segura, com, no mínimo, políticas de senha robusta (complexidade, prazo de expiração e histórico) e, preferencialmente, autenticação em dois fatores (2FA), em conformidade com boas práticas de segurança da informação e com as políticas internas do Crea-GO.

	3.5.3 - Controle de consumo e rastreabilidade:
	a) Disponibilizar contador de consumo de consultas, visível na tela principal de acesso e atualizado em tempo quase real, permitindo o acompanhamento do saldo e da utilização dos serviços;
	b) Permitir o controle detalhado da quantidade de acessos por usuário, registrando, no mínimo, login utilizado, endereço IP, data, hora, minuto e segundo de cada acesso, bem como o tipo de consulta realizada e os parâmetros de pesquisa utilizados;
	c) Permitir ao administrador a emissão de relatórios de acessos e consumo por usuário, por período, em formato eletrônico, preferencialmente com possibilidade de exportação em formatos abertos (como CSV e/ou XLSX), para fins de auditoria interna, gestão de riscos e prestação de contas.

	3.5.4 - Disponibilidade e desempenho:
	a) Permitir a realização de buscas e pesquisas 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante toda a vigência contratual, ressalvadas janelas de manutenção programada previamente comunicadas;
	b) Garantir disponibilidade mínima mensal de 99,5% (noventa e nove vírgula cinco por cento), desconsiderados períodos de manutenção programada, a ser comprovada por registros de monitoramento ou relatórios técnicos quando solicitado pelo Crea-GO;
	c) Assegurar tempo médio de resposta de até 3 (três) segundos por consulta, em condições normais de tráfego, para as consultas padrão definidas no Termo de Referência.

	3.5.5 - Funcionalidades de consulta:
	a) Disponibilizar, no mínimo, as seguintes possibilidades de pesquisa:
	a.1) Consulta/retorno de dados a partir de CPF, CNPJ, nome completo ou incompleto, telefone, endereço, nome da mãe, data de nascimento, participação societária;
	a.2) Pesquisas avançadas de pessoas e empresas, com apresentação de vínculos com outras pessoas e empresas, dados cadastrais complementares e, quando cabível, informações patrimoniais ou econômico-financeiras estritamente necessárias às finalidades institucionais do Crea-GO e obtidas em conformidade com a legislação, vedado o acesso a dados protegidos por sigilo fiscal, bancário, profissional ou outro sigilo legal específico, bem como a dados pessoais sensíveis, salvo hipóteses expressamente autorizadas em lei, com fundamento jurídico específico;

	b) Garantir que, em toda consulta de pessoa física ou jurídica, sejam retornados, no mínimo, quando disponíveis nas bases consultadas: CPF ou CNPJ, nome completo ou razão social, endereço e telefone, sem prejuízo de outros campos pertinentes à finalidade institucional do Crea-GO.

	3.5.6 - Interface e relatórios:
	a) Apresentar interface responsiva, que se adapte a diferentes resoluções de tela (computadores, tablets e smartphones), mantendo usabilidade, legibilidade e padronização visual mínima;
	b) Permitir a gravação e impressão de relatórios contendo todos os dados encontrados por pesquisa, em formato físico (impressão) e digital, devendo ser disponibilizada, no mínimo, exportação em formato PDF (Portable Document Format);
	c) Preferencialmente, disponibilizar também exportação em formatos abertos, como CSV e/ou XML, para fins de análise, consolidação e eventual integração com outros sistemas internos do Crea-GO, quando tecnicamente viável e em conformidade com a LGPD.

	3.5.7 - Segurança e proteção de dados:
	a) Implementar mecanismos de segurança lógica, como criptografia de dados sensíveis em trânsito (por exemplo, uso de protocolo HTTPS/TLS) e, quando aplicável, em repouso, bem como controles de acesso baseados em perfis;
	b) Manter registros de auditoria (logs) das operações relevantes realizadas na plataforma, por período mínimo igual à vigência contratual, observado o prazo legal de guarda aplicável e as políticas internas do Crea-GO, contendo, no mínimo, identificação do usuário, data e hora, tipo de operação realizada e recurso acessado;
	c) Assegurar conformidade à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), especialmente quanto aos princípios da finalidade, adequação, necessidade, transparência, segurança, prevenção, responsabilização, confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados acessados.

	3.5.8 - Tratamento de dados e origem das bases de informações:
	a) A Contratada deverá utilizar, exclusivamente, bases de dados obtidas e mantidas em conformidade com a legislação vigente, vedada a utilização de informações coletadas, tratadas ou compartilhadas de forma ilícita ou em desacordo com as normas de sigilo, proteção de dados pessoais ou acesso à informação, incluindo, entre outras, bases decorrentes de vazamentos de dados, coleta automatizada irregular (scraping) ou violação de credenciais de acesso;
	b) A Contratada deverá comprovar, sempre que solicitado pelo Crea-GO, a titularidade, licença, autorização ou fundamento jurídico que legitime o acesso, o armazenamento e o compartilhamento dos dados disponibilizados na plataforma, inclusive quando provenientes de terceiros, bem como a existência de convênios, contratos, termos de uso ou outros instrumentos que autorizem o compartilhamento com o Crea-GO;
	c) É vedada a utilização, pela Contratada, de dados cobertos por sigilo fiscal, bancário, profissional ou por qualquer outra forma de sigilo legal específico, salvo nas hipóteses expressamente autorizadas em lei e, quando cabível, mediante ordem judicial ou instrumento normativo próprio, observado o disposto na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e demais legislações aplicáveis;
	d) A Contratada responderá integralmente por quaisquer infrações à legislação de proteção de dados pessoais, às normas de sigilo ou de acesso à informação decorrentes da origem, do tratamento ou do compartilhamento indevido de dados utilizados na plataforma, sem prejuízo das responsabilidades do Crea-GO na forma da legislação aplicável;
	e) A Contratada compromete-se a não reutilizar, para finalidades próprias ou de terceiros, nem comercializar, ceder ou compartilhar com outros clientes, os dados acessados em decorrência da execução do Contrato, devendo utilizá-los exclusivamente para atendimento das finalidades institucionais do Crea-GO, na forma do Termo de Referência e das instruções do Controlador.



	4 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	4.1 - Considerando que o objeto da contratação consiste exclusivamente na prestação de serviços de acesso remoto, por meio de plataforma web, a bases de dados eletrônicas, sem fornecimento de bens materiais ou execução física de serviços nas dependências da Administração, não se identificam critérios de sustentabilidade ambiental diretamente aplicáveis ao objeto, tais como consumo relevante de papel, energia ou insumos físicos em escala mensurável. Não obstante, a solução contratada deverá favorecer práticas sustentáveis, tais como:
	4.1.1 - Utilização preferencial de documentação eletrônica, evitando-se impressões desnecessárias;
	4.1.2 - Disponibilização de relatórios em meio digital, em formatos que permitam armazenamento eletrônico e reduzam a necessidade de cópias físicas.

	4.2 - É vedada a subcontratação total do objeto, bem como a subcontratação parcial que tenha por efeito transferir a terceiros a responsabilidade direta pela execução das atividades principais do serviço contratado, tais como a operação da plataforma de consultas no âmbito do Crea-GO, o tratamento de dados pessoais em nome do Crea-GO e a gestão de credenciais e acessos dos usuários do Conselho.
	4.2.1 - A vedação de que trata o caput não se aplica ao uso, pela Contratada, de infraestrutura de terceiros (como datacenters, serviços de computação em nuvem e redes de comunicação), desde que tais recursos sejam utilizados sob sua integral responsabilidade, gestão e supervisão, sem prejuízo da responsabilização perante o Crea-GO pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive quanto à proteção de dados pessoais, segurança da informação e sigilo das informações acessadas.
	4.2.2 - A vedação prevista no caput justifica-se, especialmente, em razão da:
	a) Natureza sigilosa e sensível das informações acessadas, abrangendo dados pessoais, patrimoniais e, eventualmente, econômico-financeiros, sujeitos à proteção da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e demais normas de sigilo;
	b) Necessidade de controle direto, pela Administração, sobre o responsável pela execução dos serviços e pela segurança da informação;
	c) Obrigação de manutenção da rastreabilidade dos acessos e da responsabilização direta da Contratada por eventuais incidentes de segurança, vazamentos ou uso indevido de dados.


	4.3 - A Contratada deverá dispor de infraestrutura técnica suficiente e adequada para a prestação dos serviços, seja própria, seja contratada de terceiros (como serviços de nuvem ou datacenters), desde que tais recursos estejam sob sua responsabilidade direta, incluindo links de comunicação, recursos de processamento, armazenamento e segurança, sendo responsável, de forma integral, pela operação da plataforma, pela guarda dos registros de acesso (logs) e pela observância das normas de proteção de dados pessoais, de segurança da informação e de sigilo aplicáveis.
	4.4 - Não será admitida a participação de consórcios ou cooperativas nesta contratação, pelos motivos:
	4.4.1 - A necessidade de rastreabilidade e segurança das informações impede a fragmentação de responsabilidades entre múltiplas entidades, exigindo-se um único responsável contratual;
	4.4.2 - O acesso a dados sigilosos e protegidos pela LGPD exige controle exclusivo da execução pela empresa Contratada, com cadeia de comando clara e responsabilidade diretamente identificável;
	4.4.3 - O objeto não demanda investimentos de grande porte ou elevada complexidade técnica que justifiquem a formação de consórcios, podendo ser plenamente atendido por uma única empresa.

	4.5 - Fica dispensada a exigência de garantia contratual para a presente contratação, nos termos dos arts. 96 a 99 da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista que, à luz da análise de riscos e das características do objeto, a Administração conclui que os custos associados à prestação de garantia seriam desproporcionais aos riscos mitigados, pelos seguintes fundamentos:
	4.5.1 - O objeto consiste em prestação de serviços intelectuais/tecnológicos de acesso remoto a bases de dados, em modelo de plataforma web (SaaS), sem fornecimento de bens físicos, sem execução de obras, sem afetação direta de patrimônio público que justifique a exigência de garantias reais ou fidejussórias;
	4.5.2 - O valor estimado da contratação enquadra-se em hipótese de dispensa de licitação por valor (art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021), o que, aliado à baixa complexidade do objeto e à relativa facilidade de substituição do serviço por outro fornecedor, indica risco reduzido de dano significativo ao erário em caso de inadimplemento;
	4.5.3 - A forma de remuneração é baseada exclusivamente em serviços efetivamente prestados, com medição mensal por quantidade de consultas realizadas, o que permite à Administração: (i) glosar valores relativos a serviços prestados com falhas ou em desacordo com as especificações; (ii) deixar de pagar por serviços não prestados; e (iii) aplicar sanções contratuais e legais em caso de inadimplemento, mitigando o risco econômico-financeiro;
	4.5.4 - As demais salvaguardas previstas no Termo de Referência e no Contrato (como aplicação de sanções administrativas, rescisão contratual motivada, registro de ocorrência em cadastros de fornecedores, responsabilização por perdas e danos e exigência de conformidade com a LGPD) mostram-se suficientes para resguardar o interesse público, sem necessidade de onerar a contratação com os custos adicionais inerentes à prestação de garantia contratual.
	4.5.5 - Diante do exposto, e considerando o princípio da proporcionalidade entre o custo da garantia e o risco efetivamente mitigado, bem como a busca pela economicidade, mantém-se, de forma expressa e motivada, a opção pela não exigência de garantia contratual nesta contratação.

	4.6 - A Contratada deverá disponibilizar as consultas por meio de plataforma web, permitindo o acesso, no mínimo, por servidores, empregados públicos e estagiários do Crea-GO, devidamente autorizados, a partir de desktops e notebooks utilizados no exercício de suas funções, sem prejuízo do acesso por dispositivos móveis quando necessário.
	4.7 - A solução deverá funcionar sem necessidade de instalação de aplicativos pesados ou componentes específicos na infraestrutura da Administração, utilizando-se, preferencialmente, acesso via navegador (browser), nos termos especificados na descrição da solução, admitida apenas a instalação de eventuais plug-ins ou extensões amplamente aceitos no mercado e inerentes à segurança da informação.
	4.8 - Considerando que os serviços serão prestados integralmente de forma remota, por meio de plataforma web, não será exigida vistoria técnica nas instalações da Contratada, por não trazer ganhos relevantes de informação técnica nem representar requisito indispensável para avaliação da capacidade de execução do objeto.
	4.9 - A verificação da capacidade técnica ocorrerá por meio da análise dos documentos de habilitação, dos atestados de capacidade técnica compatíveis com o objeto e da realização de prova de conceito (PoC) da solução ofertada, nos termos dos subitens seguintes e das condições definidas no Termo de Referência e no processo de contratação.
	4.10 - A empresa provisoriamente selecionada, autora da melhor proposta e com atendimento aos requisitos mínimos definidos na fase de seleção, será convocada para, conforme cronograma e condições estabelecidos pelo Crea-GO no processo de contratação, apresentar prova de conceito (PoC) da solução ofertada, em ambiente de teste, com acesso concedido a usuários indicados pelo Crea-GO.
	4.11 - A prova de conceito terá por finalidade:
	4.11.1 - Demonstrar a aderência da plataforma às funcionalidades mínimas definidas no Termo de Referência;
	4.11.2 - Comprovar o desempenho mínimo exigido (tempo de resposta, de estabilidade e de disponibilidade durante o período de teste);
	4.11.3 - Verificar adequação da interface, dos mecanismos de pesquisa, dos relatórios e da rastreabilidade dos acessos e consultas;
	4.11.4 - Aferir atendimento a requisitos básicos de segurança da informação e proteção de dados pessoais, em conformidade com a LGPD e demais normas aplicáveis.

	4.12 - O Crea-GO elaborará relatório técnico da prova de conceito, registrando evidências de atendimento ou não atendimento aos requisitos testados, as eventuais não conformidades encontradas e a conclusão quanto à aprovação ou reprovação da solução demonstrada.
	4.13 - Não será aceita a proposta da empresa que:
	4.13.1 - Deixar de realizar a prova de conceito, quando convocada;
	4.13.2 - Não apresentar a prova de conceito no prazo estabelecido; ou
	4.13.3 - Tiver a prova de conceito rejeitada, por não atendimento aos requisitos mínimos definidos no Termo de Referência ou no roteiro de testes aprovado pelo Crea-GO.

	4.14 - Na hipótese de rejeição da prova de conceito ou de não apresentação no prazo estabelecido, a Administração poderá convocar a empresa classificada em colocação subsequente, para submissão a idênticas condições de prova de conceito, respeitada a ordem de classificação, mantidas as condições do Termo de Referência e observados os limites da contratação direta por dispensa, quando aplicável.

	5 - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	5.1 - O Contrato será executado sob o regime de prestação de serviços continuados, com remuneração por preço unitário por consulta efetivamente realizada na plataforma, observado o quantitativo estimado e o grupo único constantes da descrição do objeto e do quadro de formação de preços do Termo de Referência.
	5.2 - A adjudicação e a futura contratação ocorrerão com base na proposta de menor preço global do grupo, considerando o valor unitário por consulta ofertado e a estimativa anual de utilização, em consonância com a forma de seleção prevista para a contratação e com a legislação aplicável.
	5.3 - O prazo para início da execução dos serviços será de até 48 (quarenta e oito) horas, contado da emissão da Ordem de Serviço inicial pela Área de Aquisições e Contratos do Crea-GO, oportunidade em que a Contratada deverá disponibilizar o acesso à plataforma, com as credenciais necessárias, para os usuários indicados pelo gestor do Contrato.
	5.4 - Para a execução do objeto, observar-se-á, no mínimo, o seguinte fluxo operacional:
	5.4.1 - A Contratada fornecerá o acesso à plataforma, por meio de login e senha, para os colaboradores indicados pelo gestor do Contrato, em número mínimo de 6 (seis) usuários, sendo ao menos 1 (um) com perfil de administrador, conforme os requisitos de credenciais de acesso definidos para a solução.
	5.4.2 - O gestor do Contrato será responsável por coordenar a distribuição, a atualização e o controle de acessos por parte do Crea-GO, comunicando à Contratada, por meio de correio eletrônico institucional ou ofício, as inclusões, exclusões ou alterações de usuários;
	5.4.3 - Os acessos à plataforma poderão ocorrer sem restrição de horário, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante toda a vigência contratual, respeitados os índices mínimos de disponibilidade e os períodos de manutenção programada, quando houver, desde que previamente comunicados;
	5.4.4 - A Contratada deverá garantir o registro detalhado de todos os acessos e consultas realizados na plataforma, incluindo, no mínimo: login utilizado, endereço IP da máquina ou dispositivo, data, hora, minuto e segundo do acesso, bem como a identificação dos dados consultados, mantendo esses registros, em condições de integridade e segurança, durante toda a vigência contratual e pelo período adicional previsto em lei ou em normativos internos do Crea-GO, quando comunicado;
	5.4.5 - Os registros de acesso (logs) e o relatório consolidado de utilização deverão ser encaminhados ao gestor do Contrato, em meio eletrônico, até o décimo dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, contendo o detalhamento das consultas realizadas, para fins de conferência, fiscalização, medição e posterior pagamento.

	5.5 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando forem executados em desacordo com as especificações constantes do Termo de Referência, com a proposta da Contratada ou com as orientações formalmente emitidas pelo gestor/fiscal do Contrato, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo fixado pelo fiscal, às expensas da Contratada e sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis e das glosas devidas.
	5.6 - Caso os serviços não sejam executados de acordo com as especificações estabelecidas, dentro dos prazos fixados em Ordem de Serviço, no Termo de Referência ou no Contrato, e não haja justificativa escrita aceita pela Administração, poderá ser aplicada à Contratada penalidade nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do instrumento contratual, sem prejuízo da eventual rescisão contratual, quando cabível.
	5.7 - Na hipótese de impossibilidade de cumprimento de prazo ou de falha na execução dos serviços, a Contratada deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, restrita aos casos de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, ou decorrente de atos de terceiros, devendo tais fatos ser reconhecidos pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência, para fins de eventual reavaliação de prazos e responsabilidades.
	5.8 - A emissão da Nota Fiscal ou Fatura ficará condicionada cumulativamente:
	5.8.1 - À efetiva prestação dos serviços, apurada com base na quantidade de consultas realizadas e demais parâmetros definidos nesta cláusula de medição e pagamento;
	5.8.2 - À prévia entrega, pela Contratada, de relatório mensal de serviços executados, contendo o detalhamento das consultas realizadas, valores unitários, quantitativos e valor total a faturar no período, em consonância com os logs e relatórios de utilização;
	5.8.3 - À análise, conferência e aprovação desse relatório pelo gestor/fiscal do Contrato, que poderá determinar ajustes, glosas ou correções em caso de identificação de cobranças indevidas, serviços não prestados, executados com defeito ou divergências de qualquer natureza entre o relatório da Contratada e os registros de controle do Crea-GO.

	5.9 - Aprovado o relatório de serviços executados, o gestor/fiscal do Contrato registrará o ateste, em sistema próprio ou em documento formal, e autorizará a emissão da respectiva Nota Fiscal ou Fatura, que será encaminhada para processamento e pagamento, observados os prazos e condições estabelecidos na cláusula específica de pagamento do instrumento contratual.
	5.10 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser emitida exclusivamente pela Contratada, com o mesmo número de inscrição no CNPJ constante da contratação e/ou da Ordem de Serviço, não sendo admitida a emissão por empresa diversa, ainda que pertencente ao mesmo grupo econômico, matriz ou filial, sob pena de recusa do documento fiscal, devolução para correção e suspensão da contagem de prazo para pagamento até a devida regularização.

	6 - DO MODELO DE GESTÃO DE Contrato
	6.1 - O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, com o Termo de Referência e com a Lei nº 14.133/2021, respondendo cada qual pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, sem prejuízo das demais normas aplicáveis.
	6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da execução do Contrato, o cronograma de execução será ajustado pelo tempo correspondente, mediante registro em apostila ou termo aditivo, conforme o caso, desde que mantido o interesse da Administração e observados os requisitos legais e regulamentares pertinentes.
	6.3 - A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por gestora e por fiscal(is) designado(s) formalmente pelo Crea-GO, na forma do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das atribuições dos demais órgãos de controle interno e externo.
	6.3.1 - A gestora e o(s) fiscal(is) do Contrato anotarão, em registros próprios (relatórios, planilhas, sistema informatizado ou documento equivalente), todas as ocorrências relevantes relacionadas à execução, incluindo, entre outras: falhas, interrupções, incidentes de segurança, descumprimentos contratuais, medidas corretivas adotadas e recomendações formuladas à Contratada.
	6.3.2 - A gestora e o(s) fiscal(is) deverão informar a seus superiores, em tempo hábil, as situações que exijam decisão ou providência que extrapolem sua competência, especialmente aquelas que possam ensejar aplicação de sanções, glosas de pagamento, alteração do Contrato, suspensão de execução ou rescisão contratual.

	6.4 - A Contratada deverá manter preposta ou representante formalmente indicado e aceito pela Administração, com poderes suficientes para representá-la na execução do Contrato, inclusive para receber comunicações oficiais, responder a questionamentos, acompanhar reuniões, interagir com a gestora e o(s) fiscal(is) do Contrato e tratar de assuntos operacionais, preferencialmente com capacidade de decidir sob o ponto de vista técnico.
	6.4.1 - A indicação ou manutenção da preposta poderá ser recusada pelo Crea-GO, de forma motivada, devendo a Contratada, em tal hipótese, indicar nova representante para exercício da função, no prazo fixado pela Administração, sob pena de descumprimento contratual.

	6.5 - A Contratada será obrigada a reparar, corrigir, ajustar, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto contratual (incluídas funcionalidades da plataforma, módulos, integrações e serviços correlatos) em que se verificarem vícios, defeitos, falhas de desempenho, incidentes de segurança ou não conformidade com as especificações do Termo de Referência, com a proposta vencedora ou com demais documentos contratuais.
	6.6 - A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do Contrato, incluindo aqueles decorrentes de indisponibilidade indevida da solução, perda de dados, vazamentos, incidentes de segurança da informação ou tratamento inadequado de dados pessoais, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento exercidos pelo Crea-GO.
	6.7 - Somente a Contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato, vedada qualquer solidariedade ou subsidiariedade do Crea-GO em relação a tais obrigações, sem prejuízo da responsabilidade objetiva da Administração, na forma da legislação aplicável.
	6.8 - A inadimplência da Contratada em relação a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas em lei.
	6.9 - As comunicações entre o Crea-GO e a Contratada relacionadas à execução contratual deverão ser realizadas por escrito, preferencialmente por meio eletrônico institucional (sistema próprio, e-mail corporativo ou outro meio definido pelo Crea-GO), sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, mensagens eletrônicas em outros meios, desde que passíveis de registro, comprovação e arquivamento no processo administrativo.
	6.10 - A gestora do Contrato poderá convocar, sempre que necessário, representante da Contratada para reuniões de alinhamento, apresentação de plano de ação, análise de ocorrências ou adoção de providências imediatas, lavrando-se, quando cabível, ata ou registro equivalente, observando-se, no que couber, o disposto no art. 44, § 3º, da Instrução Normativa nº 5/2017 da então SEGES/MPDG.
	6.11 - Após a assinatura do Contrato, o Crea-GO poderá convocar representante da Contratada para reunião inicial de alinhamento, na qual será apresentado o plano de fiscalização, contendo, entre outros aspectos:
	6.11.1 - As principais obrigações contratuais e os documentos que integram o ajuste;
	6.11.2 - Os mecanismos de fiscalização, medição e registro de ocorrências;
	6.11.3 - As estratégias para execução do objeto, incluindo canais de suporte, comunicação operacional e prazos de resposta;
	6.11.4 - O método de aferição de resultados e, quando couber, o uso de Instrumentos de Medição de Resultados (IMR) e indicadores de desempenho;
	6.11.5 - O rol de sanções aplicáveis, os procedimentos para sua aplicação e os fluxos de comunicação com a Contratada.

	6.12 - Antes do pagamento de cada Nota Fiscal ou Fatura, será verificada a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação, inclusive quanto à regularidade fiscal e trabalhista da Contratada, por meio de consulta a sistemas oficiais (como SICAF e congêneres) ou mediante apresentação de documentos atualizados, conforme previsto no Termo de Referência e no Contrato.
	6.12.1 - Na impossibilidade de consulta eletrônica ou quando necessário à comprovação, poderão ser exigidas, dentre outras, a Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidões positivas com efeitos de negativas, quando admitido em lei.

	6.13 - Além do disposto acima, a gestão e fiscalização do Contrato observarão as seguintes diretrizes:
	6.13.1 - A representante designada para acompanhamento e fiscalização deverá possuir qualificação compatível com a natureza e a complexidade dos serviços de tecnologia da informação objeto do Termo de Referência, de modo a assegurar a verificação da conformidade da prestação com os requisitos técnicos definidos, inclusive quanto à segurança da informação e à proteção de dados pessoais.
	6.13.2 - A verificação da adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com base em critérios objetivos previstos nas cláusulas de requisitos técnicos, níveis de serviço (SLAs), medição e pagamento, bem como em eventuais indicadores de desempenho que venham a ser estabelecidos no Contrato ou em plano de fiscalização aprovado pela Administração.
	6.13.3 - A representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e com as normas internas do Crea-GO, incluindo, quando cabível, recomendações de ajuste, advertências formais e proposição de sanções.
	6.13.4 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela Contratada ensejará a aplicação das sanções administrativas previstas na legislação e no Contrato (advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, entre outras), podendo, nos casos mais graves ou reiterados, culminar na rescisão contratual, sem prejuízo da responsabilização civil, administrativa e penal cabível.
	6.13.5 - As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual deverão ser exercidas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser desempenhadas por uma servidora, por equipe de fiscalização ou por comissão, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção entre as funções de gestão e fiscalização, bem como que o volume de trabalho não comprometa a efetividade do acompanhamento.
	6.13.6 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, falhas técnicas, vícios, danos ou incidentes de segurança decorrentes da execução do Contrato, nem implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, observando-se, no que couber, o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.


	7 - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	7.1 - A medição dos serviços será realizada mensalmente, com base na quantidade de consultas efetivamente realizadas na plataforma no período, apurada a partir dos relatórios de utilização fornecidos pela Contratada e dos registros de acesso (logs), na forma do Termo de Referência e do Contrato.
	7.1.1 - O relatório mensal de serviços executados deverá conter, no mínimo:
	a) Período de referência;
	b) Identificação das usuárias e dos usuários que realizaram consultas;
	c) Quantidade de consultas realizadas por usuário e total do período;
	d) Discriminação, quando couber, por tipo de consulta ou módulo utilizado;
	e) Valor unitário da consulta, conforme proposta da Contratada;
	f) Valor total bruto apurado no período;
	g) Eventuais ocorrências relevantes (falhas, indisponibilidades, incidentes de segurança e outras que impactem a prestação dos serviços).

	7.1.2 - O relatório será encaminhado pela Contratada à gestora e/ou ao fiscal do Contrato, em meio eletrônico, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços.

	7.2 - Recebido o relatório, o fiscal do Contrato realizará a conferência dos dados e a verificação da conformidade dos serviços prestados com as especificações contratuais. O recebimento provisório dos serviços de cada período dar-se-á em até 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento do relatório, mediante registro em documento próprio (relatório de fiscalização, termo ou anotação equivalente).
	7.2.1 - No âmbito dessa análise, o fiscal poderá promover inspeções, testes e validações das funcionalidades da plataforma, confrontar os dados apresentados com os registros de acesso e, se for o caso, solicitar esclarecimentos, detalhamentos ou complementações à Contratada.
	7.2.2 - Constatadas divergências, falhas, serviços não prestados, prestados com defeito ou em desacordo com o Contrato, o fiscal deverá registrar as ocorrências e propor as glosas e ajustes cabíveis, comunicando formalmente à Contratada para ciência e manifestação, quando necessário.

	7.3 - O recebimento definitivo dos serviços de cada período ocorrerá após:
	7.3.1 - A correção das falhas identificadas, quando sanáveis;
	7.3.2 - A aplicação das glosas eventualmente devidas; e
	7.3.3 - A aprovação final do relatório de serviços pela gestora e/ou pelo fiscal do Contrato, que constituirá o ateste da execução no período.

	7.4 - O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios, falhas, indisponibilidades ou danos decorrentes da execução inadequada do objeto, que poderão ensejar exigência de correção, aplicação de sanções, recomposição de prejuízos e, se for o caso, rescisão contratual.
	7.5 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes do Termo de Referência, da proposta ou de normas legais e regulamentares aplicáveis, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, às expensas da Contratada e sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
	7.5.1 - Enquanto persistirem pendências relevantes decorrentes de serviços rejeitados ou não conformes, o fiscal poderá deixar de atestar a medição correspondente, impedindo o pagamento da parcela até a regularização.

	7.6 - Quando a fiscalização for exercida por um único servidor ou servidora, o relatório circunstanciado de fiscalização deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do Contrato, incluindo eventual recomendação de glosa, aplicação de sanções ou medidas corretivas, devendo ser encaminhado à gestora do Contrato para as providências cabíveis.
	7.7 - Na avaliação da execução do objeto, poderá ser utilizado Instrumento de Medição de Resultado (IMR) para aferição da qualidade da prestação dos serviços e do cumprimento de níveis de serviço (SLAs), podendo ser aplicados descontos proporcionais nos pagamentos devidos sempre que a Contratada:
	7.7.1 - Não produzir os resultados esperados, deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
	7.7.2 - Deixar de disponibilizar recursos técnicos ou humanos necessários à adequada prestação dos serviços, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior às exigidas.
	7.7.3 - A aplicação do IMR e dos descontos de que tratam os subitens anteriores observará critérios objetivos de proporcionalidade entre a gravidade do descumprimento e o valor a ser glosado, registrados em relatório de fiscalização.

	7.8 - A emissão da Nota Fiscal ou Fatura relativa a cada período de medição ficará condicionada:
	7.8.1 - Ao recebimento definitivo dos serviços do período;
	7.8.2 - À aprovação do relatório mensal de serviços executados pela gestora e/ou pelo fiscal do Contrato;
	7.8.3 - À observância das glosas eventualmente aplicadas.

	7.9 - Quando houver glosa parcial de valores, o Crea-GO comunicará à Contratada os motivos e o valor glosado, para que esta emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor líquido devido, deduzidos os valores glosados.
	7.10 - O setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada contém os elementos essenciais, tais como:
	7.10.1 - Prazo de validade, quando aplicável;
	7.10.2 - Data de emissão;
	7.10.3 - Identificação do Contrato e do órgão Contratante;
	7.10.4 - Período de referência da execução;
	7.10.5 - Valor a pagar;
	7.10.6 - Destaque, quando cabível, dos tributos e retenções obrigatórias.

	7.11 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, divergência de valores ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará suspenso até que a Contratada providencie as correções necessárias. Nessa hipótese, o prazo para pagamento passará a ser contado a partir da regularização, sem ônus adicionais para o Crea-GO.
	7.12 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta a sítios eletrônicos oficiais ou apresentação da documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021, quando não for possível a verificação eletrônica.
	7.13 - Previamente à emissão da nota de empenho e a cada pagamento, o Crea-GO realizará consulta, em sistemas oficiais ou por meio de documentação hábil, para:
	7.13.1 - Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;
	7.13.2 - Identificar eventual impedimento de contratar com o Poder Público e/ou outras ocorrências impeditivas.

	7.14 - Os prazos de liquidação e pagamento observarão, no máximo:
	7.14.1 - Até 15 (quinze) dias úteis para a liquidação da despesa, contados do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura devidamente instruída pela Administração;
	7.14.2 - Até 15 (quinze) dias úteis para o pagamento, contado da data da liquidação da despesa.

	7.15 - Constatada irregularidade fiscal, trabalhista ou cadastral da Contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize a situação ou apresente defesa. O prazo poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, a critério do Crea-GO, mediante justificativa.
	7.16 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Crea-GO comunicará os órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como, se couber, acerca da existência de pagamento a ser efetuado, para adoção das medidas pertinentes à garantia de crédito.
	7.16.1 - Persistindo a irregularidade, o Crea-GO deverá adotar medidas necessárias à rescisão contratual, nos autos do processo administrativo, assegurada à Contratada a ampla defesa e o contraditório.

	7.17 - No pagamento, serão efetuadas retenções tributárias previstas na legislação, independentemente dos percentuais indicados na planilha de custos ou na proposta da Contratada.
	7.17.1 - As retenções serão realizadas na fonte, na forma da legislação, sem prejuízo de outros descontos previstos em lei ou no Contrato (como glosas por IMR, multas, indenizações e reposições ao erário).

	7.18 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá retenções relativas a impostos e contribuições abrangidos por esse regime, desde que comprove, por meio de documento oficial atualizado, fazer jus ao tratamento tributário favorecido.
	7.19 - Havendo efetiva execução do objeto e enquanto não houver decisão definitiva pela rescisão contratual, os pagamentos devidos poderão ser realizados normalmente, observadas as glosas aplicáveis e as retenções legais, de modo a não prejudicar a continuidade do serviço de interesse público.
	7.20 - Para fins do Termo de Referência, consideram-se níveis mínimos de serviço (Service Level Agreements – SLAs) os padrões de desempenho, disponibilidade, suporte e segurança a ser observados obrigatoriamente pela Contratada na prestação dos serviços, cuja aferição servirá de base para a aplicação de glosas, descontos, IMR e sanções, sem prejuízo da rescisão contratual, quando cabível.
	7.21 - A Contratada deverá observar, no mínimo, os seguintes níveis de serviço:
	7.21.1 - Disponibilidade da plataforma:
	a) Garantir disponibilidade mensal mínima de 99,5% (noventa e nove vírgula cinco por cento) da plataforma, considerada a totalidade do período de 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana;
	b) Serão excluídas do cálculo de disponibilidade as janelas de manutenção programada previamente comunicadas ao Crea-GO com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, preferencialmente fora do horário comercial, bem como as indisponibilidades decorrentes de falhas de infraestrutura de responsabilidade exclusiva do Crea-GO ou de caso fortuito/força maior, devidamente comprovados.

	7.21.2 - Desempenho das consultas:
	a) Assegurar tempo médio de resposta de até 3 (três) segundos, para, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) das consultas realizadas em dias úteis, no horário das 8 h às 18 h, em condições normais de tráfego, conforme parâmetros do Termo de Referência;
	b) Em caso de degradação de desempenho que não configure indisponibilidade total, mas impeça o uso regular da plataforma pelas usuárias e pelos usuários, o incidente será tratado como de gravidade alta, para fins de prazos de atendimento e solução.

	7.21.3 - Suporte técnico:
	a) Disponibilizar suporte técnico remoto, em língua portuguesa, por, no mínimo, canal eletrônico (e-mail ou sistema de chamados) e, preferencialmente, também por telefone ou outro canal síncrono;
	b) Assegurar suporte em dias úteis, das 8 h às 18 h, observado o horário de funcionamento do Crea-GO, podendo ser pactuado horário estendido quando justificado pelo volume e criticidade;
	c) Observar, para os chamados de suporte, os seguintes prazos máximos de resposta inicial e de solução ou provisão de contorno, contados do registro do chamado pelo Crea-GO, conforme tabela:


	*Entende-se por provisão de contorno solução temporária que restabeleça a operação mínima da plataforma até a correção definitiva.
	7.21.4 - Correção de falhas recorrentes:
	a) A ocorrência de 3 (três) ou mais incidentes críticos (gravidade 1) em um mesmo mês, relacionados à mesma causa raiz, implicará a obrigação da Contratada de apresentar, em até 5 (cinco) dias úteis, plano de ação formal para eliminação da causa, com prazos, responsáveis e medidas preventivas, sem prejuízo das glosas, do uso de Instrumento de Medição de Resultado (IMR), quando adotado, e das sanções cabíveis;
	b) O não cumprimento do plano de ação aprovado pelo Crea-GO será considerado descumprimento contratual relevante, passível de sanções e, em casos reiterados, de rescisão do Contrato.


	7.22 - O descumprimento dos níveis mínimos de serviço previstos nesta cláusula, observado o disposto acerca do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), quando utilizado, implicará:
	7.22.1 - Aplicação de glosas e descontos proporcionais nos pagamentos devidos, com base em critérios objetivos registrados nos relatórios de fiscalização contratual e, quando houver, no IMR;
	7.22.2 - Registro das ocorrências em relatório de fiscalização contratual, para fins de avaliação de desempenho da Contratada;
	7.22.3 - Aplicação das sanções administrativas cabíveis, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do Contrato, quando configurado descumprimento reiterado ou significativo.

	7.23 - Os cálculos de disponibilidade, desempenho e cumprimento de prazos de suporte serão realizados com base em:
	7.23.1 - Registros de monitoramento da plataforma e relatórios técnicos emitidos pela Contratada, passíveis de auditoria pelo Crea-GO;
	7.23.2 - Logs de acesso e de operação do sistema;
	7.23.3 - Registros de chamados de suporte, abertos e acompanhados via canais oficiais de atendimento.

	7.24 - Os níveis mínimos de serviço aqui estabelecidos não afastam a possibilidade de o Crea-GO, mediante justificativa técnica e concordância da Contratada, ajustar ou detalhar, por meio de termo aditivo ou atualização do plano de fiscalização, os parâmetros, fórmulas e metas eventualmente utilizados no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), desde que mantida, no mínimo, a qualidade e a disponibilidade definidas no Termo de Referência.

	8 - DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	8.1 - As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão por conta de recursos consignados no orçamento do Crea-GO para o exercício de 2026, conta nº 6.2.2.1.1.01.04.09.005 – Serviços de Informática, conforme disponibilidade orçamentária acostada aos autos do Processo Administrativo.
	8.2 - As despesas relativas a exercícios financeiros subsequentes ficarão condicionadas à previsão e à aprovação de dotações específicas nos respectivos orçamentos anuais do Crea-GO.

	9 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	9.1 - O presente Termo de Referência foi elaborado pelo Departamento de Fiscalização do Crea-GO, na pessoa de seu servidor e gestor Jeorge Frances Rodrigues, em conformidade com a legislação específica e com as necessidades institucionais da Administração, e aprovado pela autoridade competente, Engenheiro Lamartine Moreira Junior, conforme os autos do processo e a Lei nº 14.133/2021.
	Goiânia, 9 de março de 2026.
	NOME/RAZÃO SOCIAL:
	ENDEREÇO:
	MUNICÍPIO:
	ESTADO:
	CNPJ:
	TELEFONE:
	E-MAIL:
	REPRESENTANTE LEGAL:
	CARGO/FUNÇÃO:
	Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta para a prestação, sob demanda, de serviços de acesso remoto e on-line a bancos de dados cadastrais atualizados de pessoas físicas e jurídicas, por meio de plataforma web, em ambiente seguro, com franquia de consultas mensais, em observância às condições, especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência. Critério do certame: menor preço global do grupo único. Valor global ofertado para o grupo único: R$ _______,___ (__________________) (Os valores unitário e total abaixo correspondem ao valor global ofertado para o grupo único);
	Declaramos que os preços propostos abarcam todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento integral do objeto, tais como tributos, impostos, taxas, infraestrutura tecnológica, licenças de software, suporte técnico, administração, encargos trabalhistas, previdenciários e de responsabilidade civil por danos a terceiros, sem direito regressivo perante o Crea-GO.
	Declaramos, sob as penas da lei, não existir fato superveniente impeditivo à habilitação, comprometendo-nos a comunicar à Administração qualquer ocorrência que a possa afetar, bem como a manter as condições de habilitação durante toda a contratação, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021.
	Declaramos conhecer e aceitar integralmente as condições do Aviso de Contratação Direta (Dispensa Eletrônica) e do Termo de Referência, bem como as disposições da Lei nº 14.133/2021.
	Declaramos estar cientes de que esta proposta nos vincula nos termos da legislação, inclusive quanto ao valor global ofertado para o grupo único e aos valores apresentados na presente planilha. DADOS BANCÁRIOS
	Assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ da empresa.

	Caso o signatário não seja sócio/diretor constante dos atos constitutivos, anexar procuração com poderes para representar a empresa.

	1 - DAS PARTES
	1.1 - Contratante: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás – Crea-GO, Autarquia Pública Federal, Art. 80 da Lei 5.194/66, inscrito no CNPJ sob o n° 01.619.022/0001-05, estabelecido à Rua 239, n° 561, Setor Universitário, Goiânia-GO, CEP n° 74.605-070, neste ato representado por seu Presidente, Engenheiro Lamartine Moreira Junior, brasileiro, casado, registro profissional no Crea n° 7797/D-GO, CPF n° XX3.195.7XX-XX, RG n° 1967XXX – SSP-GO, residente e domiciliado nesta capital.
	1.2 - Contratada:__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

	2 - DO FUNDAMENTO LEGAL
	2.1 - O presente Contrato, datado de ___/___/______, decorre da Dispensa Eletrônica de Licitação n° 004/2026, realizada em 24 de março de 2026, na forma do Artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021, conforme o processo administrativo n° 29403/2026, parte integrante deste Contrato, regendo-o no que for omisso.
	2.2 - Integram o Contrato, independentemente de transcrição, o Aviso de Contratação Direta nº 004/2026 (Dispensa Eletrônica nº 91/2026), o Termo de Referência, a proposta da Contratada e os demais documentos que instruem o Processo Administrativo nº 29403/2026.

	3 - DO OBJETO
	3.1 - O presente Contrato tem por objeto a prestação, sob demanda, de serviços de acesso remoto e on-line a bancos de dados cadastrais atualizados de pessoas físicas e jurídicas, com abrangência nacional, disponibilizados por meio de plataforma web, em ambiente controlado e seguro, em conformidade com a legislação vigente, em especial a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), conforme condições, especificações e exigências estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos, especialmente o Termo de Referência.
	3.2 - Definição do objeto:

	4 - DA VIGÊNCIA e PRORROGAÇÃO
	4.1 - O Contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente, mantida a vantajosidade, a necessidade do serviço, a compatibilidade com o planejamento institucional e a disponibilidade orçamentária, até o limite máximo de 10 (dez) anos, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação interna do Crea-GO.
	4.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	4.2.1 - O Termo de Referência;
	4.2.2 - Todo o teor do Processo Administrativo nº 29403/2026;
	4.2.3 - A Autorização de Contratação Direta e o Aviso de Dispensa Eletrônica nº 91/2026
	4.2.4 - A proposta comercial da Contratada.
	4.2.5 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.


	5 - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
	5.1 - O Contrato será executado sob o regime de prestação de serviços continuados, com remuneração por preço unitário por consulta efetivamente realizada na plataforma, observado o quantitativo estimado e o grupo único constantes da descrição do objeto e do quadro de formação de preços do Termo de Referência.
	5.1.1 - A adjudicação e a contratação decorrem da proposta de menor preço global do grupo, considerando o valor unitário por consulta ofertado e a estimativa anual de utilização, em consonância com a forma de seleção prevista no Aviso de Contratação Direta e na legislação aplicável.
	5.1.2 - O prazo para início da execução dos serviços será de até 48 (quarenta e oito) horas, contado da emissão da Ordem de Serviço inicial pela Área de Aquisições e Contratos do Crea-GO, oportunidade em que a Contratada deverá disponibilizar o acesso à plataforma, com as credenciais necessárias, aos usuários indicados pelo gestor do Contrato.

	5.2 - Para a execução do objeto, observar-se-á, no mínimo, o seguinte fluxo operacional:
	5.2.1 - A Contratada fornecerá acesso à plataforma, por meio de login e senha, para os colaboradores indicados pelo gestor do Contrato, em número mínimo de 6 (seis) usuários, sendo ao menos 1 (um) com perfil de administrador, conforme requisitos de credenciais de acesso definidos no Termo de Referência.
	5.2.2 - O gestor do Contrato será responsável por coordenar a distribuição, a atualização e o controle de acessos por parte do Crea-GO, comunicando à Contratada, por meio de correio eletrônico institucional ou ofício, as inclusões, exclusões ou alterações de usuários.
	5.2.3 - Os acessos à plataforma poderão ocorrer sem restrição de horário, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante toda a vigência contratual, respeitados os índices mínimos de disponibilidade e os períodos de manutenção programada, quando houver, desde que previamente comunicados, na forma prevista no Termo de Referência.
	5.2.4 - A Contratada deverá garantir o registro detalhado de todos os acessos e consultas realizados na plataforma, incluindo, no mínimo: login utilizado, endereço IP da máquina ou dispositivo, data, hora, minuto e segundo do acesso, bem como a identificação dos dados consultados, mantendo esses registros, em condições de integridade e segurança, durante toda a vigência contratual e pelo período adicional previsto em lei ou em normativos internos do Crea-GO, quando comunicado.
	5.2.5 - Os registros de acesso (logs) e o relatório consolidado de utilização deverão ser encaminhados ao gestor do Contrato, em meio eletrônico, até o décimo dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, contendo o detalhamento das consultas realizadas, para fins de conferência, fiscalização, medição e posterior pagamento.

	5.3 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando forem executados em desacordo com as especificações constantes do Termo de Referência, com a proposta da Contratada ou com as orientações formalmente emitidas pelo gestor/fiscal do Contrato, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo fixado pelo Fiscal, às expensas da Contratada e sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis e das glosas devidas.
	5.3.1 - Caso os serviços não sejam executados de acordo com as especificações estabelecidas, dentro dos prazos fixados em Ordem de Serviço, no Termo de Referência ou neste Contrato, e não haja justificativa escrita aceita pela Administração, poderá ser aplicada à Contratada penalidade nos termos da Lei nº 14.133/2021 e deste instrumento, sem prejuízo da eventual rescisão contratual, quando cabível.
	5.3.2 - Na hipótese de impossibilidade de cumprimento de prazo ou de falha na execução dos serviços, a Contratada deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, restrita aos casos de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, ou decorrente de atos de terceiros, devendo tais fatos ser reconhecidos pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência, para fins de eventual reavaliação de prazos e responsabilidades.

	5.4 - A emissão da Nota Fiscal ou Fatura ficará condicionada cumulativamente:
	5.4.1 - À efetiva prestação dos serviços, apurada com base na quantidade de consultas realizadas e demais parâmetros definidos neste Contrato e no Termo de Referência;
	5.4.2 - À prévia entrega, pela Contratada, de relatório mensal de serviços executados, contendo o detalhamento das consultas realizadas, valores unitários, quantitativos e valor total a faturar no período, em consonância com os logs e relatórios de utilização;
	5.4.3 - À análise, conferência e aprovação desse relatório pelo gestor/fiscal do Contrato, que poderá determinar ajustes, glosas ou correções em caso de identificação de cobranças indevidas, serviços não prestados, executados com defeito ou divergências de qualquer natureza entre o relatório da Contratada e os registros de controle do Crea-GO.
	5.4.4 - Aprovado o relatório de serviços executados, o gestor/fiscal do Contrato registrará o ateste, em sistema próprio ou em documento formal, e autorizará a emissão da respectiva Nota Fiscal ou Fatura, que será encaminhada para processamento e pagamento, observados os prazos e condições estabelecidos na cláusula específica de pagamento deste Contrato.

	5.5 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser emitida exclusivamente pela Contratada, com o mesmo número de inscrição no CNPJ constante deste Contrato e/ou da Ordem de Serviço, não sendo admitida a emissão por empresa diversa, ainda que pertencente ao mesmo grupo econômico, matriz ou filial, sob pena de recusa do documento fiscal, devolução para correção e suspensão da contagem de prazo para pagamento até a devida regularização.
	5.6 - O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, com o Termo de Referência e com a Lei nº 14.133/2021, respondendo cada qual pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, sem prejuízo das demais normas aplicáveis.
	5.6.1 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da execução do Contrato, o cronograma de execução será ajustado pelo tempo correspondente, mediante registro em apostila ou termo aditivo, conforme o caso, desde que mantido o interesse da Administração e observados os requisitos legais e regulamentares pertinentes.

	5.7 - A execução do Contrato será acompanhada, fiscalizada e controlada por Gestor(a) e Fiscal(is) formalmente designados pelo Crea-GO, na forma do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das atribuições dos demais órgãos de controle interno e externo.
	5.7.1 - O gestor e o(s) fiscal(is) do Contrato anotarão, em registros próprios (relatórios, planilhas, sistema informatizado ou documento equivalente), todas as ocorrências relevantes relacionadas à execução, incluindo, entre outras: falhas, interrupções, incidentes de segurança, descumprimentos contratuais, medidas corretivas adotadas e recomendações formuladas à Contratada.
	5.7.2 - O gestor e o(s) fiscal(is) deverão informar a seus superiores, em tempo hábil, as situações que exijam decisão ou providência que extrapolem sua competência, especialmente aquelas que possam ensejar aplicação de sanções, glosas de pagamento, alteração do Contrato, suspensão de execução ou rescisão contratual.

	5.8 - A Contratada deverá manter preposta ou representante formalmente indicado e aceito pela Administração, com poderes suficientes para representá-la na execução do Contrato, inclusive para receber comunicações oficiais, responder a questionamentos, acompanhar reuniões, interagir com o gestor e o(s) fiscal(is) do Contrato e tratar de assuntos operacionais, preferencialmente com capacidade de decidir sob o ponto de vista técnico.
	5.8.1 - A indicação ou manutenção da preposta poderá ser recusada pelo Crea-GO, de forma motivada, devendo a Contratada, em tal hipótese, indicar nova representante para exercício da função, no prazo fixado pela Administração, sob pena de descumprimento contratual.

	5.9 - A Contratada, às suas expensas, será obrigada a reparar, corrigir, ajustar, refazer ou substituir, no todo ou em parte, o objeto contratual (incluídas funcionalidades da plataforma, módulos, integrações e serviços correlatos) em que se verificarem vícios, defeitos, falhas de desempenho, incidentes de segurança ou não conformidade com as especificações do Termo de Referência, com a proposta vencedora ou com demais documentos contratuais.
	5.10 - A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do Contrato, incluindo aqueles decorrentes de indisponibilidade indevida da solução, perda de dados, vazamentos, incidentes de segurança da informação ou tratamento inadequado de dados pessoais, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento exercidos pelo Crea-GO.
	5.11 - Somente a Contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato, vedada qualquer solidariedade ou subsidiariedade do Crea-GO em relação a tais obrigações, sem prejuízo da responsabilidade objetiva da Administração, na forma da legislação aplicável.
	5.11.1 - A inadimplência da Contratada em relação a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas em lei.

	5.12 - As comunicações formais entre as partes ocorrerão preferencialmente por meio eletrônico institucional com registro e comprovação de envio/recebimento (sistema próprio, e-mail corporativo ou outro meio definido pelo Crea-GO), admitindo-se expediente físico quando necessário, devendo tais comunicações ser juntadas ao processo administrativo correspondente.
	5.12.1 - O gestor do Contrato poderá convocar, sempre que necessário, representante da Contratada para reuniões de alinhamento, apresentação de plano de ação, análise de ocorrências ou adoção de providências imediatas, lavrando-se, quando cabível, ata ou registro equivalente.
	5.12.2 - Após a assinatura do Contrato, o Crea-GO poderá convocar representante da Contratada para reunião inicial de alinhamento, na qual será apresentado o plano de fiscalização, contendo, entre outros aspectos:
	a) As principais obrigações contratuais e os documentos que integram o ajuste;
	b) Os mecanismos de fiscalização, medição e registro de ocorrências;
	c) As estratégias para execução do objeto, incluindo canais de suporte, comunicação operacional e prazos de resposta;
	d) O método de aferição de resultados e, quando couber, o uso de instrumentos de medição de resultados e indicadores de desempenho;
	e) O rol de sanções aplicáveis, os procedimentos para sua aplicação e os fluxos de comunicação com a Contratada.


	5.13 - Antes de qualquer pagamento, o Gestor do Contrato, com base no atesto do Fiscal, verificará a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação, inclusive quanto à regularidade fiscal e trabalhista da Contratada, por meio de consulta a sistemas oficiais (como SICAF e congêneres) ou mediante apresentação de documentos atualizados, devendo ser apresentados, quando solicitado:
	5.13.1 - Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (RFB/PGFN);
	5.13.2 - Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);
	5.13.3 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou positiva com efeitos de negativa, além de outras eventualmente indicadas no Termo de Referência ou neste Contrato.

	5.14 - Além do disposto nas cláusulas anteriores, a gestão e fiscalização da execução contratual observarão as seguintes diretrizes:
	5.14.1 - A representante designada para acompanhamento e fiscalização deverá possuir qualificação compatível com a natureza e a complexidade dos serviços de tecnologia da informação objeto deste Contrato, de modo a assegurar a verificação da conformidade da prestação com os requisitos técnicos definidos, inclusive quanto à segurança da informação e à proteção de dados pessoais.
	5.14.2 - A verificação da adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com base em critérios objetivos previstos nas cláusulas de requisitos técnicos, níveis de serviço (SLAs), medição e pagamento, bem como em eventuais indicadores de desempenho que venham a ser estabelecidos no Contrato ou em plano de fiscalização aprovado pela Administração.
	5.14.3 - A representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e com as normas internas do Crea-GO, incluindo, quando cabível, recomendações de ajuste, advertências formais e proposição de sanções.
	5.14.4 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela Contratada ensejará a aplicação das sanções administrativas previstas na legislação e neste Contrato (advertência, multa, impedimento de licitar e contratar, declaração de inidoneidade, entre outras), podendo, nos casos mais graves ou reiterados, culminar na rescisão contratual, sem prejuízo da responsabilização civil, administrativa e penal cabível.
	5.14.5 - As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual deverão ser exercidas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser desempenhadas por servidor(a), por equipe de fiscalização ou por comissão, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção entre as funções de gestão e fiscalização, bem como que o volume de trabalho não comprometa a efetividade do acompanhamento.
	5.14.6 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, falhas técnicas, vícios, danos ou incidentes de segurança decorrentes da execução do Contrato, nem implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.


	6 - DA SUBCONTRATAÇÃO
	6.1 - É vedada a subcontratação total do objeto, bem como a subcontratação parcial que tenha por efeito transferir a terceiros a responsabilidade direta pela execução das atividades principais do serviço contratado, tais como a operação da plataforma de consultas no âmbito do Crea-GO, o tratamento de dados pessoais em nome do Crea-GO e a gestão de credenciais e acessos dos usuários do Conselho.
	6.1.1 - A vedação de que trata o caput não se aplica ao uso, pela Contratada, de infraestrutura de terceiros (como datacenters, serviços de computação em nuvem e redes de comunicação), desde que tais recursos sejam utilizados sob sua integral responsabilidade, gestão e supervisão, sem prejuízo da responsabilização perante o Crea-GO pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive quanto à proteção de dados pessoais, segurança da informação e sigilo das informações acessadas.
	6.1.2 - A vedação prevista no caput justifica-se, especialmente, em razão da:
	a) Natureza sigilosa e sensível das informações acessadas, abrangendo dados pessoais, patrimoniais e, eventualmente, econômico-financeiros, sujeitos à proteção da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e demais normas de sigilo;
	b) Necessidade de controle direto, pela Administração, sobre o responsável pela execução dos serviços e pela segurança da informação;
	c) Obrigação de manutenção da rastreabilidade dos acessos e da responsabilização direta da Contratada por eventuais incidentes de segurança, vazamentos ou uso indevido de dados.


	6.2 - A Contratada deverá dispor de infraestrutura técnica suficiente e adequada para a prestação dos serviços, seja própria, seja contratada de terceiros (como serviços de nuvem ou datacenters), desde que tais recursos estejam sob sua responsabilidade direta, incluindo links de comunicação, recursos de processamento, armazenamento e segurança, sendo responsável, de forma integral, pela operação da plataforma, pela guarda dos registros de acesso (logs) e pela observância das normas de proteção de dados pessoais, de segurança da informação e de sigilo aplicáveis.

	7 - DO PAGAMENTO
	7.1 - O valor total da contratação é de R$ ____________ (_________________________), correspondente ao valor global da proposta adjudicada, resultante do menor preço global ofertado para o grupo único na Dispensa Eletrônica nº 91/2026, observadas as condições estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e no Termo de Referência.
	7.1.1 - No valor contratado já estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas necessárias ao cumprimento integral do objeto, tais como tributos, taxas, infraestrutura tecnológica, licenças de software, suporte técnico, administração, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e quaisquer outros custos incidentes, não sendo devidos à Contratante ônus adicionais de qualquer natureza.

	7.2 - A medição dos serviços será realizada mensalmente, com base na quantidade de consultas efetivamente realizadas na plataforma no período, apurada a partir:
	7.2.1 - Dos relatórios de utilização encaminhados pela Contratada; e
	7.2.2 - Dos registros de acesso (logs) gerados pela própria solução, na forma prevista no Termo de Referência e neste Contrato.

	7.3 - O relatório mensal de serviços executados, a ser enviado pela Contratada ao gestor/fiscal do Contrato, em meio eletrônico, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, deverá conter, no mínimo:
	7.3.1 - Período de referência;
	7.3.2 - Identificação dos usuários que realizaram consultas;
	7.3.3 - Quantidade de consultas realizadas por usuário e total do período;
	7.3.4 - Discriminação, quando couber, por tipo de consulta ou módulo utilizado;
	7.3.5 - Valor unitário da consulta, conforme proposta da Contratada;
	7.3.6 - Valor total bruto apurado no período;
	7.3.7 - registro de eventuais ocorrências relevantes (falhas, indisponibilidades, incidentes de segurança e outras que impactem a prestação dos serviços).

	7.4 - Recebido o relatório mensal, o fiscal do Contrato realizará a conferência dos dados e a verificação da conformidade dos serviços prestados com as especificações contratuais. O recebimento provisório dos serviços de cada período dar-se-á em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do relatório, mediante registro em documento próprio (relatório de fiscalização, termo ou anotação equivalente).
	7.4.1 - No âmbito dessa análise, o fiscal poderá:
	a) Promover inspeções, testes e validações das funcionalidades da plataforma;
	b) Confrontar os dados apresentados com os registros de acesso (logs);
	c) Solicitar esclarecimentos, detalhamentos ou complementações à Contratada, quando necessário.

	7.4.2 - Constatadas divergências, falhas, serviços não prestados, prestados com defeito ou em desacordo com o Contrato, o fiscal registrará as ocorrências e proporá as glosas e ajustes cabíveis, comunicando formalmente à Contratada para ciência e, quando for o caso, manifestação.

	7.5 - O recebimento definitivo dos serviços de cada período ocorrerá após:
	7.5.1 - A correção das falhas identificadas, quando sanáveis;
	7.5.2 - A aplicação das glosas eventualmente devidas; e
	7.5.3 - Aprovação final do relatório de serviços pela gestora e/ou pelo fiscal do Contrato, que constituirá o ateste da execução no período.

	7.6 - O recebimento definitivo não exclui responsabilidade da Contratada por vícios, falhas, indisponibilidades, incidentes de segurança ou danos decorrentes da execução inadequada do objeto, que poderão ensejar exigência de correção, aplicação de sanções, recomposição de prejuízos e, se for o caso, rescisão contratual, na forma da legislação e deste Contrato.
	7.7 - A emissão da Nota Fiscal ou Fatura relativa a cada período ficará condicionada, cumulativamente:
	7.7.1 - Ao recebimento definitivo dos serviços do período, na forma dos itens 7.4 e 7.5;
	7.7.2 - À aprovação do relatório mensal de serviços executados pela gestora e/ou pelo fiscal do Contrato;
	7.7.3 - À observância das glosas eventualmente aplicadas; e
	7.7.4 - À verificação da manutenção das condições de habilitação e da regularidade fiscal, trabalhista e jurídica da Contratada, na forma do item 5.13 deste Contrato.

	7.8 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá conter, no mínimo:
	7.8.1 - Data de emissão e, quando aplicável, prazo de validade;
	7.8.2 - Identificação deste Contrato e da Contratante;
	7.8.3 - Período de referência da execução dos serviços;
	7.8.4 - Descrição sucinta do objeto, com indicação de que se trata de serviços de acesso remoto e on-line a bancos de dados cadastrais de pessoas físicas e jurídicas, em grupo único;
	7.8.5 - Quantidade de consultas faturadas no período, valor unitário e valor total devido, de acordo com o relatório aprovado;
	7.8.6 - Destaque dos tributos e retenções legais aplicáveis, em conformidade com a legislação vigente.

	7.9 - Havendo erro, omissão ou irregularidade na Nota Fiscal ou Fatura, divergência de valores, pendência documental ou inconsistência na execução contratual que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará suspenso até que a Contratada providencie as correções necessárias.
	7.9.1 - Nessa hipótese, o prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data da regularização, sem ônus adicionais para o Crea-GO.

	7.10 - Antes da emissão da nota de empenho e de cada pagamento, o Crea-GO realizará consultas em sistemas oficiais ou exigirá documentação hábil para:
	7.10.1 - Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; e
	7.10.2 - Identificar eventual impedimento de contratar com o Poder Público e/ou outras ocorrências impeditivas ao pagamento.

	7.11 - Constatada irregularidade fiscal, trabalhista ou cadastral, a Contratada será notificada, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize a situação ou apresente defesa, podendo esse prazo ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério do Crea-GO, mediante justificativa.
	7.11.1 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Crea-GO adotará as medidas cabíveis, inclusive comunicação aos órgãos de controle competentes e, se for o cas,o rescisão contratual motivada, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

	7.12 - No pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação, independentemente dos percentuais indicados na proposta ou em eventuais planilhas da Contratada, sem prejuízo de outros descontos devidos em lei ou neste Contrato (tais como glosas, multas, indenizações e reposições ao erário).
	7.13 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá retenções relativas a impostos e contribuições abrangidos por esse regime, desde que comprove formalmente essa condição no ato da emissão da Nota Fiscal ou Fatura, mediante documento fiscal oficial válido ou outro meio idôneo de comprovação junto à Receita Federal.
	7.13.1 - A falta de comprovação da condição de optante pelo Simples Nacional sujeitará a Contratada às retenções tributárias previstas na legislação aplicável.

	7.14 - Os prazos máximos para liquidação e pagamento serão:
	7.14.1 - até 15 (quinze) dias úteis para a liquidação da despesa, contados do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura devidamente apresentada, instruída e sem pendências;
	7.14.2 - até 15 (quinze) dias úteis para o pagamento, contados da data da liquidação da despesa, observada a disponibilidade orçamentária e financeira e demais normas aplicáveis.

	7.15 - Havendo efetiva execução dos serviços e enquanto não houver decisão definitiva pela rescisão contratual, os pagamentos devidos poderão ser realizados normalmente, observadas as glosas aplicáveis e as retenções legais, de modo a não prejudicar a continuidade do serviço de interesse público.

	8 - DO REAJUSTE CONTRATUAL
	8.1 - Os preços inicialmente contratados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados da data do orçamento estimado que embasou a contratação, registrada nos autos do processo administrativo correspondente, observada a legislação vigente.
	8.2 - Decorrido o período de 12 (doze) meses referido no subitem anterior, os preços poderão ser reajustados, a cada ano, mediante aplicação da variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo IBGE, ou de outro índice oficial que venha a substituí-lo, desde que admitido pela legislação aplicável à espécie.
	8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste concedido, mantida a vinculação ao índice estabelecido e às normas vigentes sobre a matéria.
	8.4 - Na hipótese de atraso na divulgação do índice de reajuste, o Crea-GO poderá aplicar, em caráter provisório, a última variação conhecida do índice adotado, procedendo-se ao acerto de diferenças, para mais ou para menos, tão logo seja divulgado o índice definitivo correspondente ao período.
	8.5 - Caso o índice estabelecido para o reajuste venha a ser extinto, substituído ou, por qualquer motivo, não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o índice que vier a ser definido em legislação específica. Na ausência de definição legal, as partes elegerão, de comum acordo, novo índice oficial que melhor reflita a variação de preços do período, formalizando-se a escolha por meio de termo aditivo.
	8.6 - O reajuste de preços será formalizado por meio de apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo específico, salvo se houver necessidade de alteração de outras cláusulas de natureza econômico-financeira do Contrato, hipótese em que se observará o rito próprio para celebração de termo aditivo.

	9 - DAS OBRIGAÇÕES DA Contratante
	9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o Contrato e seus anexos, bem como com o Termo de Referência e a legislação aplicável, adotando as providências administrativas cabíveis sempre que verificada qualquer irregularidade, falha de desempenho, desconformidade técnica ou descumprimento de prazos na execução do objeto.
	9.2 - Receber o objeto contratado, a título provisório e definitivo, nos prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência e no Contrato, observando rigorosamente os critérios de aferição de qualidade, desempenho, disponibilidade, segurança da informação e proteção de dados pessoais definidos nas cláusulas de requisitos técnicos, níveis de serviço (SLAs) e medição e pagamento.
	9.3 - Designar, formalmente, gestora e fiscal(is) do Contrato, ou comissão, com competências claramente definidas para acompanhar e fiscalizar a execução, registrando em documento próprio (portaria, ordem de serviço ou instrumento equivalente) as respectivas atribuições, limites de atuação, substituições eventuais e fluxos de comunicação com a Contratada.
	9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio da gestora e do(s) fiscal(is) designado(s), verificando de forma sistemática a conformidade dos serviços prestados com as especificações do Termo de Referência, com a proposta da Contratada, com o Contrato e com a legislação aplicável, em especial a Lei nº 14.133/2021, a Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e as normas internas de segurança da informação do Crea-GO.
	9.5 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, falhas técnicas, defeitos, incorreções, incidentes de segurança, indisponibilidades ou outras não conformidades verificadas na execução do objeto, para que sejam sanadas, corrigidas, refeitas ou substituídas, no todo ou em parte, no prazo que vier a ser fixado, às expensas da Contratada e sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis e das glosas de pagamento que se mostrarem necessárias.
	9.6 - Registrar, em relatório, sistema informatizado, livro/prontuário próprio ou documento equivalente, todas as ocorrências relevantes relacionadas à execução do Contrato, inclusive as providências adotadas para regularização de falhas ou descumprimentos, encaminhando-as, quando necessário, às instâncias superiores para decisão, bem como para subsidiar a aplicação de sanções, eventuais revisões contratuais e a avaliação de desempenho da Contratada.
	9.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo dos serviços na forma da Lei nº 14.133/2021 e deste instrumento, recusando, total ou parcialmente, aquele que estiver em desacordo com as especificações técnicas, requisitos de segurança e níveis de serviço contratados, com a possibilidade de rejeição total ou parcial, glosa de valores, determinação de correção, reapresentação ou substituição dos serviços.
	9.8 - Atestar a Nota Fiscal ou Fatura ou devolvê-la à Contratada, em caso de desacordo com os serviços efetivamente prestados, com o relatório de utilização aprovado ou com as condições pactuadas, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contado do seu recebimento, indicando, quando for o caso, as correções, justificativas e documentos complementares necessários para regularização.
	9.9 - Efetuar o pagamento à Contratada pelos serviços efetivamente prestados, de acordo com a quantidade de consultas realizadas e demais parâmetros de medição previstos no Termo de Referência e no Contrato, observados os prazos, formas e condições nele estabelecidos, condicionando-o à comprovação da regularidade da execução, à manutenção das condições de habilitação e ao atendimento dos requisitos legais e contratuais.
	9.10 - Verificar, previamente à emissão da nota de empenho e a cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação, especialmente quanto à regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e perante o Sistema de Cadastramento de Fornecedores (quando aplicável), promovendo as consultas necessárias a sistemas oficiais e/ou exigindo a apresentação de certidões atualizadas, nos termos do Termo de Referência e da legislação vigente.
	9.11 - Aplicar à Contratada, de forma motivada e observados o contraditório e a ampla defesa, as sanções administrativas cabíveis em caso de inexecução total ou parcial do Contrato, atraso injustificado, execução imperfeita, reincidência em falhas, descumprimento de requisitos de segurança da informação ou qualquer outro descumprimento contratual, nos termos da Lei nº 14.133/2021, das normas internas do Crea-GO e das cláusulas contratuais.
	9.12 - Cientificar o órgão de controle interno e, quando for o caso, outros órgãos de controle externo competentes, acerca de irregularidades graves constatadas na execução contratual, inclusive aquelas relacionadas a possível violação à LGPD, a incidentes relevantes de segurança da informação ou a dano ao erário, para adoção das medidas de sua competência.
	9.13 - Emitir decisão, de forma expressa, fundamentada e tempestiva, sobre todas as solicitações, requerimentos, dúvidas e reclamações relacionados à execução do Contrato, apresentados pela Contratada ou por usuários internos, ressalvados os pedidos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou destituídos de interesse para a boa execução contratual, os quais poderão ser sumariamente indeferidos, com breve justificativa.
	9.14 - Não assumir, em qualquer hipótese, responsabilidade por compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, nem por danos causados a terceiros em decorrência de atos da Contratada, de seus empregados, prepostos, subcontratados ou subordinados, sem prejuízo da responsabilização objetiva do Crea-GO nos termos da legislação aplicável e das medidas regressivas cabíveis.
	9.15 - Prestar à Contratada, por meio de suas representantes e colaboradoras, todas as informações, esclarecimentos e decisões necessários ao regular cumprimento do objeto, bem como assegurar, quando for o caso, o acesso às dependências, sistemas, canais de comunicação e ambientes institucionais do Crea-GO, na medida estritamente necessária à execução do Contrato, observadas as normas internas de segurança da informação, de proteção de dados pessoais e de controle de acessos.

	10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	10.1 - Cumprir integralmente todas as obrigações constantes no Termo de Referência, no Contrato e em seus anexos, bem como nas demais normas que lhes sejam aplicáveis, assumindo como exclusivamente seus os riscos, custos e despesas inerentes à boa, regular e perfeita execução do objeto, inclusive quanto à manutenção da infraestrutura tecnológica, à operação da plataforma e à segurança da informação.
	10.2 - Responder pelos vícios, falhas, indisponibilidades, defeitos de desempenho e danos decorrentes da execução do objeto, na forma da legislação aplicável, inclusive dos arts. 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), quando cabível, sem prejuízo das disposições específicas da Lei nº 14.133/2021 e da responsabilização por eventuais violações à Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD).
	10.3 - Atender, de forma tempestiva e diligente, às determinações regulares emitidas pela gestora e pelo(s) fiscal(is) do Contrato, bem como por autoridade superior competente, prestando todos os esclarecimentos, informações técnicas, relatórios e evidências que lhes forem solicitados, em especial aqueles necessários à fiscalização, medição, auditoria, apuração de incidentes de segurança e prestação de contas.
	10.4 - Reparar, corrigir, refazer, substituir ou ajustar, às suas expensas, no todo ou em parte e no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, qualquer serviço, módulo, componente ou funcionalidade da plataforma que apresente vícios, defeitos, falhas de desempenho, indisponibilidades ou não conformidade com as especificações do Termo de Referência, com a proposta apresentada ou com os níveis de serviço (SLAs) estabelecidos.
	10.5 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, sociais, securitárias e comerciais decorrentes da execução do Contrato, bem como pelas obrigações previstas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho aplicáveis às suas empregadas, prepostas e subcontratadas autorizadas (se houver), ciente de que sua inadimplência não transfere à Contratante qualquer responsabilidade, direta ou subsidiária, sem prejuízo da responsabilidade objetiva do Crea-GO nos termos da Constituição Federal e da legislação específica.
	10.6 - Comunicar ao Crea-GO, por escrito e com a devida comprovação, qualquer fato superveniente que possa impedir, atrasar, interromper ou prejudicar, total ou parcialmente, a execução do Contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contado da ciência da ocorrência, propondo, quando cabível, plano de ação para mitigação dos impactos e restabelecimento da normalidade.
	10.7 - Conduzir a execução do objeto com estrita observância à legislação vigente, às normas de proteção de dados pessoais, às boas práticas de segurança da informação e às determinações dos órgãos públicos competentes, bem como às normas internas de segurança da informação e de uso de recursos de TIC eventualmente editadas pelo Crea-GO e formalmente encaminhadas à Contratada.
	10.8 - Submeter previamente, por escrito, ao Crea-GO, para análise e aprovação, quaisquer alterações relevantes na forma de execução dos serviços, nos métodos operacionais da plataforma, na arquitetura da solução ou na infraestrutura tecnológica utilizada que possam impactar as funcionalidades contratadas, a disponibilidade, o desempenho, a segurança, a confidencialidade ou a integridade dos dados acessados.
	10.9 - Observar, na gestão de seus recursos humanos, as vedações legais relativas ao trabalho de menores, não permitindo, em qualquer hipótese, a utilização de trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, para maiores de 14 (quatorze) anos, nem o trabalho de menores de 18 (dezoito) anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, em consonância com a legislação trabalhista e com o Estatuto da Criança e do Adolescente.
	10.10 - Manter, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, inclusive quanto à regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, previdenciária e perante o FGTS, providenciando a renovação das certidões e registros necessários, de modo a evitar a sua expiração.
	10.11 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, encaminhar, junto com a Nota Fiscal ou Fatura ou sempre que solicitado pelo Crea-GO, os documentos comprobatórios da regularidade fiscal e trabalhista exigidos, incluindo, no mínimo:
	10.11.1 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
	10.11.2 - Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
	10.11.3 - Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da Contratada;
	10.11.4 - Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);
	10.11.5 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidões positivas com efeito de negativa, quando admitidas em lei.

	10.12 - Comunicar à gestora ou ao fiscal do Contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contado da ciência, qualquer ocorrência anormal, incidente relevante, falha sistêmica, tentativa de acesso indevido, vazamento suspeito ou interrupção de serviço que comprometa, potencial ou efetivamente, a disponibilidade, a integridade, a confidencialidade ou a rastreabilidade dos dados acessados na plataforma, indicando as medidas corretivas imediatas adotadas.
	10.13 - Paralisar, por determinação expressa do Crea-GO, atividade que não esteja sendo executada de acordo com as especificações contratuais, que contrarie boas práticas de segurança da informação, que possa representar risco à privacidade ou à segurança de dados pessoais ou de terceiros, ou que possa ensejar violação de direitos de titulares de dados, adotando as providências necessárias para mitigação dos riscos e saneamento da irregularidade.
	10.14 - Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência, reabilitados da Previdência Social e aprendizes, quando aplicável, e comprovar o atendimento a essa exigência no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, mediante apresentação de documentos comprobatórios e indicação das empregadas que preencham as referidas vagas.
	10.15 - Guardar sigilo absoluto sobre todas as informações, dados, documentos, registros eletrônicos, credenciais de acesso, relatórios e demais conteúdos a que tiver acesso em razão da execução do Contrato, comprometendo-se a utilizá-los exclusivamente para os fins previstos no instrumento contratual, vedada qualquer reutilização para fins próprios ou de terceiros, compartilhamento indevido, comercialização ou tratamento incompatível com as finalidades institucionais do Crea-GO e com a legislação aplicável.
	10.16 - Adotar medidas técnicas e administrativas eficazes para a proteção de dados pessoais e demais informações acessadas na execução do Contrato, em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), incluindo, no mínimo:
	10.16.1 - Controle de acesso baseado em perfis de usuário, com segregação de funções e concessão de privilégios mínimos necessários;
	10.16.2 - Adoção de mecanismos de autenticação segura (como senhas fortes e, preferencialmente, autenticação em múltiplos fatores – MFA);
	10.16.3 - Registro, guarda e proteção de logs de acesso e de operações relevantes, por período mínimo definido em contrato e em conformidade com as normas legais;
	10.16.4 - Uso de criptografia ou mecanismos equivalentes para proteção de dados sensíveis em trânsito e, quando couber, em repouso;
	10.16.5 - Implementação de políticas internas de confidencialidade, de tratamento de incidentes de segurança e de resposta a vazamentos de dados, incluindo rotinas de registro, análise e correção.

	10.17 - Orientar e treinar, de forma contínua, suas empregadas e prepostas envolvidas, direta ou indiretamente, na execução do Contrato quanto aos deveres previstos na LGPD, às políticas de segurança da informação da própria Contratada, aos procedimentos de uso seguro da plataforma e às orientações específicas que venham a ser repassadas pelo Crea-GO, mantendo registro das capacitações realizadas e disponibilizando-os à Administração sempre que solicitado.
	10.18 - Notificar o Crea-GO, em prazo razoável e compatível com a gravidade do fato, sempre que tiver ciência de incidente de segurança com dados pessoais relacionados à execução do Contrato, com potencial risco ou dano relevante aos titulares, apresentando, sempre que possível:
	10.18.1 - Descrição da natureza dos dados pessoais afetados;
	10.18.2 - Informações sobre as titulares envolvidas, em nível de detalhe compatível com a legislação e com a segurança;
	10.18.3 - Indicação das medidas técnicas e administrativas utilizadas para mitigação dos riscos decorrentes do incidente;
	10.18.4 - Plano de ação para prevenir a recorrência do incidente, incluindo melhorias de segurança e ajustes de processo.

	10.19 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos, custos e recursos considerados em sua proposta, inclusive quanto a custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, sem ônus adicional ao Crea-GO, caso o previsto inicialmente não seja suficiente para o atendimento integral do objeto, excetuadas as hipóteses de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro previstas no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021 e demais disposições legais pertinentes.
	10.20 - Cumprir, além das normas legais e regulamentares de âmbito federal, estadual e municipal, as normas internas de segurança da informação, de privacidade, de uso de recursos de TIC, de governança de dados e outras que venham a ser emitidas pelo Crea-GO e expressamente encaminhadas à Contratada, desde que compatíveis com o objeto e com a legislação vigente.
	10.21 - Alocar, sempre que necessário, profissionais com qualificação técnica compatível com as atividades exigidas, em quantidade e com conhecimento suficientes para garantir o adequado desempenho da plataforma, a estabilidade do ambiente, o atendimento aos níveis de serviço estabelecidos e o cumprimento das obrigações contratuais, mantendo equipe técnica apta a prestar suporte e atendimento às demandas do Crea-GO, em língua portuguesa, nos horários e canais definidos contratualmente.
	10.22 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros, prazos, rotinas operacionais e níveis de serviço (SLAs) estabelecidos no Termo de Referência e na proposta vencedora, fornecendo todos os softwares, módulos, componentes, integrações e recursos necessários ao fiel cumprimento do Contrato, observadas as recomendações de boa técnica, as normas de segurança da informação e a legislação aplicável.
	10.23 - Responsabilizar-se por todos os danos diretos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de suas empregadas, prepostas ou subcontratadas autorizadas (se houver), não sendo essa responsabilidade reduzida ou excluída pela fiscalização ou acompanhamento da execução contratual pelo Crea-GO, que poderá descontar dos pagamentos devidos o valor correspondente aos prejuízos comprovadamente sofridos, sem prejuízo da aplicação das demais sanções administrativas, civis e penais cabíveis.

	11 - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD)
	11.1 - Para fins do disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), o Crea-GO atuará, em regra, na qualidade de Controlador dos dados pessoais tratados no âmbito da execução deste Contrato, cabendo-lhe a definição das finalidades e dos elementos essenciais do tratamento, enquanto a Contratada atuará como Operadora, realizando o tratamento de dados pessoais em nome do Crea-GO e segundo suas orientações documentadas, sem prejuízo de situações específicas em que a Contratada venha a ser caracterizada como controladora autônoma, nos termos da legislação aplicável.
	11.2 - O tratamento de dados pessoais pela Contratada ficará limitado às finalidades institucionais do Crea-GO relacionadas à fiscalização do exercício profissional, gestão de registros, instrução de processos administrativos e judiciais, cobrança administrativa e judicial de créditos, celebração e execução de contratos, convênios e demais atividades de interesse público descritas no Termo de Referência, com fundamento nas bases legais previstas nos arts. 7º e 23 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e em legislação setorial aplicável, vedada a utilização dos dados para qualquer outra finalidade própria ou de terceiros, inclusive comercial.
	11.3 - O tratamento de dados pessoais deverá observar, em todas as fases, os princípios da LGPD, em especial os da finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização, cabendo à Contratada adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito.
	11.4 - Compete ao Crea-GO, na qualidade de Controlador, sem prejuízo de outras atribuições legais:
	11.4.1 - Definir e documentar as bases legais e finalidades do tratamento de dados pessoais realizado no âmbito deste Contrato;
	11.4.2 - Orientar as suas usuárias sobre o uso adequado da plataforma e sobre os limites de tratamento de dados pessoais, inclusive quanto ao acesso a informações sensíveis ou sujeitas a sigilo legal específico;
	11.4.3 - Atender, diretamente ou com o apoio da Contratada, as solicitações dos titulares de dados pessoais, quando cabíveis, relativas ao exercício dos direitos previstos nos arts. 18 e seguintes da LGPD;
	11.4.4 - Manter registro das operações de tratamento realizadas sob sua responsabilidade, na forma do art. 37 da LGPD, em nível compatível com o risco e a relevância das atividades desenvolvidas;
	11.4.5 - Avaliar, se necessário, a pertinência de elaboração de relatório de impacto à proteção de dados pessoais (RIPD), nos termos do art. 38 da LGPD, especialmente em cenários de tratamento de alto risco.

	11.5 - Compete à Contratada, na qualidade de operadora, além das demais obrigações previstas no Termo de Referência e no Contrato:
	11.5.1 - Tratar dados pessoais exclusivamente conforme as instruções documentadas do Crea-GO e as bases legais aplicáveis à Administração Pública, abstendo-se de utilizá-los para fins próprios, de agregá-los a outras bases de dados para finalidades distintas das previstas neste instrumento ou de compartilhá-los com terceiros, salvo se expressamente autorizado pelo Crea-GO ou exigido por lei ou ordem judicial;
	11.5.2 - Assegurar que as pessoas por ela autorizadas a tratar dados pessoais estejam sujeitas a compromissos de confidencialidade e recebam orientação adequada sobre proteção de dados e segurança da informação;
	11.5.3 - Manter registro das operações de tratamento realizadas em nome do Crea-GO, em especial logs de acesso, trilhas de auditoria e demais evidências necessárias à prestação de contas e à eventual instrução de processos administrativos ou judiciais;
	11.5.4 - Cooperar com o Crea-GO no atendimento de requisições de titulares, da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), do Ministério Público, dos Tribunais de Contas ou de outros órgãos de controle, naquilo que disser respeito a dados tratados no âmbito deste Contrato;
	11.5.5 - Não transferir dados pessoais para outros países ou organismos internacionais sem prévia ciência e anuência do Crea-GO, salvo quando houver fundamento jurídico específico na LGPD (arts. 33 a 36) e normas complementares, observadas as salvaguardas adequadas, os instrumentos de transferência internacional e, quando cabível, a orientação da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).

	11.6 - A Contratada deverá implementar e manter programa mínimo de governança em privacidade e segurança da informação aplicável à plataforma, compatível com a natureza e o volume de dados tratados, compreendendo, no mínimo: políticas internas documentadas; gestão de perfis de acesso; autenticação segura; criptografia ou mecanismos equivalentes para proteção de dados sensíveis em trânsito e, quando couber, em repouso; procedimentos de backup e recuperação; e processo de gestão de incidentes de segurança.
	11.7 - Em caso de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares de dados pessoais, a Contratada deverá comunicar o fato ao Crea-GO em prazo compatível com a gravidade e a urgência da situação, preferencialmente em até 24 (vinte e quatro) horas contadas da ciência do incidente, fornecendo, sempre que possível:
	11.7.1 - Descrição da natureza dos dados pessoais afetados;
	11.7.2 - Indicação do número aproximado de titulares envolvidos;
	11.7.3 - Descrição das possíveis consequências do incidente;
	11.7.4 - Indicação das medidas técnicas e administrativas adotadas para mitigar os efeitos e prevenir a recorrência do evento.

	11.8 - Caberá ao Crea-GO, à vista das informações prestadas pela Contratada, avaliar a necessidade de comunicação do incidente à ANPD, a outros órgãos de controle e aos titulares de dados, na forma dos arts. 48 e seguintes da LGPD, podendo solicitar informações complementares sempre que necessário.
	11.9 - Ao término do Contrato, seja por decurso de prazo, seja por rescisão, e sem prejuízo das obrigações de guarda decorrentes de lei, a Contratada deverá, conforme orientação do Crea-GO:
	11.9.1 - Interromper qualquer tratamento de dados pessoais em nome do Crea-GO;
	11.9.2 - Proceder à devolução, anonimização ou eliminação dos dados pessoais eventualmente armazenados em seus sistemas, ambientes de teste, backups ou mídias de suporte, resguardadas as hipóteses legais de conservação adicional;
	11.9.3 - Manter registro das operações de descarte ou anonimização realizadas, quando tecnicamente possível, disponibilizando-os ao Crea-GO, se solicitado.

	11.10 - A Contratada responderá, na forma da LGPD e demais normas aplicáveis, por danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos causados aos titulares de dados pessoais, ao Crea-GO ou a terceiros, quando decorrentes de tratamento de dados em desconformidade com a legislação ou com as instruções documentadas do Crea-GO, sem prejuízo do direito de regresso, quando cabível, e da aplicação das sanções administrativas, civis e penais previstas em lei e no Contrato.
	11.11 - Esta cláusula complementa e não exclui obrigações de confidencialidade, segurança da informação e proteção de dados pessoais previstas no Termo de Referência, prevalecendo a norma que for mais protetiva ao titular em caso de dúvida interpretativa, desde que não contrarie a legislação vigente.

	12 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
	12.1 - Fica dispensada a exigência de garantia contratual nos termos dos arts. 96 a 99 da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista que, à luz da análise de riscos e das características do objeto, a Administração conclui que os custos associados à prestação de garantia seriam desproporcionais aos riscos mitigados.

	13 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:
	13.1.1 - Der causa à inexecução parcial do Contrato;
	13.1.2 - Der causa à inexecução parcial com grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	13.1.3 - Der causa à inexecução total do Contrato;
	13.1.4 - Ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;
	13.1.5 - Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução contratual;
	13.1.6 - Praticar ato fraudulento na execução do Contrato;
	13.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	13.1.8 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação direta ou do Contrato;
	13.1.9 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

	13.2 - Pelas infrações acima, poderão ser aplicadas as seguintes sanções:
	13.2.1 - Advertência: quando a Contratada der causa à inexecução parcial (13.1.1), sempre que não se justificar penalidade mais grave (art. 156, § 2º, Lei nº 14.133/2021).
	13.2.2 - Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas dos itens 13.1.2, 13.1.3 e 14.1.4, sempre que não se justificar penalidade mais grave (art. 156, § 4º).
	13.2.3 - Declaração de inidoneidade: quando praticadas as condutas dos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, e, quando justificar penalidade mais gravosa (art. 156, § 5º), as dos itens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4.
	13.2.4 - Multa:
	a) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias corridos;
	b) Compensatória de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato para as infrações de 13.1.5 a 14.1.8;
	c) Compensatória de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato para a inexecução total (item 13.1.3);
	d) Compensatória de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato para a infração do item 13.1.2;
	e) Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não executada (item 13.1.1).


	13.3 - A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparar integralmente eventuais danos causados à Contratante (art. 156, § 9º).
	13.4 - As sanções de advertência, impedimento e declaração de inidoneidade poderão ser cumuladas com multa (art. 156, § 7º).
	13.4.1 - Antes da aplicação de multa, será assegurada defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimação (art. 157).

	13.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis excederem o valor porventura devido pela Contratante, a diferença será descontada da garantia (se houver) ou cobrada judicialmente (art. 156, § 8º).
	13.6 - Antes do encaminhamento para cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente em até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento da comunicação da autoridade competente.
	13.7 - A aplicação das sanções observará processo administrativo com contraditório e ampla defesa, conforme art. 158 (caput e parágrafos), para as penalidades de impedimento e declaração de inidoneidade.
	13.8 - Na dosimetria das sanções, considerar-se-ão (art. 156, § 1º):
	13.8.1 - A natureza e a gravidade da infração;
	13.8.2 - As peculiaridades do caso concreto;
	13.8.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	13.8.4 - Os danos causados à Contratante;
	13.8.5 - A implantação/aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	13.9 - Infrações previstas na Lei nº 14.133/2021 (ou em outras leis de licitações e contratos) que também sejam atos lesivos tipificados na Lei nº 12.846/2013 serão apuradas e julgadas conjuntamente, nos mesmos autos, observado o rito e a autoridade competente definidos na Lei nº 12.846/2013.
	13.10 - A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada quando utilizada com abuso para facilitar, encobrir ou dissimular atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, estendendo-se os efeitos das sanções aos administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo coligada ou controladora/coligada, observados o contraditório, a ampla defesa e a análise jurídica prévia (art. 160).
	13.11 - A Contratante deverá, em até 15 (quinze) dias úteis contados da aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), para fins de publicidade (art. 161).
	13.12 - As sanções de impedimento e declaração de inidoneidade são passíveis de reabilitação, nos termos do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.
	13.13 - Débitos da Contratada com a Contratante, resultantes de multa e/ou indenizações não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados com créditos devidos à Contratada neste ou em outros contratos com o mesmo órgão, conforme a Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

	14 - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	14.1 - O Contrato extinguir-se-á automaticamente com o término do prazo de vigência estabelecido, salvo se prorrogado na forma da legislação aplicável e do Termo de Referência, garantida a conclusão dos procedimentos administrativos necessários ao encerramento da relação contratual.
	14.2 - O Contrato poderá ser extinto antes do término do prazo de vigência, nas hipóteses de rescisão previstas na Lei nº 14.133/2021 e no próprio instrumento contratual, em especial em razão de:
	14.2.1 - Inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pela Contratada;
	14.2.2 - Atraso injustificado na execução do objeto ou descumprimento reiterado de níveis mínimos de serviço;
	14.2.3 - Falência, recuperação judicial, dissolução, liquidação ou morte da Contratada, se pessoa física;
	14.2.4 - Ocorrência de caso fortuito ou força maior que impeça, de forma definitiva ou prolongada, a continuidade da execução do objeto;
	14.2.5 - Razões de interesse público devidamente motivadas, de ordem técnica, administrativa, econômica ou jurídica, que tornem inconveniente ou inoportuna a manutenção do ajuste;
	14.2.6 - Declaração de inidoneidade ou impedimento de contratar com a Administração Pública, na forma da legislação vigente;
	14.2.7 - Demais hipóteses previstas em lei, no Termo de Referência e no Contrato.

	14.3 - A rescisão do Contrato poderá ocorrer:
	14.3.1 - De forma unilateral, por ato da Administração, nos casos expressamente autorizados em lei e no Contrato, mediante prévia motivação e observância do devido processo administrativo;
	14.3.2 - Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração, não decorra de falta grave da Contratada e sejam preservados o interesse público e a continuidade do serviço até a efetiva transição, quando necessária;
	14.3.3 - Judicialmente, nas hipóteses cabíveis, por iniciativa de qualquer das partes.

	14.4 - A Administração poderá deixar de prorrogar o Contrato, por razões de conveniência e oportunidade, quando entender que sua manutenção não mais atende ao interesse público, devendo comunicar a Contratada com antecedência mínima razoável, preferencialmente de 60 (sessenta) dias corridos em relação ao término da vigência, sem que disso decorra qualquer direito a indenização, salvo quanto aos serviços já prestados e comprovadamente devidos.
	14.5 - Extinto o Contrato, por término de vigência ou por rescisão, a Contratada deverá:
	14.5.1 - Desativar todos os acessos e credenciais de usuários do Crea-GO à plataforma, ressalvadas eventuais necessidades temporárias de acesso acordadas para fins de migração de dados ou encerramento operacional;
	14.5.2 - Manter, pelo prazo legal aplicável, a guarda dos logs de acesso e demais registros exigidos por lei, assegurando sua integridade e, quando solicitado, fornecendo-os ao Crea-GO;
	14.5.3 - Observar as disposições da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) quanto ao tratamento, descarte, anonimização ou conservação de dados pessoais tratados em decorrência da execução do Contrato, vedada qualquer reutilização para finalidades incompatíveis com aquelas que justificaram a contratação;
	14.5.4 - Adotar providências necessárias à devolução ou disponibilização de relatórios, documentos e registros relacionados à execução do objeto, quando cabível.

	14.6 - A extinção do Contrato, por qualquer motivo, não afasta nem limita a responsabilidade da Contratada por eventuais danos causados ao Crea-GO ou a terceiros, nem prejudica a aplicação de sanções administrativas, civis e penais cabíveis, bem como a cobrança de créditos eventualmente devidos.
	14.7 - Nos casos de rescisão contratual promovida pela Administração, será assegurado à Contratada o exercício do contraditório e da ampla defesa, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e da legislação correlata.

	15 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	15.1 - As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão por conta de recursos consignados no orçamento do Crea-GO para o exercício de 2026, conta nº 6.2.2.1.1.01.04.09.005 – Serviços de Informática, conforme disponibilidade orçamentária acostada aos autos do Processo Administrativo.

	16 - DOS CASOS OMISSOS
	16.1 - Os casos omissos serão decididos pela Contratante, com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis, bem como nas normas internas do Crea-GO que disciplinem a matéria e, subsidiariamente, na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e nas normas e princípios gerais dos contratos.

	17 - DAS ALTERAÇÕES
	17.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelos arts. 124 a 136 da Lei nº 14.133/2021.
	17.2 - A Contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.
	17.3 - As alterações contratuais serão formalizadas por termo aditivo, após prévia aprovação da consultoria jurídica da Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, nos termos do art. 132 da Lei nº 14.133/2021.
	17.4 - Registros que não caracterizem alteração do Contrato poderão ser realizados por apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, conforme art. 136 da Lei nº 14.133/2021.
	17.5 - Sempre que houver alteração unilateral que afete o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, será assegurada correspondente revisão para restabelecê-lo, na forma dos arts. 124 e 134 da Lei nº 14.133/2021.
	17.6 - Supressões superiores ao limite do item 18.2 poderão ocorrer por acordo entre as partes, observado o interesse público e devido reequilíbrio econômico-financeiro, na forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

	18 - DA PUBLICAÇÃO
	18.1 - Incumbirá à Contratante divulgar este instrumento contratual e seus aditivos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133/2021, observados os prazos e formatos previstos na regulamentação aplicável.
	18.2 - A Contratante também publicará o Contrato em seu sítio oficial na internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133/2021, bem como às regras de transparência ativa previstas no art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527/2011, combinado com o art. 7º, § 3º, V, do Decreto nº 7.724/2012.

	19 - DO FORO
	19.1 - Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Goiás, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato não resolvidas na esfera administrativa.
	19.2 - Por estarem acordes, assinam este instrumento as partes Contratante e Contratada, bem como as testemunhas abaixo identificadas.
	Goiânia, aos ____ dias do mês de ______________ de 2026.
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